
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 PROCESSO WEB N° 03170016/2023 VEREADOR JOAOZINHO LEITURA

2 PROCESSO WEB N° 02280001/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

3 PROCESSO WEB N° 02220002/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

4 PROCESSO WEB N° 02220003/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

5 PROCESSO WEB N° 02220004/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

6 PROCESSO WEB N° 02220005/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

7 PROCESSO WEB N° 02220006/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

8 PROCESSO WEB N° 03180001/2023 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

9 PROCESSO WEB N° 12220021/2022 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

10 PROCESSO WEB N° 02150029/2023 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

11 PROCESSO WEB N° 03160014/2023 VEREADOR LEONARDO DIAS LEITURA

12 PROCESSO WEB N° 03150047/2023 LEITURA

13 PROCESSO WEB N° 03150048/2023 LEITURA

14 PROCESSO WEB N° 03150049/2023 LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
019ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023

21/03/2023
FASE DE 

TRAMITAÇÃO
PROJETO DE 

LEI
UTILIDADE PÚBLICA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DE ALAGOAS 

– ABAV/AL.
PROJETO DE 

LEI
INSTITUI O ESTATUTO DA LIBERDADE RELIGIOSA NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE 
LEI

 INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, O USO DO COLAR DE GIRASSOL COMO 
INSTRUMENTO AUXILIAR DE ORIENTAÇÃO PARA A IDENTIFICAÇÃO DE PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA OCULTA OU NÃO VISÍVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A EMISSÃO DE DOCUMENTOS FUNCIONAIS EM FORMATO ACESSÍVEL AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MACEIÓ COM DEFICIÊNCIA VISUAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A EMISSÃO DE DOCUMENTOS EXPEDIDOS PELO PODER PÚBLICO DE MACEIÓ 
EM FORMATO ACESSÍVEL ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, DE EXIBIÇÃO DE 
PROPAGANDAS EDUCATIVAS CONTRA A EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E DE 

ADOLESCENTES EM EVENTOS CULTURAIS, ESPORTIVOS, TEATRAIS E NAS SALAS DE 
CINEMAS, NA FORMA QUE SE MENCIONA.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO USO DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS 
NAS PROPAGANDAS INSTITUCIONAIS PROMOVIDAS PELOS PODERES EXECUTIVO E 

LEGISLATIVO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 

LEI
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS DE CONVÍVIO URBANO 

NOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 

LEI
PROJETO DE LEI DE TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O INSTITUTO QUINTAL 

CULTURAL.
PROJETO DE 

LEI
PROJETO DE LEI DE TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE FORMAÇÃO E 

INCLUSÃO SOCIAL INAÊ.

PROJETO DE 
LEI

INSTITUI A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO PARA OS PORTADORES DE FIBROMIALGIA NAS 
EMPRESAS PRIVADAS E ÓRGÃOS PÚBICOS MUNICIPAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR FERNANDO HOLANDA

Concede a Comenda Selma Bandeira à Superintendente Executiva da Associação 
dos Amigos e Pais de Pessoas Especiais - AAPPE, Iraê Cardoso.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR FERNANDO HOLANDA

Concede a Comenda Selma Bandeira à Conselheira do Tribunal de Contas do 
Estado de Alagoas, Renata Pires Calheiros.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR FERNANDO HOLANDA Concede a Comenda Selma Bandeira à Diretora da Escola Municipal Jarede Viana, 

Roxâna Araújo da Silva.



15 PROCESSO WEB N° 03150050/2023 LEITURA

16 PROCESSO WEB N° 03150051/2023 Concede a Comenda Otacílio Hollanda à TV Ponta Verde. LEITURA

17 PROCESSO WEB N° 03150052/2023 LEITURA

18 PROCESSO WEB N° 03200009/2023 LEITURA

19 PROCESSO WEB N° 03200010/2023 LEITURA

20 PROCESSO WEB N° 03200012/2023 CONCEDE A COMENDA JAREDE VIANA AO SR CARLOS ELPÍDIO. LEITURA

21 PROCESSO WEB N° 03200013/2023 CONCEDE A COMENDA JAREDE VIANA AO SR IVONE MOURA DE LIMA. LEITURA

22 PROCESSO WEB N° 03200014/2023 LEITURA

23 PROCESSO WEB N° 03200015/2023 LEITURA

24 PROCESSO WEB N° 03200016/2023 CONCEDE A COMENDA POETA JORGE DE LIMA AO SR ROBÉRIO CÉSAR CAMILO DOS SANTOS. LEITURA

25 PROCESSO WEB N° 03200017/2023 LEITURA

26 PROCESSO WEB N° 03200018/2023 CONCEDE A COMENDA SENADOR AURÉLIO VIANA AO CENTRO EDUCACIONAL JORGE DE LIMA. LEITURA

27 PROCESSO WEB N° 03200039/2023 VEREADOR ALDO LOUREIRO LEITURA

28 PROCESSO WEB N° 03200038/2023 VEREADOR ALDO LOUREIRO LEITURA

29 PROCESSO WEB N° 03160048/2023 VEREADOR JOAOZINHO LEITURA

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR FERNANDO HOLANDA Concede a Comenda Selma Bandeira à Secretária de Estado do Gabinete Civil, 

Maria Luiza Caltabiano Barreiros de Mello. 

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR FERNANDO HOLANDA

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR FERNANDO HOLANDA

Concede Título de Cidadão Honorário de Maceió, ao Doutor Rogério Portugal 
Bacellar.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

CONCEDE A COMENDA ÁLVARO VASCONCELOS FILHO AO SR PAULO ALEXANDRE SOARES 
BEZERRA.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

 CONCEDE A COMENDA CONSELHEIRA TUTELAR GONÇALO MININ DE LINS AO SR JOSÉ 
CÍCERO BARBOSA DA SILVA JÚNIOR.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

CONCEDE A COMENDA MARIA DO CARMO SANTOS DE ARAÚJO AO SR EDVALDO CARLOS DE SÃO 
PEDRO.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

CONCEDE A COMENDA MARIA DO CARMO SANTOS DE ARAÚJO AO SR RAMILSON CRUZ DA 
FRANÇA.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

CONCEDE A COMENDA PROFESSOR PEDRO TEIXEIRA À QUADRILHA JUNINA AMANHECER NO 
SERTÃO.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR SIDERLANE 
MENDONÇA

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SENHOR LÍVIO LIMA FONTENELLE 
FILHO.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO BENEMÉRITO AO SENHOR CLAYDSON DUARTE SILVA DE 
MOURA.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCESSÃO DA COMENDA DEPUTADA SELMA BANDEIRA A SENHORA ANA MÁRCIA MARQUES 
FREIRE.



 

Empresarial Humberto Lôbo - Avenida Menino Marcelo, Nº 9350, Sala 205 
Serraria - 57.046-000 

(82) 99126-4242 / E-mail: vereadorjoaozinhomaceio@gmail.com / www.joaozinhomaceio.com.br 
 

Projeto de Lei N°             /2023 
 
 

“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS 
DE VIAGENS DE ALAGOAS – ABAV/AL” 
 
 

A Câmara Municipal de Maceió/AL Decreta: 
 
 
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DE ALAGOAS – ABAV/AL, CNPJ n° 

24.244.899/0001-56, com sede e foro jurídico no município de Maceió. 

Art. 2° – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em xx de março de 2023. 
 
 
 
 

 
JOÃOZINHO 

Vereador 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

Empresarial Humberto Lôbo - Avenida Menino Marcelo, Nº 9350, Sala 205 
Serraria - 57.046-000 

(82) 99126-4242 / E-mail: vereadorjoaozinhomaceio@gmail.com / www.joaozinhomaceio.com.br 
 

JUSTIFICATIVA 

 

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DE 

ALAGOAS – ABAV/AL é uma associação privada, CNPJ n° 24.244.899/0001-56, com 

sede e foro jurídico no município de Maceió. Funciona regularmente no bairro do Farol, 

na avenida Tomaz Espindola, número 326, Maceió/AL, representando empresas 

legalmente constituídas que atuem no segmento de viagens, estabelecimentos com 

atividades conexas e instituições afins comprovadamente ligadas ao setor. Que tem por 

finalidade promover o bem-estar social e congraçamento da classe em todo território 

estadual, incentivando, em especial, o intercâmbio de experiências e informações. 

 

 

 
 
 
 
 

 

 
 



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.244.899/0001-56
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/03/1989

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS DE VIAGENS DE ALAGOAS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ABAV AL

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.20-1-00 - Atividades de organizações sindicais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV TOMAZ ESPINDOLA

NÚMERO
326

COMPLEMENTO
SALA 207

 
CEP
57.051-000

BAIRRO/DISTRITO
FAROL

MUNICÍPIO
MACEIO

UF
AL

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(82) 3261-967

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/08/2004

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/12/2022 às 11:41:13 (data e hora de Brasília). Página: 1/1





























CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.



MENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCÊ
O relatório detalhado está disponível em www.vivo.com.br/meuvivo e pode ser solicitado impresso, de forma permanente ou não.

Seu plano móvel possui um novo valor em decorrência da alteração do ICMS no seu Estado. As demais características serão mantidas. Para mais informações ligue *8486 ou
acesse https://vivo.com.br/ICMS

Agradecemos pagamentos recebidos até a emissão desta conta. Mantenha o pagamento em dia e evite a suspensão parcial/total dos serviços e a inclusão nos orgãos de proteção do
crédito. Para pagamentos após o vencimento serão cobrados encargos de 2% e juros de 1% ao mês em conta futura. Central de Atendimento Anatel: 1331 (Geral), 1332 (Deficientes

Auditivos) e www.anatel.gov.br.     _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

 Autenticação Mecânica

Nome do Cliente

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS D

Vencimento Total a Pagar - R$

25/11/2022 50,07

Cód. Débito Automático 0431462684 - 3 Nº da Conta 0431462684 Mês Referência 11/2022

846100000005 500700410011 104314626847 112242211251

Yïåkïkkïïåkååttåååttåååttåkåtïåååttåååktïååtïkïåkkïkåïïkïåkkïkkïåïïåkåtåtïåkkïïkåkåïåtïkååtåïkåtåtååttåååtkïkåï[

Pagar
via Pix

Nº da Conta: 0431462684
Mês de referência: 11/2022
Período: 02/10/2022 a 01/11/2022
Data de emissão: 03/11/2022

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS D
AV TOMAZ ESPINDOLA, 326
FAROL
57051-000  MACEIO - AL

Vencimento

25/11/2022

Total a Pagar - R$

50,07

Telefonica Brasil S.A.
Rua Silveira Martins, 1036
CEP 41150-000 - Salvador - BA
I.E.: 58378658 
CNPJ Matriz :02.558.157/0001-62
CNPJ Filial    :02.558.157/0024-59

www.vivo.com.br/meuvivo

Central de Relacionamento: *8486 ou
1058.

Planos Anatel
201/POS/SMP - SMART EMPRESAS 10GB MAS

O que está sendo cobrado Quantidade de 
Plano/Pacote

Quantidade de
Números Vivo

Valor Total
R$

Serviços Contratados

SMART EMPRESAS 10GB MAS 1 1 50,07

SERVICO GESTAO DADOS EMPRESAS 1 1  -
SERVICO GESTAO VOZ EMPRESAS 1 1  -
SKEELO V4 1 1  -
VIVO GESTÃO DISPOSITIVO START 1 1  -
VIVO NEWS 1 1  -

Subtotal 50,07

Utilização Dentro do Plano/Pacote Incluso 
Plano/Pacote

Utilizado
Minutos/Unidades

Valor Total
R$

APPS ESSENCIAIS B2B 300,00GB 214,58MB 0,00
FRANQUIA INTERNET COMPARTILHADA 10,00GB 1,58GB 0,00
FRANQUIA TORPEDO 1.000 1 0,00
FRANQUIA VOZ 40.000 min - 0,00
GESTAO VOZ - 03m24s 0,00

Serviços Utilizados em Períodos Anteriores

Internet - Tarifação MB/KB 6,81MB 0,00
Subtotal 0,00

TOTAL A PAGAR 50,07



 
DECLARAÇÃO 

 
Declaro para os devidos fins que a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

AGÊNCIAS DE VIAGENS DE ALAGOAS – ABAV/AL inscrita no CNPJ n° 

24.244.899/0001-56, está funcionando regularmente na Av. Tomaz Espíndola, 

326 S/207, Farol, Maceió /AL, CEP 57051-000. 

A ABAV-AL, objetiva congregar e defender interesses legítimos da 

Agências de Viagens e Turismo associadas e regularmente constituídas e em 

funcionamento, mediante, entre outras, as seguintes atividades: 

 
a) Representar as associadas em qualquer esfera social, administrativa 

ou judiciaria, inclusive postulando em nome dela, individual ou 

coletivamente; 

b) Promover o desenvolvimento e intercambio de experiencias e 

informações entre associadas, visando aprimorar suas eficiências e 

qualidade; 

c) Propiciar o entrosamento e promover ações das associadas junto a 

autoridades em geral, para facilitação de suas atividades; 

d) Contribuir para o desenvolvimento e crescimento das correntes 

turísticas por todos os meios ao seu alcance; 

e) Estabelecer convênios com outros organismos governamentais e 

entidades públicas ou privadas, sempre objetivando o interesse das 

associadas e o desenvolvimento da sociedade; 

f) Planejar, organizar e executar congressos, exposições, feiras, eventos 

similares, ações promocionais e publicitarias para o aprimoramento 

das associadas e para promoção do turismo; 

g) Planejar, promover, organizar, apoiar e realizar ações para 

capacitação das associadas mediante cursos, seminários, 

conferências, simpósios e afins; 

h) Organizar; editar e divulgar dados e informações sobre aas atividades 

das associadas; 

i) Atuar na conciliação e arbitragem de questões das associadas, entre 

si e com seus consumidores; 



j) Instituir ou participar de entidades sem fins econômicos, fundos ou 

outros instrumentos afins com seu objetivo e a garantia das operações 

das associadas; 

k) Propiciar livre discursão dos assuntos de interesse das associadas, 

vedados os relativos à política partidária, sectarismo religioso ou 

alguma forma de descriminação; 

l) Promover iniciativas e atividades, que resgatam a memória do turismo, 

instituindo e concedendo prêmios e honrarias; 

m) Promover a cultura, defesa e conservação dos patrimônios natural, 

histórico, cultural artístico e turístico, visando seu desenvolvimento 

sustentável; 

n) Praticar todas as atividades afins e conexas ao objetivo descritos 

nesse artigo e atividade enunciados nas alíneas anteriores. 

 
 
 
 

Maceió, AL, 15 de março de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

JAIR GALVÃO FREIRE NETO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO DE PENEDO 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2023 

Fica instituído o Estatuto da Liberdade Religiosa no 
Município de Maceió. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

Capítulo I 

Das Disposições Preliminares 

Seção I – Da Instituição do Estatuto da Liberdade Religiosa no Município de Maceió 

Art. 1º Fica instituído, no Município de Maceió, o Estatuto da Liberdade Religiosa, que se 
destina a combater toda e qualquer forma de intolerância religiosa, discriminação religiosa e 
desigualdades motivadas em função da fé e do credo religioso que possam atingir, coletiva ou 
individualmente, os membros da sociedade civil, protegendo e garantindo assim, o direito 
constitucional fundamental à liberdade religiosa a toda população maceioense. 

Parágrafo único. O direito de liberdade religiosa compreende as liberdades de consciência, 
pensamento, discurso, culto, pregação e organização religiosa, tanto na esfera pública, quanto 
na esfera privada, constituindo-se como direito fundamental a uma identidade religiosa e 
pessoal de todos os cidadãos, conforme a Constituição Federal, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e o Direito Internacional aplicável.   

Seção II – Dos Princípios  

Subseção I – Da Liberdade de Consciência, de Religião e de Culto 

Art. 2º A liberdade de consciência, de religião e de culto é inviolável e garantida a todos, em 
conformidade com a Constituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o 
Direito Internacional aplicável. 

Subseção II – Do Princípio da Igualdade 

Art. 3º Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, perseguido, privado de 
qualquer direito ou isento de qualquer dever por causa das suas convicções ou práticas 
religiosas. 

Subseção III – Do Princípio da Separação 

Art. 4º As entidades religiosas estão separadas do Município e são livres na sua organização e 
no exercício das suas funções e do culto. 
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Subseção IV – Do Princípio da Não Confessionalidade do Município 

Art. 5º O Município de Maceió não adota qualquer religião nem se pronuncia sobre questões 
religiosas, nos termos do inciso I do artigo 19 da Constituição Federal. 

Art. 6º Nos atos oficiais e no protocolo do Município será respeitado o Princípio da Não 
Confessionalidade.  

Subseção V – Do Princípio da Tolerância 

Art. 7º Os conflitos entre a liberdade de consciência, de religião e de culto resolver-se-ão por 
meio do Princípio da Tolerância, de modo a respeitar a liberdade religiosa para todos e em 
todos os lugares. 

Seção III – Das Definições 

Art. 8º Para os fins desta Lei considera-se: 

I - Intolerância religiosa: O cerceamento à livre manifestação religiosa, bem como o assédio e 
atos de violência em ambiente de trabalho, instituições educacionais, estabelecimentos de 
saúde ou quaisquer outros ambientes públicos ou privados; 

II - Discriminação religiosa: Toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada na 
confissão religiosa, que tenha por objetivo anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou 
privada; 

III - Desigualdade religiosa: As situações de diferenciação de acesso e gozo de bens, serviços e 
oportunidades, nas esferas públicas e privadas, motivadas em função da confissão religiosa; 

IV - Políticas Públicas: São as reações a anseios sociais, por vezes, garantidos 
constitucionalmente, que por meio de normas e atos jurídicos são concretizados por meio de 
ações governamentais específicas que alcancem o fim pretendido; e, 

V - Ações Afirmativas: As políticas públicas adotadas pelo Município e iniciativas da sociedade 
civil, para a prática e incentivo da liberdade religiosa, em condições de igualdade e respeito 
entre as diversas crenças. 

Seção IV – Das Diretrizes Básicas para o Enfrentamento da Intolerância Religiosa  

Art. 9º As ações e políticas públicas de enfrentamento à intolerância religiosa e de 
implementação de cultura de paz terão como finalidade: 

I - o combate à intolerância religiosa ocorrida no âmbito familiar ou na comunidade e a 
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divulgação de ações, governamentais ou não, que promovam a tolerância; 

II - a adoção, em instituições públicas, de práticas diferenciadas que se fizerem necessárias em 
razão de convicção religiosa da pessoa; 

III - o respeito, a promoção e conscientização acerca da diversidade religiosa como integrante 
da diversidade cultural; 

IV - a promoção e conscientização, por intermédio de órgãos e agências de fomentos públicos, 
projetos culturais e de comunicação, do direito à liberdade religiosa e do respeito aos direitos 
de todos; 

V - o apoio e a orientação a organizações da sociedade civil na elaboração de projetos que 
valorizem e promovam a liberdade religiosa em seus aspectos de tradição, cultura de paz e da 
fé; 

VI - outras previstas em regulamento próprio. 

Art. 10. Todo indivíduo tem direito à liberdade religiosa, incluindo o direito de mudar de religião 
ou crença, assim como a liberdade de manifestar sua religiosidade ou convicções, individual ou 
coletivamente, tanto em público como em privado, mediante o culto, o cumprimento de regras 
comportamentais, a observância de dias de guarda, a prática litúrgica e o ensino, sem que lhe 
sobrevenha empecilho de qualquer natureza.  

§1º A liberdade religiosa inclui ainda a liberdade de não seguir qualquer religião ou mesmo de 
não ter opinião sobre o tema, bem como manifestar-se livremente sobre qualquer religião ou 
doutrina religiosa.   

§2º A liberdade religiosa é um direito constitucional, público e subjetivo por se tratar de uma 
questão de foro íntimo, podendo ser exercida de forma individual ou coletiva, quando houver 
comunhão de pensamentos e compatibilidades doutrinárias, que permitam a associação 
voluntária, independentemente da coletividade se revestir de personalidade jurídica.  

§3º É assegurado aos índios ou nativos, quilombolas, ribeirinhos, ciganos e indivíduos de 
comunidades originárias e tradicionais todos os direitos inerentes à liberdade religiosa 
preconizados na presente Lei.   

§ 4º A criança e o adolescente estarão protegidos de qualquer forma de discriminação, violação 
à sua integridade física, moral e emocional por motivos de religião ou crenças, devendo ser 
educados em um espírito de compreensão, de tolerância e de respeito à sua liberdade religiosa, 
sendo que os pais têm o direito de educar os filhos segundo a sua própria crença. 

§5º A livre manifestação do pensamento ou opinião, bem como a divulgação de credo ou 
doutrina religiosa, não configura ato ilícito indenizável ou punível, salvo quando configurar 
discriminação ou intolerância religiosa. 
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Art. 11. São livres a expressão e a manifestação da religiosidade, individual ou coletivamente, 
por todos os meios constitucionais e legais permitidos, inclusive por qualquer tipo de mídia, 
sendo garantida, na forma da Lei, a proteção a qualquer espécie de obra para difusão de suas 
ideias e pensamentos.  

Art. 12. É dever do Município e de toda a sociedade garantir a liberdade religiosa, 
reconhecendo este direito a todo indivíduo, sem qualquer forma de discriminação.  

Art. 13. Ninguém será privilegiado, beneficiado, prejudicado, perseguido, privado de qualquer 
direito ou isento de qualquer dever por causa das suas convicções ou práticas religiosas.  

Art. 14. O Município não discriminará nem privilegiará qualquer organização religiosa em 
detrimento de outras.  

Parágrafo único.  A colaboração de interesse público com organizações religiosas, realizada na 
forma da lei, não configura discriminação ou privilégio. 

Art. 15. Cabe ao Executivo Municipal assegurar a participação de todos os cidadãos em 
condições igualitárias de oportunidades, na vida social, econômica e cultural, sem qualquer tipo 
ou forma de discriminação pela confissão ou crença religiosa.  

§1º É vedado ao Poder Público Municipal interferir na realização de cultos ou cerimônias, ou 
obstaculizar, por qualquer meio, o regular exercício da fé religiosa dentro dos limites fixados na 
Constituição Federal e em Lei.  

§2º É vedado ao Poder Público Municipal criar qualquer benefício ou restrição direcionada a um 
único segmento religioso sem permitir, disponibilizar ou determinar a inclusão dos demais, 
sendo vedado qualquer tipo de discriminação ou segregação religiosa em seus atos.  

§3º É vedado ao Município de Maceió, seja a Administração Direta ou Administração Indireta, a 
contratação em qualquer modalidade, ainda que por concurso ou licitação, que contenha 
alguma exigência ou preferência de caráter religioso.  

Capítulo II 

Dos Direitos Individuais da Liberdade Religiosa 

Seção I – Das Disposições Gerais 

Art. 16. O direito à liberdade religiosa compreende especialmente às seguintes liberdades civis 
fundamentais:  

I - ter, não ter e deixar de ter religião;  

II - escolher livremente, mudar ou abandonar a própria religião ou crença;  
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III - praticar ou não praticar os atos do culto, particular ou público, próprios da religião 
professada; 

IV - professar a própria crença religiosa, procurar para ela novos adeptos, exprimir e divulgar 
livremente, pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, o seu pensamento em 
matéria religiosa;  

V - informar e se informar sobre religião, aprender e ensinar religião; 

VI - reunir-se, manifestar-se e associar-se com outros de acordo com as próprias convicções 
religiosas;  

VII - agir ou não agir em conformidade com as normas da religião professada, respeitando 
sempre os princípios da não discriminação, tolerância e objeção de consciência;  

VIII - constituir e manter instituições religiosas de beneficência ou humanitárias adequadas;  

IX - produzir e divulgar obras de natureza religiosa;  

X - observar dias de guarda e de festividades e cerimônias de acordo com os preceitos da 
religião ou convicção;  

XI - escolher para os filhos os nomes próprios da onomástica religiosa;  

XII - estabelecer e manter comunicações com indivíduos e comunidades sobre questões de 
religião ou convicções no âmbito nacional ou internacional;  

XIII - externar a sua crença, opinar, criticar, concordar e elogiar fatos e acontecimentos 
científicos, sociais, políticos ou qualquer ato, baseados nesta crença, nos limites constitucionais 
e legais; 

XIV - externar a sua crença por meio de símbolos religiosos junto ao próprio corpo; 

XV - outras previstas em regulamento próprio. 

Seção II – Do Conteúdo Negativo da Liberdade Religiosa 

Art. 17. Ninguém será obrigado ou coagido a:  

I - professar uma crença religiosa, praticar ou assistir a atos de culto, receber assistência 
religiosa ou propaganda de natureza religiosa;  

II - fazer parte, permanecer ou sair de organizações religiosas, igreja ou comunidade religiosa, 
sem prejuízo das respectivas normas sobre a filiação e a remoção de membros nos termos 
estatutários e regimentais;  
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III - manifestar-se acerca das suas convicções ou práticas religiosas, por qualquer autoridade, 
salvo para recolhimento de dados estatísticos não individualmente identificáveis, não podendo 
decorrer qualquer prejuízo da recusa à prestação de tais informações, por objeção de 
consciência;  

IV - prestar juramento religioso ou desonroso à sua religião ou crenças; 

V - outras situações previstas em regulamento próprio. 

Seção III – Da Objeção de Consciência 

Art. 18. A liberdade de consciência compreende o direito de objetar ao cumprimento de leis 
que contrariem os ditames impreteríveis da própria consciência, dentro dos limites dos direitos 
e deveres impostos pela Constituição. 

Parágrafo único. Consideram-se impreteríveis aqueles ditames da consciência cuja violação 
implica uma ofensa grave à integridade moral que torne inexigível outro comportamento. 

Art. 19. Os servidores públicos, empregados públicos, agentes públicos, agentes políticos e 
demais trabalhadores vinculados à Administração Direta e Indireta do Município de Maceió têm 
o direito de, a seu pedido, ser-lhes assegurado ausentar-se do trabalho no dia de guarda 
religiosa, nos períodos e horários que lhes sejam prescritos pela confissão que professam, nos 
termos do inciso VIII do artigo 5º, da Constituição Federal e nas seguintes condições: 

I - trabalharem em regime de flexibilidade de horário; 

II - comprovarem ser membros de organização religiosa, por meio de declaração dos seus 
líderes; 

III - haver compensação integral do respectivo período de trabalho. 

Art. 20. Os trabalhadores em regime de contrato de trabalho das pessoas jurídicas que tiverem 
qualquer tipo de contrato, parceria ou associação com o Município de Maceió, Administração 
Direta e Indireta, também terão assegurados, enquanto seus empregadores mantiverem 
relação ou vínculo com o Poder Público Municipal, os mesmos direitos previstos no artigo 19 e 
para tanto o Município de Maceió deverá observar esse dispositivo nas suas contratações e 
parcerias a fim de que conste nos editais, contratos e outros instrumentos de parcerias e ainda, 
afim de que as empresas, associações, Organizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIPs) e quaisquer pessoas jurídicas que venham manter associação 
com o Município de Maceió, possam se adequar a esse comando normativo. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas que, quando da aprovação desta Lei, já mantiverem 
contrato ou parceria com o Município de Maceió, Administração Direta e Indireta, deverão se 
ajustar e passar a cumprir o presente comando normativo constante no caput a contar da 
publicação desta Lei. 
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Art.  21. Nas condições previstas no inciso II do art. 19, é assegurado o direito, mediante prévio 
e motivado requerimento, de ausentar-se das aulas e provas nos dias de guarda das respectivas 
confissões religiosas aos alunos do ensino público ou privado que as professam, ressalvadas as 
condições de normal aproveitamento escolar, conforme e em sintonia com o  assegurado no 
art. 7º-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação,  
inserido pela Lei nº 13.796, de 3 de janeiro de 2019. 

Parágrafo único. As provas de avaliação dos alunos cujas datas coincidirem com dias dedicados 
à guarda religiosa pelas respectivas organizações religiosas deverão ser prestadas em segunda 
chamada, ou em nova chamada após o horário destinado à guarda religiosa ou em dia em que 
se não levante a mesma objeção, sem qualquer prejuízo aos estudantes. 

Art. 22. As disposições contidas nos artigos 19 a 21 se aplicam aos servidores públicos, 
empregados públicos, agentes públicos, agentes políticos, estagiários e aos demais 
trabalhadores empregados de pessoas jurídicas que mantenham vínculo com o Poder Executivo 
e Poder Legislativo de Maceió. 

Capítulo III 

Dos Direitos Coletivos de Liberdade Religiosa 

Art. 23. Consoante o Código Civil vigente, são livres a criação, a organização, a estruturação 
interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao Poder Público 
Municipal negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu 
funcionamento.  

Art. 24. As organizações religiosas são comunidades sociais estruturadas e duradouras em que 
os seus membros podem realizar todos os fins religiosos que lhes são propostos pela respectiva 
tradição, sem possibilidade de intervenção estatal nos seus assuntos, desde que esses não 
ensejem a prática de crime.  

Art. 25. As organizações religiosas podem dispor com autonomia sobre:  

I - a formação, a composição, a competência e o funcionamento dos seus órgãos;  

II - a designação, funções e poderes dos seus representantes, sacerdotes, missionários e 
auxiliares religiosos;  

III - os direitos e deveres religiosos dos seus membros, sem prejuízo da liberdade religiosa 
desses;  

IV - a adesão ou a participação na fundação de federações ou associações interconfessionais, 
com sede no País ou no estrangeiro; 

V - outras previstas em regulamento próprio. 
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§1º São permitidas cláusulas de salvaguarda da identidade religiosa e do caráter próprio da 
confissão professada.  

§2º As organizações religiosas podem, com autonomia, fundar ou reconhecer filiais ou sucursais 
de âmbito nacional, regional ou local, e outras instituições, com a natureza de associações ou 
de fundações, para o exercício ou para a manutenção das suas funções religiosas. 

Art. 26. As organizações religiosas são livres no exercício das suas funções e do culto, podendo, 
nomeadamente, sem interferência do Município ou de terceiros:  

I - exercer os atos de culto, privado ou público, sem prejuízo das exigências de polícia e de 
trânsito;  

II - estabelecer lugares de culto ou de reunião para fins religiosos;  

III - ensinar na forma e pelas pessoas por si autorizadas, a doutrina da confissão professada;  

IV - difundir a confissão professada e procurar para ela novos membros;  

V - assistir religiosamente os próprios membros;  

VI - comunicar e publicar atos em matéria religiosa e de culto;  

VII - relacionar-se e comunicar com as organizações da mesma ou de outras confissões no 
território nacional ou no estrangeiro;  

VIII - fundar seminários ou quaisquer outros estabelecimentos de formação ou cultura religiosa;  

IX - solicitar e receber contribuições voluntárias financeiras e de outro tipo, de particulares ou 
instituições privadas ou públicas, existindo, no caso de instituições públicas, parceria e interesse 
público justificado, nos termos do inciso I do artigo 19 da Constituição Federal;   

X - capacitar, nomear, eleger e designar por sucessão ou indicação os dirigentes que 
correspondam segundo as necessidades e normas de qualquer religião ou convicção;   

XI - confeccionar, adquirir e utilizar em quantidade suficiente os artigos e materiais necessários 
para os ritos e costumes da religião ou convicção; 

XII - outras previstas em regulamento próprio. 

Art. 27. As organizações religiosas podem ainda exercer atividades com fins não religiosos que 
sejam instrumentais, consequenciais ou complementares das suas funções religiosas, assim 
como: 

I - criar e manter escolas particulares e confessionais;  
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II - praticar beneficência dos seus membros ou de quaisquer pessoas;  

III - promover as próprias expressões culturais ou a educação e a cultura em geral;  

IV - utilizar meios de comunicação social próprios para o prosseguimento das suas atividades; 

V - outras previstas em regulamento próprio. 

Art. 28. O abate religioso de animais deve respeitar às disposições legais aplicáveis em matéria 
de proteção dos animais. 

Capítulo IV 

Da Laicidade do Município 

Art. 29. O Município de Maceió, da mesma forma que os demais Entes Federativos do Brasil, é 
laico, não havendo uma religião ou organização religiosa oficial, e onde se garante às 
organizações religiosas uma não interferência municipal em sua criação e funcionamento, assim 
como qualquer interferência dessas nos assuntos de ordem pública.   

Parágrafo único. A laicidade do Município não significa a ausência de religião ou o banimento de 
manifestações religiosas nos espaços públicos ou privados, antes compreende o respeito, 
sempre visando ao favorecimento da expressão religiosa, individual ou coletivamente.   

Art. 30. O Poder Público do Município de Maceió, compreendido em todos os seus órgãos e 
funções, é laico e não pode exercer ou demonstrar preferência ou afinidade por qualquer 
religião, sendo vedada toda forma de institucionalização, financiamento, associação ou 
agregação de cultos, ritos, liturgias ou crenças religiosas, sem prejuízo aos símbolos religiosos já 
integrados à cultura e à história municipal, estadual e nacional.  

Parágrafo único. É permitido que os servidores públicos, empregados públicos, agentes 
públicos, agentes políticos, estagiários e demais trabalhadores vinculados ao Poder Público 
Municipal exerçam sua fé em seu local de trabalho, sendo vedada qualquer obstaculização para 
seu fiel cumprimento. 

Art. 31. As organizações religiosas estão separadas do Município e são livres na sua organização 
e no exercício das suas funções e do culto, mesmo que não tenham se constituído como pessoa 
jurídica.  

Art. 32. O Município de Maceió não pode adotar qualquer religião nem se pronunciar 
oficialmente sobre questões religiosas, nos termos do inciso I do artigo 19 da Constituição 
Federal.   

Art. 33. Nos atos oficiais do Município de Maceió serão respeitados os Princípios da Não 
Confessionalidade e da Laicidade. 
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Art. 34. O ensino religioso em escolas públicas não será confessional, mas respeitará os valores 
que expressam a religiosidade dos brasileiros e estrangeiros residentes no Município de Maceió.  

Parágrafo único. As escolas públicas do Município de Maceió não admitirão conteúdos de 
natureza ideológica e doutrinária que contrariem a liberdade religiosa. 

Capítulo V 

Das Ações do Município na Defesa da Liberdade Religiosa e no Enfrentamento da Intolerância 
Religiosa 

Art. 35. Em busca da Defesa da Liberdade Religiosa e no Enfrentamento da Intolerância 
Religiosa o Município de Maceió elaborará as seguintes ações: 

I - assegurará ampla liberdade de consciência, de crença, de culto e de expressão cultural e 
religiosa em espaços públicos; 

II - realizará campanhas de conscientização sobre o respeito a todas as expressões religiosas, 
bem como campanhas de promoção, proteção e defesa do direito de liberdade religiosa para 
todos e em todos os lugares; 

III - garantirá, nos limites legais, o acesso aos parques de conservação ambiental e o uso 
democrático de espaços públicos para as manifestações, cultos e práticas de crenças religiosas, 
respeitados os regulamentos e normas de segurança, e também, respeitadas as áreas de 
proteção permanente (APP), a reserva legal (RL), as unidades de conservação (UC); 

IV - outras definidas em regulamento próprio. 

Art. 36. A assistência religiosa, com liberdade de culto, poderá ser prestada aos internados em 
estabelecimentos de saúde, educativos ou outros similares. 

§1º Ninguém será obrigado a participar de atividade religiosa. 

§2º O Poder Público promoverá o acesso de religiosos de todas as tradições, confissões e 
segmentos religiosos às unidades de internação de que trata o caput. 

Art. 37. O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Educação, implementará, no 
que couber, as diretrizes deste Estatuto da Liberdade Religiosa no ensino público e privado de 
modo a incentivar ações de sensibilização das instituições públicas e privadas de educação, com 
vistas à implantação de políticas de ações afirmativas, de promoção, proteção e defesa do 
direito de liberdade religiosa. 

Art. 38. O Município de Maceió poderá estabelecer cooperações de interesse público com as 
organizações religiosas radicadas no território municipal com vistas, designadamente, à 
promoção dos direitos e garantias fundamentais, em especial, à promoção do Princípio da 
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Dignidade da Pessoa Humana.  

Parágrafo único. Não constitui proselitismo religioso nem fere a laicidade estatal a cooperação 
entre o Poder Público Municipal e organizações religiosas com vistas a atingir os fins 
mencionados neste artigo.   

Art. 39. O Poder Público Municipal promoverá ações que assegurem a igualdade de 
oportunidades no mercado de trabalho para todos independentemente da fé ou religião de 
cada um, sendo vedada a contratação, em qualquer modalidade, ainda que por concurso ou 
licitação, que contenha alguma exigência ou preferências de caráter religioso. 

Art. 40. As agências de publicidade e produtores independentes, quando contratados pelo 
Poder Público Municipal, abrangendo os Poderes Executivo e Legislativo deverão observar que a 
peça publicitária, comerciais e anúncios não abordem, por qualquer forma, a discriminação 
religiosa. 

Art. 41. O Poder Executivo Municipal promoverá anualmente, com o apoio das emissoras de 
rádio e televisão educativas, amplas campanhas públicas de combate à intolerância e à 
discriminação religiosa, incentivando sempre o respeito às diferenças de credo. 

Art. 42. O Município de Maceió deve prevenir e combater casos de violência, discriminação e 
intolerância fundadas na religião ou crença, requestando ao Estado de Alagoas a realização de 
investigações eficazes, a fim de combater a impunidade. 

Art. 43. O Município de Maceió solicitará à Defensoria Pública e ao Ministério Público Estadual, 
no âmbito das suas competências institucionais, a prestarem orientação jurídica e a 
promoverem liberdade religiosa e a defesa de direitos individuais, difusos e coletivos em casos 
de intolerância religiosa. 

Art. 44. Caberá ao Município de Maceió implantar núcleos e estruturas internas especializadas 
no combate à intolerância religiosa e na promoção da liberdade religiosa, a ser definida em 
regulamento próprio. 

Art. 45. O Município de Maceió criará banco de dados de monitoramento das ações de todos os 
órgãos envolvidos com os programas de combate à intolerância religiosa, com a finalidade de 
monitorar as ações desenvolvidas em prol da liberdade religiosa, bem como os casos de 
suspeita ou constatação de atos de intolerância religiosa, os encaminhamentos, as providências 
tomadas e as soluções, e ainda, as decisões proferidas a partir da tabulação das informações 
constantes do banco de dados. 

§1º O Município de Maceió elaborará relatório anual que sistematize as informações de que 
trata o caput. 

§2º O Município de Maceió poderá firmar acordos de cooperação e celebrar convênios com o 
Estado de Alagoas, demais Poderes, Ministério Público, bem como com universidades, 
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instituições públicas ou privadas, associações de defesa e promoção da liberdade religiosa, 
associações de combate à intolerância religiosa, entidades da sociedade civil, para a elaboração 
do relatório de que trata o § 1º e para a constituição de acervo memorial digitalizado, contendo 
os autos de casos de intolerância religiosa. 

§3º O acordo ou convênio de que trata o parágrafo anterior terá ainda como objetivo um 
melhor aproveitamento deste banco de dados, assim como tornar mais eficaz a execução de 
ações que trata este Estatuto.  

Capítulo VI 

Da Instituição do Dia da Liberdade Religiosa 

Art. 46. Fica instituída como o Dia Municipal da Liberdade Religiosa, a ser comemorado, 
anualmente, em 25 de Maio. 

Parágrafo único.  A data fica incluída no Calendário Oficial do Município de Maceió para efeitos 
de comemorações, manifestações e eventos. 

Capítulo VII 

Do Selo Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa 

Art. 47. Fica instituído o Selo Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa, anualmente, na 
semana em que se comemora o Dia Municipal da Liberdade Religiosa.  

§1º O Selo Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa tem por objetivo identificar, de forma 
positiva, as empresas que tenham responsabilidade na promoção da liberdade religiosa. 

§2º Poderão se inscrever para concorrer ao recebimento do Selo Municipal empresas públicas e 
privadas; 

§3º O Poder Executivo definirá, em regulamento próprio, o órgão responsável que irá coordenar 
e regulamentar o Selo Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa. 

Capítulo VIII  

Da Instituição do Prêmio Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa 

Art. 48. Fica instituído, no âmbito do Município de Maceió, o Prêmio Municipal de Promoção da 
Liberdade Religiosa, a ser concedido, anualmente, na semana do dia 25 de maio, Dia Municipal 
da Liberdade Religiosa. 

Parágrafo único. O Prêmio Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa será entregue pela 
Prefeitura de Maceió, em solenidade, às pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou ações 
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mereçam especial destaque na promoção da liberdade religiosa. 

Art. 49. O Prêmio Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa consistirá na concessão de 
Diploma com menção honrosa. 

Art. 50. O Prêmio Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa será concedido às seguintes 
categorias: 

I - Organizações não Governamentais, compreendendo entidades de direito privado sem fins 
lucrativos, regularmente estabelecidas no Município de Maceió, que tenham prestado 
relevantes serviços na promoção da liberdade religiosa. 

II - Livre, compreendendo pessoas que merecem especial destaque por ações, conduta ou 
atividade de promoção da liberdade religiosa.  

Art. 51. A concessão do Prêmio Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa ficará a cargo de 
uma Comissão de Julgamento, composta por 7 (sete) membros, sob a presidência de um, sendo 
todos indicados pelo Chefe do Poder Executivo do Município de Maceió.  

Art. 52. O Poder Executivo Municipal, mediante ato próprio, regulamentará a presente Lei, 
dispondo sobre a composição e funcionamento do Comitê de Julgamento, das inscrições para 
habilitação das categorias, bem como regras para a premiação. 

Capítulo IX 

Da Instituição do Dia Municipal de Combate à Intolerância Religiosa 

Art. 53. Fica instituído o Dia Municipal de Combate à Intolerância Religiosa, a ser comemorado, 
anualmente, em 21 de janeiro, em sintonia e uniformidade com a data comemorativa da União 
estabelecida pela Lei Federal nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007. 

Parágrafo único.  A data fica incluída no Calendário Oficial do Município de Maceió para efeitos 
de comemorações, manifestações e eventos. 

Capítulo X 

Da Participação Social 

Art. 54. No Dia Municipal de Combate à Intolerância Religiosa, celebrado no dia 21 de janeiro, o 
Poder Executivo convocará a realização da Conferência Municipal de Promoção da Liberdade 
Religiosa. 

§1º A Conferência Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa terá como objetivo uma 
ampla mobilização de toda a sociedade civil, das instituições públicas, e principalmente, de toda 
rede escolar para conscientização da necessidade de adoção de medidas que visem à promoção 
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da liberdade religiosa. 

§2º A Conferência Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa servirá de instrumento para a 
reflexão, formulação e acompanhamento de programas e políticas de ações afirmativas, sem se 
prestar a divulgação ou incentivo de qualquer religião ou segmento religioso em particular. 

§3º A Conferência Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa será realizada em até 60 
(sessenta) dias da data da sua convocação. 

§4º Poderá o Executivo Municipal convidar o Estado de Alagoas para participar da Conferência 
Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa. 

Capítulo XI 

Das Violações à Liberdade Religiosa e as Sanções Administrativas 

Seção I – Das premissas quanto às infrações e sanções administrativas decorrentes da violação à 
Liberdade Religiosa 

Art. 55. A discriminação entre indivíduos por motivos de religião ou de convicções constitui uma 
ofensa à dignidade humana e deve ser condenada como uma violação dos direitos humanos e 
das liberdades civis fundamentais proclamados na Constituição Federal, na Declaração Universal 
de Direitos Humanos e enunciados detalhadamente nos Pactos internacionais de direitos 
humanos, além de constituir um obstáculo para as relações amistosas e pacíficas entre as 
nações. 

Art. 56. A violação à liberdade religiosa sujeita o infrator às sanções de natureza administrativas 
previstas na presente Lei, sem prejuízo das sanções previstas no Código Penal, além de 
respectiva responsabilização civil pelos danos provocados. 

Art. 57. É vedado ao Município interferir na realização de cultos ou cerimônias ou ainda 
obstaculizar, de qualquer forma, o exercício da liberdade religiosa, ficando os agentes 
municipais sujeitos à responsabilização administrativa, sem prejuízo da declaração 
administrativa e/ou judicial de nulidade dos referidos atos administrativos ilícitos. 

Art. 58. Nenhum indivíduo ou grupo religioso, majoritário ou minoritário, será objeto de 
discriminação por motivos de religião ou crenças por parte do Município de Maceió, seja pela 
Administração Direta e Indireta, concessionários, permissionários, entidades parceiras e 
conveniadas com o Município, escolas privadas com funcionamento autorizado pelo Município, 
outros contratados pelo Município, ou por parte de qualquer instituição, organizações 
religiosas, grupo de pessoas ou particulares. 

§1º Entende-se por intolerância e discriminação baseadas na religião ou na crença: 

I - toda distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada na religião ou nas crenças e cujo 
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fim ou efeito seja a abolição ou o término do reconhecimento, o gozo e o exercício em 
igualdade dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; 

II - qualquer uso ou incitação à violência contra indivíduos ou grupos religiosos por conta de seu 
credo religioso; 

III - outras situações previstas em regulamento próprio. 

§2º considera-se discriminatória a criação e divulgação, pelos meios de comunicação, de 
estereótipos negativos e preconceituosos contra qualquer grupo religioso. 

Seção II - Das Infrações Administrativas à Liberdade Religiosa e as Sanções Administrativas 

Art. 59. Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como a vaga/cargo nas concessionárias de serviços 
públicos e em outras empresas, instituições e associações contratadas e/ou parceiras do Poder 
Público Municipal, por motivo de discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Parágrafo único. Incorre na mesma sanção administrativa quem, por motivo de discriminação 
religiosa, obstar a promoção funcional, obstar outra forma de benefício profissional ou 
proporcionar ao servidor público e também ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto à remuneração. 

Art. 60. Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de 
ensino público ou privado de qualquer grau, por discriminação e/ou intolerância religiosa 
enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 
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Art. 61. Impedir, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa, o acesso ou uso de 
transportes públicos ou qualquer outro meio de transporte concedido, enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 62. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores 
ou escada de acesso aos mesmos, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja:  

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 63. Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos comerciais em geral, 
estabelecimento esportivo, clubes sociais abertos ao público ou locais semelhantes abertos ao 
público por motivo de discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 64 - Praticar, induzir ou incitar a discriminação religiosa enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
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outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 65. Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir 
ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar ato ou destruir objeto de culto 
religioso ou invadir templo religioso para vandalizar, enseja: 

I - multa administrativa de 500 (quinhentas) a 5000 (cinco mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado 
de Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

III - reparação do objeto de culto religioso, sem prejuízo de ação judicial. 

Art. 66. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro utilizando de elementos 
referentes à religião enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 67. Obstar o pleno exercício do direito de objeção de consciência nos termos definidos e 
regulamentados por esta Lei enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 68. Proibir a livre expressão e manifestação da religião ou crença, sendo estas expressões e 
manifestações permitidas aos demais cidadãos enseja: 
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I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 69. Proibir e/ou restringir o uso de trajes religiosos por parte de candidatos em concursos 
públicos ou processos seletivos para provimentos de cargos públicos e empregos públicos, bem 
como para fins de provas admissionais, matrícula e frequência de alunos nas escolas da rede 
pública e privada de ensino que não adotem uniformes padronizados enseja: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Art. 70. Incutir em alunos, valendo-se da posição de superioridade hierárquica de professor, 
convicções religiosas e ideológicas que violem a liberdade religiosa: 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

§1º As aulas de ensino religioso ministradas nas escolas confessionais nos termos previstos no 
inciso II, do art. 20 da Lei nº 9.394, 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação não constituem violação à liberdade religiosa, tampouco implicam na infração 
administrativa prevista no caput. 

§2º A previsão contida neste artigo estende-se a todo profissional de educação, que venha se 
valer de sua posição de superioridade hierárquica dentro ou fora do ambiente educacional. 

Art. 71. Escarnecer dos alunos e de seus familiares em razão de crença, valendo-se da posição 
de superioridade hierárquica de professor:  



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

19 

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) Unidade Padrão Fiscal do Estado de 
Alagoas (UPFAL), no caso do infrator ser primário; 

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente 
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços cuja 
outorga fora concedida pela Administração Direta ou Indireta do Município de Maceió, quando 
couber. 

Parágrafo único. A previsão contida neste artigo estende-se a todo profissional de educação, 
que venha se valer de sua posição de superioridade hierárquica dentro ou fora do ambiente 
educacional. 

Art. 72. Os valores das multas administrativas poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes, 
quando for verificado que, em razão do porte do estabelecimento ou instituição, no caso de 
pessoas jurídicas, as sanções resultarão inócuas. 

Art. 73. Se quaisquer das infrações administrativas previstas nos artigos anteriores forem 
cometidas por intermédio dos meios de comunicação social, redes sociais na internet, ou 
publicação de qualquer natureza os valores das multas poderão ser elevados em até 10 (dez) 
vezes. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, a autoridade competente para apuração das infrações 
administrativas poderá pleitear ao Poder Judiciário, sob pena de desobediência: 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;  

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas; 

III - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da 
publicação por qualquer meio;       

IV - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de 
computadores; 

V - outras previstas em regulamento próprio. 

Art. 74. Serão levados em consideração na aplicação das sanções administrativas: 

I - a gravidade da infração; 

II - o efeito negativo produzido pela infração; 

III - a situação econômica do infrator; 
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IV - a reincidência; 

V - outras previstas em regulamento próprio. 

Parágrafo único. Poderão ser instituídas outras infrações e sanções administrativas em 
regulamento próprio. 

Art. 75. São passíveis de punição, na forma da presente Lei, a Administração Direta e Indireta e 
seus agentes públicos, agentes políticos, servidores públicos, os concessionários, 
permissionários e qualquer contratado e delegatário do Município, entidades parceiras e 
conveniadas com o Município, escolas privadas com funcionamento autorizado pelo Município, 
organizações religiosas, e ainda, qualquer instituição, grupo de pessoas ou particulares, os 
cidadãos e qualquer organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter 
privado, instaladas em Maceió, que intentarem contra o que dispõe esta Lei. 

Seção III – Do processo administrativo de apuração das infrações administrativas e aplicação das 
sanções administrativas 

Art. 76. A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta Lei será apurada em processo 
administrativo, que terá início mediante: 

I - reclamação do ofendido ou de seu represente legal; 

II - ato ou ofício de autoridade competente; 

III - comunicado das instituições religiosas;  

IV - comunicado de instituições ou organizações não governamentais de defesa da cidadania, da 
religião ou de direitos humanos; 

V - outras formas previstas em regulamento próprio.  

Art. 77. O Poder Executivo Municipal, mediante regulamento próprio, irá dispor sobre a 
composição e o funcionamento do órgão responsável que apurará as denúncias de infrações 
previstas nesta Lei, bem como os procedimentos em todas as fases que deverão ser adotados, 
respeitando os Princípios Constitucionais e o ordenamento jurídico pátrio. 

Art. 78. Os recursos provenientes das multas estabelecidas por esta Lei serão destinados para 
campanhas educativas. 

Parágrafo único. Poderá ser dada outra destinação para os recursos de que trata o caput, 
especialmente para a reparação de dano, devidamente comprovado, ou condicionado à 
aprovação pelo Poder Legislativo desde que haja ligação com a matéria desta Lei. 

Art. 79. Em observância aos Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade é permitida a 
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justificada compensação de sanções administrativas pela autoridade competente, desde que o 
infrator comprove ter-lhe sido imposta sanção administrativa decorrente da mesma infração 
administrativa por outro ente federativo. 

Art. 80. As multas não pagas serão inscritas na dívida ativa do Município de Maceió e ficarão 
passíveis de Execução Fiscal, nos termos da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

Art. 81. A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta Lei, 
não adotar providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e 
administrativamente, nos termos da legislação específica aplicável. 

Capítulo XII 

Das Disposições Finais 

Art. 82. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 

Art. 83. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 84. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 06 de fevereiro de 
2023. 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 

 

 

 

 

 

 

 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

22 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo instituir, no Município de 
Maceió, o Estatuto da Liberdade Religiosa. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, albergada no 
inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam exclusivamente 
ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar sobre temas que sejam 
predominantemente de interesse local, e isso quer significa que os temas em questão podem 
também possuir interesse regional e até nacional, mas é a predominância do interesse local que 
define a atuação municipal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias e 
incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar proposições 
envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa, o que, a priori, não é o 
caso da proposta em análise.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo que o 
Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha previsão de 
despesas para o Poder Executivo (município) , ou seja, tal Decisum definiu a Tese 917, em sede 
repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, 
da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, 
todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de 
iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte (STF) é restritiva e não amplia o rol 
taxativo previsto pelo legislador constituinte. 

Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da Repercussão 
Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos extraordinários, 
inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham relevância social, política, 
econômica ou jurídica que transcendam os interesses subjetivos do processo E Uniformizar a 
interpretação da Constituição sem que o STF tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a 

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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mesma questão constitucional. Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se 
questionar a matéria, diante do entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do STF, 
não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para tratar de 
matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – PROCESSO LEGISLATIVO – 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA – 
PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE 
QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – 
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – 
RENÚNCIA DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
À RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 167, 
INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE 
AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À 
DECISÃO RECORRIDA – RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, 
Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-
2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente dos 
Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência de reserva 
de iniciativa do Poder Executivo em matéria tributária. 3. Princípio da 
isonomia observado no diploma estadual. Autoaplicabilidade de 
direitos e garantias fundamentais na atividade fiscal. 4. 
Inconstitucionalidade das normas pelas quais criados órgãos públicos 
e fixados prazos ao Poder Executivo para implementação de serviço 
público. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 
5002 MG, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos de lei 
versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 61, § 1°, da 
Constituição Federal, aplicável aos Estados por força da simetria. 
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Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 743.480, 
submetido à sistemática da repercussão geral – Tema n° 682, Pleno, 
relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão publicado no Diário da 
Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 1182154 AgR, Relator(a): 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 03/09/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe226 DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a legalidade e a 
constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a justificar seu mérito. 

A propositura em comento tem por escopo, ao instituir o Estatuto da Liberdade 
Religiosa em Maceió, garantir e proteger a liberdade de crença, culto e expressão religiosa, bem 
como combater a intolerância religiosa, tão corriqueira em nossa Capital e garantir o respeito às 
diversas religiões existentes em nosso país. 

A justificativa para o projeto de lei em comento se fundamenta na Constituição 
Federal de 1988, mais precisamente, nos incisos VI e VIII de seu art. 5º, consagrando a liberdade 
religiosa como um direito fundamental, garantindo a todos o livre exercício dos cultos religiosos 
e assegurando a proteção aos locais de culto e às suas liturgias.  

Consoante mencionado, a liberdade religiosa fora expressamente assegurada 
na Nossa Carta Magna, estando inserida no rol dos direitos fundamentais – art. 5º, sendo, 
portanto, considerada como cláusula pétrea, senão vejamos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[...] 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

[...] 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa 
ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-
se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei; 

[...] 
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No âmbito penal, o Código Penal brasileiro, em seu art. 208, prevê a punição 
para o crime de discriminação por motivo de religião, com pena de detenção, de um mês a um 
ano, ou multa, in verbis:  

Art. 208 - Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença 
ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de 
culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto 
religioso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.  

Parágrafo único - Se há emprego de violência, a pena é aumentada de 
um terço, sem prejuízo da correspondente à violência. 

Além disso, o Brasil é signatário de diversos tratados internacionais de direitos 
humanos que garantem a proteção da liberdade religiosa, tais como a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana 
de Direitos Humanos.  

O artigo 18º da Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH2, de 1948, 
versa que: “Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 
este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de 
manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, 
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.”   

A título de informação, quanto à liberdade de crença em outros países, pode-se 
citar duas grandes potências – EUA e França, consoante abaixo se menciona: 

Nos EUA a liberdade de crença foi introduzida no pensamento jurídico, por 
meio da Declaração de Virgínia, em 1776, a qual ditava que “todos os homens têm igual direito 
ao livre exercício da religião, segundo os ditames da consciência”. A primeira emenda à 
Constituição americana, em 1789, previa que o Congresso não poderia passar nenhuma lei 
estabelecendo uma religião, proibindo o livre exercício dos cultos.   

Na França, em 1789, a Declaração de Direitos do Homem, no artigo 10, 
determinava que “ninguém dever ser inquietado por suas opiniões mesmo religiosas, desde que 
sua manifestação não perturbe a ordem pública estabelecida em lei”. 

No entanto, é necessário um estatuto que regulamente de forma mais 
detalhada questões relacionadas à liberdade religiosa, tais como a proteção dos locais de culto, 
o direito de manifestação pública da religião, a garantia do acesso aos símbolos religiosos e a 
proibição da discriminação por motivo de religião.  

                                                      
2 https://declaracao1948.com.br/declaracao-universal/declaracao-direitos-humanos/ 
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A relevância desta proposição reside no fato de que a proteção da Liberdade 
Religiosa constitui-se um dos pilares do Estado Democrático de Direito, erigido por Declarações 
e Tratados Internacionais e pela Constituição Brasileira como um Direito Humano Fundamental 
e, assim, se propõe a proteger a dignidade da pessoa humana, sendo um patrimônio de cada 
indivíduo, do qual é possuidor desde o dia de sua concepção, consoante ordenamento jurídico 
pátrio vigente. 

Quanto ao papel do Município em relação à religiosidade, devemos estar 
atentos e vigilantes para que os princípios que dizem respeito à liberdade religiosa, presentes 
na Declaração dos Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatário, e também presentes na 
nossa Constituição Federal, não sejam violados.  

Já quanto à laicidade do município, vale registrar que o Brasil é um País Laico e 
NÃO Laicista, já que uma coisa é o oposto da outra, sendo, imprescindível, antes, trazer à baila 
seus conceitos. Passo a explicar: 

O País Laico, como o nosso, é aquele que se abstém de tomar partidos em 
assuntos religiosos e garante a liberdade de crença e de expressão religiosa para todos os 
cidadãos, ou seja, os entes federados do Brasil: União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
devem ser neutros em questões religiosas, não interferindo em questões de dogmas ou rituais 
religiosos, ao mesmo tempo que, devem proteger a liberdade religiosa de tosos os seus 
cidadãos, permitindo que cada um possa seguir a religião que escolher. É, portanto, um 
princípio fundamental da democracia, que garante a igualdade de tratamento a todas as 
pessoas independentemente de suas crenças religiosas ou não. Não há que se falar em anti-
religião e sim em neutralidade.  

Enquanto que País Laicista é aquele que se posiciona contra a religião e busca 
reprimi-la de todas as formas, ou seja, tenta impor uma visão de mundo secular aos seus 
cidadãos, ignorando ou reprimindo suas crenças religiosas, diferente do que ocorre no País 
Laico.  

Deste modo, País Laico é diferente de País Laicista, vez que no primeiro se 
busca garantir a liberdade religiosa, protegendo as diferentes crenças e convicções dos 
cidadãos, não sendo anti-religioso e sim NEUTRO, enquanto que no segundo o que se busca é 
reprimir as religiões, oprimindo, ignorando e talhando a vontade e escolha do povo. 

Como sabido, o Brasil é um país LAICO, o que significa que não existe uma 
religião oficial, mas está consagrado na Constituição Federal, como DIREITO FUNDAMENTAL o 
direito à liberdade de religião, ou seja, direito que cada um tem de professar sua fé, seja qual 
for.  

Como sabido, o Brasil é um país LAICO, o que significa que não existe uma 
religião oficial, mas está consagrado na Constituição Federal, como DIREITO FUNDAMENTAL o 
direito à liberdade de religião, ou seja, direito que cada um tem de professar sua fé, seja qual 
for.  
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Recorda-se que há a questão relacionada à consciência, posição que coloca o 
Município como garantidor da liberdade de crença e da não crença, ou seja, quem não crê 
também está protegido. Isso porque, a laicidade ocorre quando há separação entre a igreja e o 
Ente Federativo.  Nessa esteira, município laico é aquele em que não há uma religião ou 
entidade religiosa oficial, e onde se garante às organizações religiosas uma não interferência do 
ente em sua criação e funcionamento.   

Nesse sentido, é de se ressaltar que, ao contrário do que advogam certos 
setores antidemocráticos da nossa sociedade, Ente Laico não é o mesmo que Ente Ateu ou Ente 
sem Religião, o chamado Ente Laicista.  Ente Laico, por assim ser, é aquele em que há irrestrita 
Liberdade de ser professar, ou não, uma fé, crença ou religião, sem intromissões de qualquer 
natureza.  

Ultrapassada também tamanha confusão, volta a se justificar o mérito: 

O Estatuto da Liberdade Religiosa também pode ser uma ferramenta 
importante para a promoção do diálogo inter-religioso e para a proteção dos direitos dos 
indivíduos e das minorias religiosas. Este projeto de lei justificado na Constituição Federal e em 
Tratados Internacionais de Direitos Humanos, garantidores da proteção da liberdade religiosa 
como um direito fundamental, pode ser uma ferramenta importante para garantir a efetividade 
desse direito e combater a intolerância religiosa em nosso município. 

Sem Liberdade Religiosa, em todas as suas dimensões, não há plena liberdade 
civil, nem plena liberdade política, isto é, não há possibilidade de Democracia. Além disso, a luta 
pela Liberdade Religiosa está no pano de fundo da conquista dos demais direitos humanos tidos 
por fundamentais. A religião, seja qual credo for, é a manifestação da Fé, sendo, considerada, 
por muitos, como a mais pura diversidade cultural do povo brasileiro.  

Todavia, presenciamos situações contínuas de intolerância religiosa e de 
vilipêndio e isso precisa parar! Vivenciamos tempos tempestuosos de desrespeito para com as 
religiões. Há inúmeros casos de vandalismos com imagens sagradas, igrejas e templos invadidos 
e profanados, pessoas perseguidas e impedidas de exercerem sua liberdade de consciência e 
crença, sofrendo prejuízos e tendo direitos mitigados. O Município de Maceió precisa de leis 
que realmente protejam as religiões e a liberdade de crença. 

Desrespeitar a religião alheia é algo abusivo, covarde e criminoso. Infelizmente, 
a “certeza da impunidade” faz com que esses crimes se propaguem, e isso, não podemos 
aceitar, tampouco admitir! Registrando-se que esta Parlamentar ABOMINA e REPUDIA todo e 
qualquer ato criminoso. 

Em resumo, pode-se elencar algumas justificativas para a criação desta 
proposição tão importante, sendo elas: 

1. Garantia constitucional: A liberdade religiosa é garantida pela Constituição Federal de 
1988, que afirma que "é inviolável a liberdade de consciência e de crença" e que 
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"ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política". Portanto, o Estatuto regulamentará essa liberdade de forma a 
garantir que a disposição constitucional seja respeitada. 

2. Proteção contra discriminação/ contra a intolerância religiosa: Apesar de a liberdade 
religiosa estar prevista na Constituição, ainda existem casos de discriminação e 
intolerância religiosa, e atualmente, tais atos são corriqueiros nesta capital. Este 
estatuto da liberdade religiosa poderá ajudar a combater essa prática, ao estabelecer 
diretrizes claras para a proteção dos direitos das pessoas de todas as religiões. 

3. Regulação de conflitos: Em algumas situações, a prática religiosa pode entrar em 
conflito com outros direitos e interesses, como o direito à saúde ou à educação. Este 
Estatuto ajudará a regulamentar tais conflitos, estabelecendo limites e diretrizes claras 
para a proteção dos direitos de todas as partes envolvidas, podendo, inclusive, o 
Município, por meio de proposição própria, regulamentá-lo. 

4. Promoção do diálogo inter-religioso: O estatuto da liberdade religiosa também 
incentivará o diálogo e a cooperação entre as diferentes religiões presentes no 
Município, promovendo a tolerância e o respeito mútuo. 

5. Alinhamento com padrões internacionais: O Brasil é signatário de diversos tratados e 
convenções internacionais que estabelecem a proteção da liberdade religiosa como um 
direito fundamental. O Estatuto da Liberdade Religiosa é uma forma de alinhar a 
legislação brasileira com esses padrões internacionais e fortalecer a imagem do país 
como defensor dos direitos humanos, em âmbito municipal. 

Analisando um pouco o Projeto de Lei, tem-se que foram instituídas, duas datas 
importantes: o Dia Municipal da Liberdade Religiosa, a ser comemorado, anualmente, em 25 de 
Maio e o Dia Municipal de Combate à Intolerância Religiosa, a ser comemorado, anualmente, no 
dia 21 de janeiro.  

Fora indicado 25 de Maio para o Dia Municipal da Liberdade Religiosa, haja vista 
já ser celebrada esta data em outros estados, enquanto que 21 de janeiro fora escolhido para o 
Dia Municipal de Combate à Intolerância Religiosa, visando unificar a data comemorativa da 
União com os demais Entes Federativos, visto que, o Governo Federal, por meio da Lei nº 
11.635, de 27 de dezembro de 2007, fixou a data de 21 de Janeiro como o Dia Nacional de 
Combate à Intolerância Religiosa. A medida visa harmonizar as diferentes praticas religiosas do 
nosso país, pregando o respeito e a liberdade previstos na Constituição Federal. 

Com o intuito de incentivar a sociedade civil o presente projeto institui, 
também, o Prêmio Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa, que objetiva homenagear 
ações praticadas por pessoas e organizações cujos trabalhos em prol da Liberdade Religiosa 
tenham se destacado, e ainda, cria o Selo Municipal de Promoção da Liberdade Religiosa, que 
tem por objetivo identificar de forma positiva as empresas que tenham Responsabilidade na 
Promoção da Liberdade Religiosa. 

Frise-se que esta proposição visa regulamentar o livre direito à crença em todo 
o Município de Maceió, vedando qualquer interferência ou impedimento na realização de 
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cerimônias e cultos de todas as religiões, prevendo sanções e infrações para atos de 
intolerância religiosa. 

É imprescindível explicar que, quanto às multas administrativas, até 17/08/2017 
o Município de Maceió aplicava o indexador: Unidade Fiscal de Referência – UFIR, previsto na 
Lei Municipal nº 5.114, de 31/12/2000, que fora revogada pela Lei Municipal nº 6.685, de 
18/08/2017 – Código Tributário do Município de Maceió, assim, inexistindo tal 
correspondência/referência na Legislação atual, fora utilizado, no Estatuto da Liberdade 
Religiosa, o indexador estadual – Unidades Padrão Fiscal do Estado de Alagoas (UPFAL) – cujo 
valor é atualizado anualmente pela Receita Estadual. 

Ressalte-se, por fim, que a luta é pelo direito à liberdade religiosa, posto que 
não se pode intimidar e calar a fé de ninguém, cabendo, ao Poder Legislativo adotar 
mecanismos para que se permita o respeito e o cumprimento do constitucionalmente previsto 
direito à escolha, ao tempo que se combate, incansavelmente, a intolerância religiosa. 

Diante do exposto, com a intenção de fazer com que tais princípios e comandos 
sejam difundidos e observados no âmbito do Município de Maceió, bem como, no intuito de 
coibir e inibir reiterados atos de intolerância religiosa e violação do direito à liberdade de crença 
em nossa Capital, o que infelizmente são corriqueiros, é que submeto o Projeto de Lei à análise 
dos nobres pares, com a máxima urgência, esperando ao final o acolhimento e aprovação da 
presente medida legislativa. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 06 de fevereiro de 
2023. 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 

 
Institui, no âmbito do Município de Maceió, o 
uso do Cordão de Girassol como instrumento 
auxiliar de orientação para a identificação de 
Pessoas com deficiência oculta ou não visível 
e dá outras providências. 

 
 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Maceió, o uso do Cordão de Girassol 
como instrumento auxiliar de orientação para a identificação de Pessoas com 
deficiência oculta ou não visível. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei considera-se:  

I - Pessoa com deficiência oculta ou não visível: aquela com qualquer deficiência não 
aparente e não identificável de maneira imediata, por não ser fisicamente evidente; e 

II - Cordão de Girassol: uma faixa/colar estreito de tecido ou de material equivalente, na 
cor verde, estampado com desenhos/figuras de girassóis. 

§1º O uso do Cordão de Girassol é facultado aos indivíduos que tenham deficiências 
ocultas ou não visíveis, assim como aos seus responsáveis, acompanhantes e/ou 
atendentes pessoais. 

§2º Além do Colar de Girassol, a pessoa com deficiência oculta ou não visível, seu 
responsável, acompanhante ou atendente pessoal poderá portar um crachá com 
informações úteis e pertinentes referentes à deficiência. 

§3º O uso do Cordão de Girassol não constitui fator condicionante para o gozo de 
direitos assegurados à pessoa com deficiência. 

Art. 3º O Executivo Municipal poderá dar publicidade, por meio de seus órgãos 
competentes e de instrumentos e mecanismos adequados, ao uso do Cordão de 
Girassol por pessoas com deficiência oculta ou não visível.  
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Art. 4º Ficam os estabelecimentos públicos e privados responsáveis pela orientação de 
seus colaboradores e funcionários quanto ao disposto nesta Lei e a possibilidade de uso 
do Cordão de Girassol como meio de identificação de pessoas com deficiência oculta ou 
não visível, assim como dos procedimentos que devem ser adotados para atenuar as 
dificuldades destas pessoas.  

Art. 5º Os órgãos públicos, estabelecimentos privados e empresas concessionárias de 
serviços públicos estão obrigados a dispensar atendimento prioritário, por meio de 
serviços individualizados, que assegurem tratamento diferenciado e imediato às 
pessoas a que se refere esta Lei. 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com as outras esferas do 
Poder Público e as demais instituições eventualmente parceiras a fim de garantir maior 
visibilidade e promoção de campanhas educativas de conscientização sobre o uso do 
Cordão de Girassol.  

Art. 7º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 8º O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 06 de 
fevereiro de 2023. 

 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em epígrafe institui, no âmbito do Município de Maceió, 
o uso do Cordão de Girassol como instrumento auxiliar de orientação para a 
identificação de Pessoas com deficiência oculta ou não visível. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, 
albergada no inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam 
exclusivamente ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar 
sobre temas que sejam predominantemente de interesse local, e isso quer significa que 
os temas em questão podem também possuir interesse regional e até nacional, mas é a 
predominância do interesse local que define a atuação municipal.  

Quanto à competência para tratar da matéria, deve-se reconhecer que o 
tema diz respeito à proteção e à integração social das pessoas com deficiência, razão 
pela qual, nos termos do inciso II do art. 23 da Constituição Federal, o município 
encontra-se legitimado para legislar concorrentemente com a União, os Estados e o 
Distrito Federal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias 
e incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar 
proposições envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa, o 
que, a priori, não é o caso da proposta em análise.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo 
que o Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha 
previsão de despesas para o Poder Executivo (município), ou seja, tal Decisum definiu a 
Tese 917, em sede repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 
municipal, todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal 
subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte 
(STF) é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte. 
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Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da 
Repercussão Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos 
extraordinários, inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham 
relevância social, política, econômica ou jurídica que transcendam os interesses 
subjetivos do processo E Uniformizar a interpretação da Constituição sem que o STF 
tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. 
Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se questionar a matéria, diante do 
entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do 
STF, não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para 
tratar de matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – 
PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA 
DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 
INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA 
DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 
167, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO 
QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE 
DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS 
FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À DECISÃO RECORRIDA – 
RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, Relator(a): CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente 
dos Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência 
de reserva de iniciativa do Poder Executivo em matéria 

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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tributária. 3. Princípio da isonomia observado no diploma 
estadual. Autoaplicabilidade de direitos e garantias 
fundamentais na atividade fiscal. 4. Inconstitucionalidade das 
normas pelas quais criados órgãos públicos e fixados prazos ao 
Poder Executivo para implementação de serviço público. 5. Ação 
direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 5002 MG, 
Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos 
de lei versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 
61, § 1°, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força 
da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 
743.480, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema 
n° 682, Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 
1182154 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 03/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe226 
DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a 
legalidade e a constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a 
justificar seu mérito. 

A presente propositura tem por escopo auxiliar na identificação de 
pessoas com deficiências ocultas ou não visíveis, por meio de um Cordão/Colar de 
Girassol, caracterizado como uma faixa estreita verde e estampada com 
figuras/desenhos de girassóis a fim de sinalizar a prioridade de atendimento 
humanizado e suporte diferenciado, oferecendo, inclusive, maior assistência e mais 
segurança aos aludidos. 

Na prática, com o uso do Cordão/Colar de Girassol as equipes de 
atendimento de estabelecimentos públicos ou privados que trabalham com o público, 
devem priorizar a assistência a esse cliente e aos seus acompanhantes. A utilização do 
Cordão/Colar é capaz de evitar ou amenizar situações de alto estresse em filas e 
atrasos, tornando a experiência dessas pessoas mais tranquila.  

A iniciativa surgiu em 2016, por funcionários do aeroporto Gatwick, em 
Londres, que criaram e fizeram do Cordão Girassol um símbolo de apoio para pessoas 
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com deficiências ocultas. Alguns estados brasileiros como: Espírito Santo, São Paulo, 
Amapá, Rio de Janeiro, Sergipe e Mato Grosso, além do Distrito Federal, assim como 
diversos municípios já sancionaram leis que dispõem sobre o uso do Cordão/Colar de 
Girassol. 

Vale frisar que além do uso do Cordão/Colar de Girassol como um sinal 
de alerta, alguns aeroportos pelo mundo já contam com salas especiais para pessoas 
com algum tipo de deficiência oculta e/ou não visível. 

Diante do exposto e pela importância da matéria, afigura-se necessária a 
aprovação do presente projeto, razão pela qual o submeto à apreciação e, requesto, o 
apoio dos nobres pares. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 06 de 
fevereiro de 2023. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 

 
Dispõe sobre a emissão em formato acessível 
de documentos funcionais aos servidores 
públicos municipais de Maceió com 
deficiência visual e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica, aos servidores públicos municipais com deficiência visual, assegurado o 
direito de receber seus documentos funcionais em formato acessível.  

Parágrafo único. Estende-se o direito previsto nesta Lei aos Pensionistas dos servidores 
mencionados no caput. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - documentos funcionais: todos os documentos, expedidos pelo Poder Executivo, 
gerados ou produzidos em decorrência da vida funcional do servidor público, em 
especial contracheques, demonstrativos e comprovantes de rendimentos. 

II - formatos acessíveis: são os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e 
acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a 
substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, 
diferentes contrastes e impressão em Braille, nos termos da Lei Federal n° 13.146, de 6 
de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

Art. 3º Os servidores públicos municipais com deficiência visual, deverão requerer, no 
setor competente, o recebimento de seus documentos funcionais, na forma 
estabelecida no caput do art. 1º desta Lei, que conterá as mesmas informações do 
documento em formato padrão.  

Parágrafo único. Quando o documento solicitado se tratar de algum daqueles já 
disponibilizados para emissão em sítio oficial do órgão, não poderá haver substituição 
do usual, devendo constar os dois formatos para acesso e impressão. 
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Art. 4º As despesas decorrente da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 5º O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de 
fevereiro de 2023. 

 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a emissão em formato 
acessível de documentos funcionais aos servidores públicos municipais de Maceió com 
deficiência visual, estendendo-se tal direito aos seus pensionistas. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, 
albergada no inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam 
exclusivamente ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar 
sobre temas que sejam predominantemente de interesse local, e isso quer significa que 
os temas em questão podem também possuir interesse regional e até nacional, mas é a 
predominância do interesse local que define a atuação municipal.  

Quanto à competência para tratar da matéria, deve-se reconhecer que o 
tema diz respeito à proteção e à integração social das pessoas com deficiência, razão 
pela qual, nos termos do inciso II do art. 23 da Constituição Federal, o município 
encontra-se legitimado para legislar concorrentemente com a União, os Estados e o 
Distrito Federal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias 
e incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar 
proposições envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo 
que o Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha 
previsão de despesas para o Poder Executivo (município), ou seja, tal Decisum definiu a 
Tese 917, em sede repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 
municipal, todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal 
subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte 
(STF) é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte. 
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Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da 
Repercussão Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos 
extraordinários, inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham 
relevância social, política, econômica ou jurídica que transcendam os interesses 
subjetivos do processo E Uniformizar a interpretação da Constituição sem que o STF 
tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. 
Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se questionar a matéria, diante do 
entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do 
STF, não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para 
tratar de matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – 
PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA 
DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 
INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA 
DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 
167, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO 
QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE 
DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS 
FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À DECISÃO RECORRIDA – 
RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, Relator(a): CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente 
dos Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência 
de reserva de iniciativa do Poder Executivo em matéria 

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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tributária. 3. Princípio da isonomia observado no diploma 
estadual. Autoaplicabilidade de direitos e garantias 
fundamentais na atividade fiscal. 4. Inconstitucionalidade das 
normas pelas quais criados órgãos públicos e fixados prazos ao 
Poder Executivo para implementação de serviço público. 5. Ação 
direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 5002 MG, 
Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos 
de lei versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 
61, § 1°, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força 
da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 
743.480, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema 
n° 682, Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 
1182154 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 03/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe226 
DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a 
legalidade e a constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a 
justificar seu mérito. 

A urgente necessidade de se incrementar as políticas públicas de inclusão 
da pessoa com deficiência é inconteste. A simples emissão de documentos funcionais, 
tais como: contracheques e comprovante de rendimentos, em formato que lhes seja 
acessível, representará um significativo avanço em direção a maior liberdade intelectual 
e de acesso às informações aos servidores com deficiência visual.  

Trata, em verdade, de garantir àquele com deficiência visual o 
recebimento de seus documentos funcionais em formato adequado às suas 
necessidades, de forma a dar concretude à integração social da pessoa com deficiência 
e assegurar-lhe o pleno exercício do direito à informação. 

O ordenamento jurídico contempla uma série de disposições voltadas 
para o atendimento dos chamados hipossuficientes, de modo a possibilitar a efetivação 
do Princípio da Igualdade, considerado em sua dimensão substancial, o que importa em 
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dispensar um tratamento preferencial a tais pessoas, com vistas a compensar eventuais 
diferenças.  

No plano infraconstitucional, temos a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015, conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), que busca afastar qualquer obstáculo que impeça 
o exercício dos direitos e garantias da pessoa com deficiência em sua plenitude. 

Com a aprovação da Lei Brasileira de Inclusão a acessibilidade passou a 
ser uma dentre tantas outras prioridades e direitos da pessoa com deficiência. Em 
resumo a acessibilidade é oferecer possibilidades de transpor as barreiras que existem 
na sociedade, garantindo que todas as pessoas possam participar dos diversos âmbitos 
sociais, ou seja, que todos possam acessar, compreender, utilizar, interagir e contribuir 
com o meio digital, seja em documentos digitais, páginas da web ou sistemas de uso é 
um dos objetivos da acessibilidade digital. 

Cabe trazer à tona o disposto no art. 4º da referida norma, que assim 
estabelece, in verbis:  

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 
espécie de discriminação.  

§1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, 
que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou 
anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a 
recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas.  

§2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

Nesse diapasão, o art. 62, do mesmo Diploma Legal (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência), assim 
determina:  

Art. 62 É assegurado à pessoa com deficiência, mediante 
solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, extratos 
e cobranças de tributos em formato acessível. 
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Ainda compulsando a referida Lei Federal, o art. 68, prevê que o Poder 
Público deverá adotar mecanismos que garantam à Pessoa com Deficiência o direito de 
acesso à informação, especificando em seu §2º o que são os formatos acessíveis, senão 
vejamos: 

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à 
produção, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização 
de livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da 
administração pública ou financiadas com recursos públicos, 
com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de 
acesso à leitura, à informação e à comunicação.  

[...] 

§2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que 
possam ser reconhecidos e acessados por softwares leitores de 
telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, 
permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, 
diferentes contrastes e impressão em Braille.  

[...] 

É direito do servidor, portanto, o fácil acesso aos seus documentos 
funcionais, em especial, seu contracheque e sei comprovante de rendimentos, de modo 
a possibilitar a conferência dos seus vencimentos e parcelas indenizatórias percebidas, 
não podendo a deficiência ser fator limitante desse direito. 

Destarte, deve-se ainda se atentar ao fato de que nem todas as pessoas 
com deficiência visual se utilizam do sistema Braille e, de acordo com o tipo de 
deficiência, podem ser necessários outros recursos de acessibilidade (como o uso de 
caracteres ampliados ou de tecnologia digital, por exemplo), fazendo-se necessário 
garantir o direito do servidor à obtenção, mediante requerimento, de seus documentos 
em formato acessível e não somente de referido Sistema. 

Vale mencionar, consoante art. 3º do PL, que o documento funcional 
solicitado em formato acessível deverá conter as mesmas informações do documento 
em formato padrão, assim como que, quando referido documento se tratar de algum 
daqueles já disponibilizados para emissão no site oficial do órgão, não poderá haver 
substituição do usual, devendo constar os dois formatos para acesso e impressão. 
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Ressalte-se, por fim, que fora estipulado 90 (noventa) dias, a partir da 
data de sua publicação, para a vigência, prazo suficiente para que o Poder Público possa 
se adequar às exigências e previsões da legis. 

Diante do exposto e tendo em vista que o objetivo dessa proposta não é 
conceder privilégios aos servidores públicos municipais com deficiência visual, 
tampouco interferir em seu Regime jurídico, mas proporcionar-lhes os meios e as 
condições para que possam, com autonomia, incluir-se na sociedade, e efetivamente 
exercer a cidadania, afigura-se necessária a aprovação do presente projeto, razão pela 
qual o submeto à apreciação e, requesto, o apoio dos nobres pares. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de 
fevereiro de 2023. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 

 
 
Dispõe sobre a emissão de documentos digitais, 
em formato acessível, expedidos pelo Poder 
Público de Maceió, às pessoas com deficiência 
visual e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Todos os documentos digitais expedidos pelo Poder Público de Maceió, serão 
disponibilizados em formato acessível, viabilizando o acesso às informações pelas pessoas com 
deficiência visual.  

Art. 2º No ato da confecção, salvamento e/ou disponibilização de documentos digitais, de uso 
interno ou externo, o oferecimento destes, pelo Poder Público de Maceió, deve ser em formato 
acessível às pessoas com deficiência visual.  

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - formatos acessíveis: são os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acessados por 
softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, 
permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e 
impressão em Braille, nos termos da Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

II - documento interno como sendo todos os arquivos digitais que contenham informações 
escritas, de uso exclusivo de Órgão Público. 

III - documento externo como sendo todos os arquivos digitais que contenham informações 
escritas, de uso do Estado, e que sejam de uso público ou disponibilizados para a população em 
geral, bem como, para as pessoas envolvidas no documento/processo, que não estejam 
vinculadas diretamente ao Município. 

Art. 4º Qualquer pessoa com deficiência visual poderá solicitar informações ao Poder Público, 
por meio de requerimento em formato acessível, cujas informações serão fornecidas da mesma 
forma, nos termos desta Lei. 

Art. 5º Caberá ao Executivo Municipal empreender esforços a fim de disponibilizar a todos os 
servidores públicos com deficiência visual mecanismos que facilitem seu labor em formato 
acessível, nos termos desta Lei. 
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Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com as outras esferas do Poder 
Público e as demais instituições eventualmente parceiras a fim de garantir a eficácia e execução 
desta Lei.  

Art. 7º As despesas decorrente desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 8º O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de fevereiro de 
2023. 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

3 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a emissão de documentos expedidos 
pelo Poder Público de Maceió em formato acessível às pessoas com deficiência visual. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, albergada no 
inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam exclusivamente 
ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar sobre temas que sejam 
predominantemente de interesse local, e isso quer significa que os temas em questão podem 
também possuir interesse regional e até nacional, mas é a predominância do interesse local que 
define a atuação municipal.  

Quanto à competência para tratar da matéria, deve-se reconhecer que o tema 
diz respeito à proteção e à integração social das pessoas com deficiência, razão pela qual, nos 
termos do inciso II do art. 23 da Constituição Federal, o município encontra-se legitimado para 
legislar concorrentemente com a União, os Estados e o Distrito Federal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias e 
incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar proposições 
envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo que o 
Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha previsão de 
despesas para o Poder Executivo (município) , ou seja, tal Decisum definiu a Tese 917, em sede 
repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, 
da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, 
todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de 
iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte (STF) é restritiva e não amplia o rol 
taxativo previsto pelo legislador constituinte. 

Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da Repercussão 
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Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos extraordinários, 
inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham relevância social, política, 
econômica ou jurídica que transcendam os interesses subjetivos do processo E Uniformizar a 
interpretação da Constituição sem que o STF tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a 
mesma questão constitucional. Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se 
questionar a matéria, diante do entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do STF, 
não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para tratar de 
matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – PROCESSO LEGISLATIVO – 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA – 
PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE 
QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – 
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – 
RENÚNCIA DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
À RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 167, 
INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE 
AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À 
DECISÃO RECORRIDA – RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, 
Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-
2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente dos 
Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência de reserva 
de iniciativa do Poder Executivo em matéria tributária. 3. Princípio da 
isonomia observado no diploma estadual. Autoaplicabilidade de 
direitos e garantias fundamentais na atividade fiscal. 4. 
Inconstitucionalidade das normas pelas quais criados órgãos públicos 
e fixados prazos ao Poder Executivo para implementação de serviço 
público. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 
5002 MG, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos de lei 
versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 61, § 1°, da 
Constituição Federal, aplicável aos Estados por força da simetria. 
Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 743.480, 
submetido à sistemática da repercussão geral – Tema n° 682, Pleno, 
relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão publicado no Diário da 
Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 1182154 AgR, Relator(a): 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 03/09/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe226 DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a legalidade e a 
constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a justificar seu mérito. 

A proposta em comento dispõe sobre a emissão de documentos expedidos pelo 
Poder Público de Maceió em formato acessível às pessoas com deficiência visual.  

Sendo importante destacar que tal medida visa garantir àquele com deficiência 
visual o recebimento de documentos em formato adequado às suas necessidades, de forma a 
dar concretude à integração social da pessoa com deficiência e assegurar-lhe o pleno exercício 
do direito à informação, podendo ser destinado/requerido por/para qualquer pessoa do povo, 
assim como por/para servidor público. 

Com base na presente proposição, qualquer pessoa com deficiência visual 
poderá solicitar informações ao Poder Público, cujo requerimento será em formato acessível, 
que deverá fornecê-las da mesma forma, para fácil compreensão. Bem como deverá o 
Executivo Municipal empreender esforços para disponibilizar a todos os servidores públicos 
com deficiência visual mecanismos que facilitem seu labor, também, em formato acessível. 

A urgente necessidade de se incrementar as políticas públicas de inclusão da 
pessoa com deficiência é inconteste. A simples emissão de documento público, em formato que 
lhes seja acessível, representará um significativo avanço em direção a maior liberdade 
intelectual e de acesso às informações às pessoas com deficiência visual.  

O ordenamento jurídico contempla uma série de disposições voltadas para o 
atendimento dos chamados hipossuficientes, de modo a possibilitar a efetivação do Princípio da 
Igualdade, considerado em sua dimensão substancial, o que importa em dispensar um 
tratamento preferencial a tais pessoas, com vistas a compensar eventuais diferenças.  

No plano infraconstitucional, temos a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), que busca afastar qualquer obstáculo que impeça o exercício dos 
direitos e garantias da pessoa com deficiência em sua plenitude.  
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Com a aprovação da Lei Brasileira de Inclusão a acessibilidade passou a ser uma 
dentre tantas outras prioridades e direitos da pessoa com deficiência. Em resumo a 
acessibilidade é oferecer possibilidades de transpor as barreiras que existem na sociedade, 
garantindo que todas as pessoas possam participar dos diversos âmbitos sociais, ou seja, que 
todos possam acessar, compreender, utilizar, interagir e contribuir com o meio digital, seja em 
documentos digitais, páginas da web ou sistemas de uso é um dos objetivos da acessibilidade 
digital. 

Existem inúmeros servidores públicos com deficiência visual, principalmente os 
que são das áreas: administrativa e jurídica, e encontram diversas dificuldades no acesso aos 
processos e/ou documentos que são disponibilizados pelos órgãos públicos, vez que tais 
documentos são inacessíveis, não estando de acordo com a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015, não observando, portanto, às leis de acessibilidade.  

É comum, um servidor público, com deficiência visual, quando necessita de 
algum dado ou informação durante o trabalho muitas vezes passar por constrangimento, pois 
dependerá de outra pessoa para consultar documentos inerentes ao seu trabalho, como por 
exemplo: projetos de lei, leis, processos judicial, relatórios ou demais informações. 

Isso acaba limitando o exercício da profissão de muitos servidores públicos, 
assim como dificulta o acesso às pessoas com deficiência em geral, haja vista precisarem 
acessar documentos e dados, e esbarrarem em barreiras da inacessibilidade, já que os arquivos 
não estão em formato acessível. 

Cabe trazer à tona o disposto no art. 4º da referida norma, que assim 
estabelece, in verbis:  

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie 
de discriminação.  

§1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o 
propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.  

§2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

Nesse diapasão, o art. 62, do mesmo Diploma Legal (Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência), assim determina:  
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Art. 62 É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o 
recebimento de contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de 
tributos em formato acessível. 

Compulsando a referida Lei Federal, o art. 68, prevê que o Poder Público deverá 
adotar mecanismos que garantam à Pessoa com Deficiência o direito de acesso à informação, 
especificando em seu §2º o que são os formatos acessíveis, senão vejamos: 

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à 
produção, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização de 
livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da 
administração pública ou financiadas com recursos públicos, com 
vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, 
à informação e à comunicação.  

[...]  

§2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que 
possam ser reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas 
ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, permitindo 
leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes 
contrastes e impressão em Braille.  

[...] 

É direito da pessoa com deficiência, portanto, o fácil acesso a qualquer 
documento, de modo a possibilitar a conferência, tomar conhecimento e ter divulgação, não 
podendo a deficiência ser fator limitante desse direito. 

Destarte, deve-se ainda se atentar ao fato de que nem todas as pessoas com 
deficiência visual se utilizam do sistema Braille e, de acordo com o tipo de deficiência, podem 
ser necessários outros recursos de acessibilidade (como o uso de caracteres ampliados ou de 
tecnologia digital, por exemplo), fazendo-se necessário garantir o direito das aludidas à 
obtenção, mediante requerimento, de documentos em formato acessível e não somente de 
referido Sistema. 

Frise-se, ainda, que o objetivo dessa proposta não é conceder privilégios aos 
servidores públicos municipais com deficiência visual, tampouco interferir em seu Regime 
jurídico, mas proporcionar-lhes e às demais pessoas com deficiência, os meios e as condições 
para que possam, com autonomia, incluir-se na sociedade, e efetivamente exercer a cidadania. 

É válido mencionar, a fim de que inexistam dúvidas por parte das Comissões 
desta Casa Legislativa e dos demais Vereadores, que esta Parlamentar apresentou, 
anteriormente, um Projeto de Lei com o objetivo exclusivo de emissão, em formato acessível, 
de documentos funcionais tais como contracheques e comprovantes de rendimentos, aos 
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servidores públicos municipais de Maceió com deficiência visual, objeto, portanto, diferente da 
matéria em análise. Não havendo que se falar em duplicidade de proposições. 

Ressalte-se, por fim, que fora estipulado 90 (noventa) dias, a partir da data de 
sua publicação, para a vigência, prazo suficiente para que o Poder Público possa se adequar às 
exigências e previsões da legis. 

Diante do exposto e pela importância da matéria, afigura-se necessária a 
aprovação do presente projeto, razão pela qual o submeto à apreciação e, requesto, o apoio 
dos nobres pares. 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de fevereiro de 
2023. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 

 
Torna obrigatória a exibição de vídeos 
educativos de combate à exploração sexual 
de crianças e de adolescentes na abertura de 
evento de qualquer natureza realizado no 
Município de Maceió e dá outras 
providências. 
 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

 

Art. 1º É obrigatória a exibição de vídeos educativos de combate à exploração sexual de 
crianças e de adolescentes, na abertura de evento de qualquer natureza realizado no 
Município de Maceió.  

Parágrafo único. A finalidade desta Lei é o acesso à informação, a conscientização, a 
prevenção e o combate à exploração sexual de crianças e de adolescentes. 

Art. 2º Os vídeos educativos deverão ser apresentados antes do início de cada evento. 

Parágrafo único. A projeção dos vídeos educativos deverá ser feita em telas capazes de 
permitir a visualização de seu conteúdo por todo o público do local.  

Art. 3º O conteúdo dos vídeos deverá de forma clara e objetiva tratar especificamente 
do tema relacionado às ações de combate à exploração sexual de crianças e de 
adolescentes. 

Parágrafo único. É vedada a veiculação de qualquer mensagem de conteúdo ideológico 
ou partidário nas propagandas educativas de que trata esta Lei.  

Art. 4º O Poder Executivo definirá, em regulamento próprio, o órgão responsável pela 
execução da presente Lei. 

§1º O Executivo Municipal poderá fornecer os vídeos educativos. 

§2º O conteúdo dos vídeos educativos, quando não fornecido pelo Poder Executivo, 
deverá ser por este previamente aprovado. 
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Art. 5º O descumprimento do disposto na presente Lei, sujeitará aos infratores privados 
o pagamento de multa a ser estipulada em regulamento próprio. 

Art. 6º Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo.  

Art. 7º As despesas com esta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de 
fevereiro de 2023. 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em epígrafe torna obrigatória a exibição de vídeos 
educativos de combate à exploração sexual de crianças e de adolescentes na abertura 
de evento de qualquer natureza realizado no Município de Maceió. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, 
albergada no inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam 
exclusivamente ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar 
sobre temas que sejam predominantemente de interesse local, e isso quer significa que 
os temas em questão podem também possuir interesse regional e até nacional, mas é a 
predominância do interesse local que define a atuação municipal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias 
e incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar 
proposições envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo 
que o Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha 
previsão de despesas para o Poder Executivo (município), ou seja, tal Decisum definiu a 
Tese 917, em sede repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 
municipal, todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal 
subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte 
(STF) é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte. 

Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da 
Repercussão Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos 

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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extraordinários, inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham 
relevância social, política, econômica ou jurídica que transcendam os interesses 
subjetivos do processo E Uniformizar a interpretação da Constituição sem que o STF 
tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. 
Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se questionar a matéria, diante do 
entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do 
STF, não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para 
tratar de matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – 
PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA 
DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 
INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA 
DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 
167, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO 
QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE 
DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS 
FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À DECISÃO RECORRIDA – 
RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, Relator(a): CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente 
dos Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência 
de reserva de iniciativa do Poder Executivo em matéria 
tributária. 3. Princípio da isonomia observado no diploma 
estadual. Autoaplicabilidade de direitos e garantias 
fundamentais na atividade fiscal. 4. Inconstitucionalidade das 
normas pelas quais criados órgãos públicos e fixados prazos ao 
Poder Executivo para implementação de serviço público. 5. Ação 
direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 5002 MG, 
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Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos 
de lei versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 
61, § 1°, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força 
da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 
743.480, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema 
n° 682, Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 
1182154 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 03/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe226 
DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a 
legalidade e a constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a 
justificar seu mérito. 

A propositura em comento tem por escopo tornar obrigatória a exibição 
de vídeos educativos de combate à exploração sexual de crianças e de adolescentes na 
abertura de evento de qualquer natureza realizado no Município de Maceió. 

Os crimes contra as crianças e os adolescentes chocam e continuam 
crescendo no Brasil, sendo um dos maiores problemas estruturais e de formação social 
no país, dentre eles, a violência sexual, é, sem dúvida, a que mais chama atenção, 
principalmente porque grande parte dos casos ocorre dentro das residências das 
vítimas. 

Uma informação ainda mais alarmante é que, segundo os dados da 
Polícia Civil de Alagoas, em 2021, entre as denúncias contra crianças e adolescentes, 
25% dos casos estão ligados às situações de violência sexual. Esse percentual é muito 
maior do que o registrado nacionalmente, que é de 18,6%, segundo aponta a Ouvidoria 
Nacional dos Direitos Humanos do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos. Foram 709 registros contabilizados entre janeiro e dezembro do ano 2021. 

As estatísticas comprovam o crescimento constante da violência contra 
crianças e adolescentes em todo o país. O Anuário da Segurança Pública 2022 aponta 
que os casos de abusos contra crianças e adolescentes “explodiram” com a pandemia 
de Covid-19, tendo sido registradas, de janeiro a junho de 2022, 4.486 denúncias de 
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violações de direitos humanos contra os aludidos, conforme dados do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.  

Conforme o levantamento de 2021, o local da violência que aparece com 
maior frequência, nas aludidas denúncias, é a residência da vítima e do suspeito do 
crime, chegando a 445 casos. Em 54% dos registros levantados, a vítima tinha entre 12 
e 17 anos de idade, deste percentual 88% a violência é contra meninas. 

De acordo com a Gerência de Doenças e Agravos não Transmissíveis – 
GEDANT da Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas – Sesau foram registrados mais 
de 2,7 mil casos de violência sexual contra crianças e adolescentes entre 2017 e 2021 
em Alagoas. Destes, 46% envolvem a faixa etária de 10 a 14 anos. Sem contar com os 
exorbitantes casos de subnotificações. 

É sabido que o abuso e a exploração infantil têm sérias consequências 
emocionais e físicas nas crianças e adolescentes, por isso, é fundamental combater esse 
tipo de violência, e todos os demais. Lembrando que discutir e implementar ações é 
perfeitamente possível mesmo quando os recursos são limitados, razão pela qual a 
presente proposta é vital na preservação de nossos menores. 

Ressalte-se, por fim, que fora estipulado 30 (trinta) dias, a partir da data 
de sua publicação, para a vigência, prazo suficiente para que o Poder Público possa se 
adequar nos termos da legis. 

Diante do exposto, pela importância da matéria e sabendo que é um 
dever de toda sociedade cuidar e proteger as crianças e os adolescentes, afigura-se 
necessária a aprovação do presente projeto, razão pela qual o submeto à apreciação e, 
requesto, o apoio dos nobres pares. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de 
fevereiro de 2023. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS nas 
propagandas institucionais promovidas pelo 
Poder Público do Município de Maceió e dá 
outras providências. 
 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

 

Art. 1º É obrigatório, no âmbito do Município de Maceió, o uso da Língua Brasileira de Sinais 
– LIBRAS nas propagandas institucionais promovidas pelo Poder Executivo, com o intuito de 
torná-las acessíveis às pessoas surdas.  

§1º São consideradas propagandas institucionais aquelas, veiculadas na televisão e nas 
redes sociais, que têm como objetivo divulgar, obras, serviços, campanhas educativas e 
informativas, assim como qualquer tipo de publicidade pela Prefeitura de Maceió.  

§2º Estende-se a exigência descrita nesta Lei a todos os órgãos vinculados ao Poder 
Executivo, bem como ao Poder Legislativo e às concessionárias prestadoras de serviços 
públicos municipais.  

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 3º O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de 
fevereiro de 2023. 

 
GABY RONALSA 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em epígrafe determina a obrigatoriedade do uso da Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS nas propagandas institucionais promovidas pela Prefeitura de 
Maceió, estendendo tal exigência aos seus órgãos vinculados, ao Poder Legislativo e às 
concessionárias prestadoras de serviços públicos municipais. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, albergada 
no inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam 
exclusivamente ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar 
sobre temas que sejam predominantemente de interesse local, e isso quer significa que os 
temas em questão podem também possuir interesse regional e até nacional, mas é a 
predominância do interesse local que define a atuação municipal.  

Quanto à competência para tratar da matéria, deve-se reconhecer que o 
tema diz respeito à proteção e à integração social das pessoas com deficiência, razão pela 
qual, nos termos do inciso II do art. 23 da Constituição Federal, o município encontra-se 
legitimado para legislar concorrentemente com a União, os Estados e o Distrito Federal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias e 
incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar 
proposições envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo que o 
Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha previsão 
de despesas para o Poder Executivo (município), ou seja, tal Decisum definiu a Tese 917, 
em sede repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 
(art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, 
todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício 
de iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte (STF) é restritiva e não 
amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte. 
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Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da 
Repercussão Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos 
extraordinários, inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham relevância 
social, política, econômica ou jurídica que transcendam os interesses subjetivos do processo 
E Uniformizar a interpretação da Constituição sem que o STF tenha que decidir múltiplos 
casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. Assim, havendo Repercussão Geral 
não há mais que se questionar a matéria, diante do entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do STF, 
não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para tratar de 
matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – 
PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA 
DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 
INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA DE 
RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 167, 
INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE 
AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO 
QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO 
SUPORTA À DECISÃO RECORRIDA – RECURSO IMPROVIDO. (RE 
732685 ED, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado 
em 23/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-
2013 PUBLIC 27-05-2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente dos 
Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência de 
reserva de iniciativa do Poder Executivo em matéria tributária. 3. 
Princípio da isonomia observado no diploma estadual. 
Autoaplicabilidade de direitos e garantias fundamentais na 
atividade fiscal. 4. Inconstitucionalidade das normas pelas quais 

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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criados órgãos públicos e fixados prazos ao Poder Executivo para 
implementação de serviço público. 5. Ação direta julgada 
parcialmente procedente. (STF - ADI: 5002 MG, Relator: CÁRMEN 
LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 04/09/2020)  

*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos de 
lei versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 61, § 
1°, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força da 
simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 
743.480, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema n° 
682, Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão publicado 
no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 1182154 AgR, 
Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
03/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe226 DIVULG 16-10-2019 
PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a legalidade e 
a constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a justificar seu 
mérito. 

A propositura em comento tem por escopo tornar obrigatório o uso da 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS nas propagandas institucionais promovidas pelo Poder 
Executivo Municipal de Maceió, com o intuito de torná-las acessíveis às pessoas surdas. 

Cabe trazer à tona a diferença entre Pessoa Surda e Pessoa com Deficiência 
Auditiva. Na visão clínica o que difere surdez de deficiência auditiva é a profundidade da 
perda auditiva, ou seja, as pessoas que têm perda profunda e não escutam nada, são 
surdas, contudo as que sofreram uma perda leve ou moderada, e têm parte da audição, são 
consideradas deficientes auditivas.  

Outro fator determinante é que na cultura surda, há a utilização do 
componente cultural importante, qual seja, a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, , cuja 
modalidade é gestual-visual, possuindo estrutura e gramática próprias, na qual é possível se 
comunicar e interagir através de gestos, expressões faciais e corporais, sendo, portanto, 
uma importante ferramenta de inclusão social.  

LIBRAS, que é uma língua e não uma linguagem, é reconhecida como meio 
legal de comunicação e expressão desde 24 de abril de 2002, por meio da Lei nº 10.436, 
tendo se tornado uma importante ferramenta para a inclusão social e participação das 
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aludidas como cidadãs.  

Por ser uma língua visuoespecial, LIBRAS é um muito mais fácil de ser 
aprendida pelos surdos e por isso é o primeiro idioma da comunidade surda no país. 
Contudo, no que pese a aludida legis ter quase duas décadas, verifica-se que o seu 
reconhecimento ocorre de forma isolada e pouco difundida, já que ainda há indivíduos que 
não a conhecem, dependendo unicamente da leitura labial ou da escrita, razão pela qual é 
imprescindível, mais do que ter uma língua institucionalizada, que o Brasil de fato a 
reconheça como direito essencial e a execute, garantindo assim a aplicação de políticas 
públicas nesse sentido.  

A Comunidade Surda entende que a surdez não é uma deficiência, e sim 
uma forma de experimentar o mundo diferente da que se apresenta, na verdade, para 
muitos, a surdez é uma “potencialidade”, que abre as portas para uma cultura própria e 
muito rica, que não se identifica pelo que ouve ou não, não havendo, desta feita, perda 
auditiva, mas sim um “ganho surdo”. 

No entanto, como os surdos dependem da Língua de Sinais para se 
comunicarem e interagirem em sociedade, é indispensável que haja acessibilidade em 
LIBRAS em todos os lugares, e de todas as formas de convívio e interação, assim, nada mais 
coerente, justo e igualitário que eles tenham conhecimento e acesso às propagandas que 
veiculada na televisão e nas redes sociais, que dêem publicidade aos atos da Prefeitura e 
que divulguem obras, serviços, campanhas educativas e informativas. 

Em busca de uma sociedade mais justa e igualitária, sabendo que a 
informação é poder e que todas as pessoas têm direito ao seu acesso, fora estendida a esta 
Casa Legislativa a exigência do uso de LIBRAS nas propagandas institucionais. 

Ressalte-se, por fim, que fora estipulado 30 (trinta) dias, a partir da data de 
sua publicação, para a vigência, prazo suficiente para que o Poder Público possa se adequar 
nos termos da legis. 

Diante do exposto e da importância da matéria, afigura-se necessária a 
aprovação do presente projeto, razão pela qual o submeto à apreciação e, requesto, o 
apoio dos nobres pares. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de 
fevereiro de 2023. 

GABY RONALSA 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2023 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
construção de espaços de convívio urbano 
nos bairros do Município de Maceió e dá 
outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Maceió decreta: 

Art. 1º Fica determinada a obrigatoriedade de construção de espaços de convívio 
urbano em todos os bairros do Mde Maceió, de forma a garantir o direito de 
convivência e lazer para toda a população. 

Art. 2º Os espaços de convívio urbano a que se refere o art. 1º deverão ser construídos 
em áreas públicas ou privadas, desde que estas sejam acessíveis a toda a população, e 
deverão contar com equipamentos e mobiliários urbanos adequados, tais como bancos, 
mesas, lixeiras, aparelhos de ginástica, parquinhos infantis, dentre outros. 

Art. 3º A construção dos espaços de convívio urbano deverá ser realizada com base em 
estudos técnicos que levem em consideração as características de cada bairro, tais 
como densidade populacional, perfil socioeconômico dos moradores, áreas verdes 
disponíveis, entre outras variáveis. 

Art. 4º Fica vedada a destruição de espaços de convívio urbano já construídos, os quais 
devem ser preservados e mantidos à disposição da população. 

Parágrafo único. Caso seja necessário intervir em espaços de convívio urbano já 
construídos, deverá ser realizada uma análise técnica prévia que ateste a necessidade e 
justificativa da intervenção, com a apresentação de um projeto que contemple a 
preservação das características e elementos originais do espaço e assegure a 
manutenção das funções sociais e ambientais do mesmo, bem como deverá ser 
consultada a comunidade local. 

Art. 5º O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, estabelecendo 
prazos para a construção dos espaços de convívio urbano, bem como as penalidades 
para o seu descumprimento. 
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Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 08 de 
fevereiro de 2023. 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de 
construção de espaços de convívio urbano nos bairros do Município de Maceió. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, 
albergada no inciso I do art. 30 da Constituição Federal foram cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam 
exclusivamente ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar 
sobre temas que sejam predominantemente de interesse local, e isso quer significa que 
os temas em questão podem também possuir interesse regional e até nacional, mas é a 
predominância do interesse local que define a atuação municipal.  

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias 
e incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar 
proposições envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo 
que o Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha 
previsão de despesas para o Poder Executivo (município), ou seja, tal Decisum definiu a 
Tese 917, em sede repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 
municipal, todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal 
subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte 
(STF) é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte. 

Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da 
Repercussão Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos 
extraordinários, inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham 

                                                      
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresen
tacao 
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relevância social, política, econômica ou jurídica que transcendam os interesses 
subjetivos do processo E Uniformizar a interpretação da Constituição sem que o STF 
tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. 
Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se questionar a matéria, diante do 
entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do 
STF, não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para 
tratar de matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – 
PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA 
DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 
INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA 
DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 
167, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO 
QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE 
DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS 
FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À DECISÃO RECORRIDA – 
RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, Relator(a): CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-2013)  

*** 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente 
dos Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência 
de reserva de iniciativa do Poder Executivo em matéria 
tributária. 3. Princípio da isonomia observado no diploma 
estadual. Autoaplicabilidade de direitos e garantias 
fundamentais na atividade fiscal. 4. Inconstitucionalidade das 
normas pelas quais criados órgãos públicos e fixados prazos ao 
Poder Executivo para implementação de serviço público. 5. Ação 
direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 5002 MG, 
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Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

*** 

PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – 
RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos 
de lei versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 
61, § 1°, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força 
da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 
743.480, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema 
n° 682, Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 
1182154 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 03/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe226 
DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019) 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a 
legalidade e a constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a 
justificar seu mérito. 

A justificativa para este projeto de lei é a de que a convivência e o lazer 
são direitos fundamentais de todos os cidadãos e devem ser garantidos pelo Poder 
Público. A construção de espaços de convívio urbano nos bairros é essencial para que as 
pessoas tenham locais de encontro e integração, onde possam realizar atividades 
físicas, culturais e de lazer, além de desfrutar do contato com a natureza e do ambiente 
urbano em que vivem. 

Como sabido, Maceió é uma cidade que carece de equipamentos 
públicos, em especial espaços de convívio urbano. Além disso, a construção desses 
espaços contribui para a melhoria da qualidade de vida da população, uma vez que 
estimula o convívio social e a prática de atividades físicas, que são fundamentais para a 
promoção da saúde e do bem-estar. Também pode contribuir para a redução da 
violência, uma vez que a presença de pessoas em espaços públicos tende a inibir ações 
criminosas. 

A construção de espaços de convívio urbano também pode trazer 
benefícios econômicos para o município, pois pode estimular o comércio local, a 
geração de emprego e renda, e a valorização dos imóveis próximos aos locais de lazer e 
convivência. 
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Além dos fundamentos já apresentados, é importante destacar outros 
aspectos que reforçam a importância da construção de espaços de convívio urbano nos 
bairros. Dentre eles, destacam-se: 

1. Fortalecimento da identidade local: a construção de espaços de 
convívio urbano nos bairros pode contribuir para o fortalecimento da 
identidade local, uma vez que os moradores terão um local de 
encontro e integração em sua própria comunidade; 

2. Redução das desigualdades sociais: a construção de espaços de 
convívio urbano em todas as regiões do município pode contribuir 
para a redução das desigualdades sociais, uma vez que todos os 
cidadãos terão acesso aos mesmos equipamentos e serviços de lazer. 

3. Estímulo ao desenvolvimento infantil: a construção de espaços de 
convívio urbano nos bairros pode estimular o desenvolvimento 
infantil, uma vez que as crianças terão acesso a espaços de 
brincadeiras e atividades que contribuem para o seu aprendizado e 
desenvolvimento social. 

4. Valorização da paisagem urbana: a construção de espaços de 
convívio urbano pode contribuir para a valorização da paisagem 
urbana, uma vez que esses locais costumam ser projetados com 
elementos paisagísticos e urbanísticos que tornam as áreas mais 
agradáveis visualmente. 

5. Estímulo ao turismo local: a construção de espaços de convívio 
urbano pode contribuir para o estímulo ao turismo local, uma vez 
que os visitantes podem conhecer e desfrutar desses locais de lazer e 
convivência. 

Destaque-se que consta no projeto de lei em comento um dispositivo 
que proíbe a destruição de espaços de convívio urbano já construídos, visando garantir 
a preservação desses espaços de convívio urbano, ao tempo que estabelece critérios 
técnicos e justificativas claras para eventuais intervenções nos referidos locais, 
assegurando que as mudanças sejam realizadas de forma responsável e preservando 
suas funções sociais e ambientais, sem olvidar do mais importante: ouvir a comunidade 
local. 

Isso porque, muitas vezes, espaços públicos já existentes são destruídos 
ou descaracterizados para dar lugar a empreendimentos imobiliários ou outras 
construções privadas, prejudicando a população que depende desses locais para o lazer 
e convivência. 

Dessa forma, incluir um dispositivo que proteja os espaços de convívio 
urbano já construídos pode garantir que esses locais sejam preservados e mantidos à 
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disposição da população. Além disso, essa medida pode contribuir para a valorização do 
patrimônio público e para a promoção da sustentabilidade urbana, uma vez que evita o 
desperdício de recursos e a degradação ambiental causados pela destruição de espaços 
públicos. 

Com tal vedação reforçamos a importância dos espaços de convívio 
urbano para a qualidade de vida dos cidadãos e para o desenvolvimento sustentável do 
município. 

Por essas razões, a obrigatoriedade de construção de espaços de 
convívio urbano nos bairros é uma medida justa e necessária para promover a inclusão 
social, a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável do município. 

Diante do exposto e pela importância da matéria, afigura-se necessária a 
aprovação do presente projeto, razão pela qual o submeto à apreciação e, requesto, o 
apoio dos nobres pares. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 08 de 
fevereiro de 2023. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA AO 
INSTITUTO QUINTAL CULTURAL. 

 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública o INSTITUTO CULTURAL com CNPJ N°  
13.085.397/0001-03, com sede e foro jurídico no município de Maceió localizado Rua 
Lord Baden Poweel, nº 112, Bairro Serraria, Maceió/AL, CEP 57.046-240, fundado em 
2007.  
 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 22 de dezembro 
2022 

 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA AO 
INSTITUTO QUINTAL CULTURAL. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O Instituto Quintal Cultural é uma ONG fundada no ano de 2007, em Maceió/AL. O 

projeto visa trabalhar com os elementos da cultura Hip Hop, a partir de suas características 

musicais, literárias, corporais, visuais e artísticas. Propondo um trabalho de produção e 

disseminação da cultura urbana nas periferias da parte baixa de Maceió. 

Sendo assim, a instituição busca valorizar a diversidade cultural de localidades 

compreendidas entre a 2ª e 4ª regiões administrativas da capital alagoana, tendo como eixo 

central o bairro do Bom Parto, onde acontecerão maior parte das atividades e alcançando as 

demais localidades no entorno da Lagoa Mundaú como: Mutange, Bebedouro, Levada, Vergel, 

entre outras. Em diálogo permanente com as comunidades envolvidas, onde irá desenvolver 

ações no sentido de fortalecer as experiências de cidadania em parceria com agentes culturais 

e as organizações da sociedade civil. 

Levando em consideração que os bairros contemplados pelo projeto apresentam um 

quadro de vulnerabilidade social, a instituição escolheu, especificamente, o bairro do Bom 

Parto como sede deste projeto e busca propor por meio de nossas ações, a formação e 

capacitação de crianças, jovens e adultos para fortalecimento de sua autoestima e autonomia 

diante dos índices sociais que atingem essa região. 

 Além disso, a região compreendida pelo bairro sede do projeto e seu entorno, através 

de seus agentes culturais, possui relevância histórica na cena da cultura hip hop promovendo 

eventos com requência, entre eles “A batalha da PST”, que acontece há muitos anos na Praça 

Santa Teresa e já faz parte do calendário do Hip hop alagoano. 

Considerando a amplitude de atividades desenvolvidas pelo Instituto bem como a 

pluralidade social que a Organização consegue atingir em seu trabalho, compreendemos a 

importância do Instituto Quintal Cultural ser reconhecida como Utilidade Pública do Município 

de Maceió. 
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Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 22/12/2022 

Teca Nelma 

Vereadora 



 

 
Cnpj: 13.085.397/0001-03 

institutoquintalcultural@gmail.com -  82 9919-8122/98819-5676 
https://www.facebook.com/quintalculturalmcz/ 

 
 

 

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2022 
 

Ofício n° 41/2022 

CNPJ nº 13.085.397/0001-03 
 

 

De: INSTITUTO QUINTAL CULTURAL  

 
 
À Sra. Vereadora Teca Nelma 

Assunto: Titulação de Utilidade Pública ao INSTITUTO QUINTAL CULTURAL 

 

O INSTITUTO QUINTAL CULTURAL 

organização sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 13.085.397/0001-03, sob a 

modalidade jurídica de associação, sem fins lucrativos. Com foro nessa capital, no Rua 

Lord Baden Poweel, 112, rua A, conjunto Flamboyant, Bairro Serraria, Maceió-AL, CEP 

57046-240, neste ato representado por sua representante legal, ANDREIA CRISTINA DE 

CARVALHO DIAS,  CPF  046.243.994-12, vêm, por meio deste, solicitar a concessão do 

título de utilidade pública  municipal à instituição, para que o mesmo siga os trâmites de 

praxe na Câmara de Vereadores, com vistas à sua aprovação. 

Sabendo do comprometimento de vosso mandato com as questões relativas à 

promoção da educação, esporte e lazer, nos colocamos a disposição para as ações 

inerentes à aprovação do mesmo. 

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2022 

 

 
___________________________________________________ 

ANDREIA CRISTINA DE CARVALHO DIAS 

Presidente 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 



      

 

 
 



      

 

 



      

 

 



      

 

 
 



      

 

 

 

 

RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DO INSTITUTO 

QUINTAL CULTURAL 

Nome  Cargo  endereço  telefone  e-mail  RG  CPF  

Andréia  

Cristina de  

Carvalho 

Dias  

Presidente  Rua Sol Nascente, 183  

Bom Parto, CEP 57017- 

290, Maceió-Alagoas  

(82) 

988195676  
andreia.carvalho.dias@gmail.com  99001335358 

SEDS/AL  
046.243.99412  

Thayse Melo 

da Silva  
Vicepresidente  Rua Padre Cícero, 30, 

Lote  

Jardim Alagoas, CEP  

57057-656, Maceió- 

Alagoas   

(82) 

996555239  
thaysemelo.tatamelo@gmail.com  3512203-0 

SSPAL  
084.546.08460  

Ederaldo  

Oliveira da  

Silva  

Diretor  

Financeiro e 

administrativo  

Rua Luiz Zagallo, 34, 

Bom  

Parto, CEP 57017-295, 

Maceió-Alagoas  

(82) 

988639310  
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PLANO DE TRABALHO DO PROJETO “O HIP HOP É MASSA” 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO E DO PROPONENTE 

1.1 Entidade Cultural Proponente: 

Instituto Quintal Cultural    

1.2 CNPJ da Entidade: 

13.085.397/0001-03 

1.3 Título do Projeto:  

O HIP HOP É MASSA 

2 – OBJETO 

Trabalhar a cultura do hip hop e seus elementos artísticos e culturais entre a comunidade do 

Bom Parto, e buscando alcançar demais bairros adjacentes como: Mutange, Bebedouro, Prado, 

Ponta Grossa, Levada e Vergel , apresentando junto à comunidade, ao final do projeto, o resultado 

das oficinas através de atividades de culminância em parceria com o Coletivo Cia Hip Hop e o 

Instituto Quintal Cultural. 

3 – JUSTIFICATIVA 

Esse projeto visa trabalhar com os elementos da cultura Hip Hop, a partir de suas 

características musicais, literárias, corporais, visuais e artísticas. Propondo um trabalho de produção 

e disseminação da cultura urbana nas periferias da parte baixa de Maceió. Sendo assim, buscamos 

valorizar a diversidade cultural de localidades compreendidas entre a 2ª e 4ª regiões administrativas 

da capital alagoana, tendo como eixo central o bairro do Bom Parto, onde acontecerão maior parte 

das atividades e alcançando as demais localidades no entorno da Lagoa Mundaú como: Mutange, 

Bebedouro, Levada, Vergel, entre outras. 

Em diálogo permanente com as comunidades envolvidas, iremos desenvolver ações no 

sentido de fortalecer as experiências de cidadania em parceria com agentes culturais e as 

organizações da sociedade civil. 

Levando em consideração que os bairros contemplados pelo projeto apresentam um quadro 

de vulnerabilidade social, escolhemos especificamente, o bairro do Bom Parto sede deste projeto e 

buscamos propor por meio de nossas ações, a formação e capacitação de crianças, jovens e adultos 

para fortalecimento de sua autoestima e autonomia diante dos índices sociais que atingem essa 

região.  

Além disso, a região compreendida pelo bairro sede do projeto e seu entorno, através de seus 

agentes culturais, possui relevância histórica na cena da cultura hip hop promovendo eventos com 



 

 

2 

 

 

frequência, entre eles “A batalha da PST”,  que acontece há muitos anos na Praça Santa Teresa e já 

faz parte do calendário do Hip hop alagoano. 

 

HISTÓRICO DO INSTITUTO QUINTAL CULTURAL   

 

O Quintal Cultural é uma iniciativa de cunho político cultural que acontece no bairro do 

Bom Parto desde o ano de 2007. Devido a sua importância como uma experiência que promove o 

direito à cultura, com o passar dos anos se transformou em Instituto Quintal Cultural, a partir de sua 

formalização como organização da sociedade civil. 

Desde então o Instituto Quintal Cultural tem promovido diversas ações em que atua como 

um porta voz dos anseios de sua comunidade e tentando dessa forma trazer humanização para uma 

região marcada pela violência e pela fata de oportunidades. O Quintal atua nas mais diversas 

linguagens artísticas, reuniões e festas comunitárias, reivindicações de bairro, entre outras. 

 

HISTÓRICO DO COLETIVO CIA HIP HOP 

 

O Coletivo Cia Hip Hop, fundado em 2007, no bairro do Village Campestre II é um 

representante dessa presença expressiva da juventude em nossas periferias. A Cia Hip Hop foi 

criada a partir da necessidade de jovens da periferia do Village Campestre II em promover 

atividades sócio culturais e políticas na comunidade, que não dispõe de praças de convivência ou 

áreas comuns para atividades culturais.  

O projeto cresceu e conseguiu erguer, em 2014, a sede do coletivo no bairro do Cambuci, 

onde durante algum tempo proporcionou espaço para expressão, transformação e desenvolvimento 

dos talentos, construindo um elo entre a arte, a educação e a comunidade para a formação de artistas 

e cidadãos comprometidos com a elevação da qualidade de vida da periferia.  

A Cia Hip Hop tem como objetivo propagar a cultura resistente da periferia, realizando 

performances e expondo os seus trabalhos, mostrando os talentos existentes nas comunidades e 

trazendo novos adeptos e simpatizantes para conhecer a cultura hip hop.  

Em seguida, no ano de 2017, o Coletivo Cia Hip Hop retomou ao seu bairro de origem: O 

Village Campestre, onde pôde dar início a atividades no interior de sua sede com projetos como: 

baile black, cine periferia, sarau cultural, biblioteca comunitária, dessa forma, tornando um espaço 

que agrega cultura, educação e responsabilidade social.  



 

 

3 

 

 

 

 

4 – AÇÕES ESTRUTURANTES 

4.1 Eixos estruturantes do nosso projeto. 

 

01. Cultura e educação;  

02. Cultura digital;  

03. Cultura e direitos humanos;  

04. Livro, leitura e literatura;  

05. Cultura e juventude;  

06. Cultura, infância e adolescência;  

 

4.2 Atividades predominantes no projeto: 

 

01. Produção 

02. Difusão 

03. Formação 

04. Intercâmbio 

05. Pesquisa   

ento de pessoal 

 

5 – PÚBLICO 

5.1 Público beneficiário do projeto: 

01. Artistas e grupos artísticos 

02. Estudantes de instituições públicas de ensino (escolas, universidades, institutos etc) 

03. Mulheres 

04. Pessoas com deficiência 

05. Pessoas ou grupos vítimas de violência de raça, gênero, etnia, entre outras 

 

6. OBJETIVOS DA INICIATIVA CULTURAL 

● Proporcionar a juventude do Bom Parto e comunidades adjacentes, uma experiência 

pedagógica e cultural, estreitando laços entre a cultura Hip Hop  e a comunidade. 

● Envolver crianças, jovens e adultos em projeto educativo em fundamental contribuição 

para a sua formação técnica, profissional e humana. 

● Valorizar a cultura do hip hop, buscando identificação com os jovens das comunidades 

contempladas pelo projeto. 

● Ressaltar a importância cultural e educativa do hip hop, em contraponto ao caráter de 

marginalização em que muitas vezes é inserido devido à falta de conhecimento sobre tal 

manifestação artística. 
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● Proporcionar a introdução da musicalidade, ritmo e criatividade; 

● Enxergar no público-alvo do projeto suas necessidades e incentivar o desenvolvimento de 

suas capacidades e potencialidades. 

● Fortalecimento, produção e difusão da cultura hip hop junto à comunidade sede do projeto 

e adjacentes. 

● Apresentação dos resultados das oficinas a partir de produtos gerados, distribuídos em 

plataformas digitais, redes sociais, e eventos de culminância. 

 

7. DESCRIÇÃO DA INICIATIVA CULTURAL 

A iniciativa cultural mostra a relevância de se trabalhar com a “cultura periférica”, pois 

democratiza o acesso de crianças, jovens e adultos a atividades gratuitas que resultarão em sua 

formação humana e cidadã, além de gerar produtos através das oficinas propostas, como: 

gravações de músicas distribuídas nas plataformas digitais, produção de murais de artes visuais 

nas comunidades envolvidas, apresentações de dança (break), formação em produção cultural, 

entre outros produtos que, poderão servir como ponto de partida para muitos jovens que 

pretendam se lançar profissionalmente no universo do hip hop. 

 

 

 

 

 

 

8.  GESTÃO DA INICIATIVA CULTURAL 
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Rogério Dias – responsável técnico e coordenador,  

Josian Paulino Barbosa – coordenação de projeto, assessoria de comunicação e fotografia,  

José Otaviano da Silva Junior – coordenação e produção cultural,  

Brunna Kalynne Moraes Leandro – gestão de redes sociais,  

José Aprígio Rocha Vilanova – registro audiovisual,  

Paula de Morais Amaral – designer gráfica,  

Hugo Anderson Oliveira Jordão – contador,  

Geysson dos Santos Pereira – Facilitador (oficina de rap e letramento),  

Felipe Guimarães Ayres - Facilitador (Oficina de Artes Visuais),  

Elizeu Salazar Ildefonso – Facilitador (Oficina de DJ e produção de beat),  

Vandeckson Simplício da Silva – Facilitador (Oficina de dança/break),  

Homero Dionísio da Silva – Facilitador (Oficina de Comunicação popular e produção de 

podcast),  

Alyne Cristina de Lima Souza – Facilitadora (Oficina: A mulher e o Hip hop). 

 

Teremos à disposição da equipe multiprofissional, a estrutura da sede do Instituto Quintal 

Cultural, além do suporte burocrático e jurídico para a gestão do projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

9. INVESTIMENTO DOS RECURSOS EM CASO DE APROVAÇÃO 
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 Os recursos serão investidos em custeios de equipe técnica, comunicação e identidade 

visual do projeto, facilitadores das oficinas, materiais didáticos e recursos pedagógicos para 

execução das atividades, fornecedores, e aquisição de equipamentos multimídia para viabilização 

e estrutura das atividades propostas. Todas as operações financeiras e prestação de contas terão 

acompanhamento de consultoria contábil contratada. 

Como contrapartida aos entes públicos financiadores do projeto, a entidade proponente 

disponibilizará durante a execução do projeto “O HIP HOP É MASSA”; registro fotográfico 

profissional, certificados de participação para a equipe multiprofissional e para jovens e adultos 

assistidos pelo projeto, e ao final de sua execução, a produção de um documentário de curta-

metragem mostrando as ações desenvolvidas e seus resultados. 

 

 

 

10. PRODUTOS CULTURAIS A SEREM GERADOS  

TIPO DE PRODUTO: Coletânea de hip hop, intervenções urbanas em artes visuais, 

documentário de curta metragem ao final do projeto, apresentações de dança/break, sarau de 

mulheres, produção de conteúdo digital como resultado da oficina de comunicação popular e 

produção de podcast. 

TIRAGEM (QUANTIDADE DO PRODUTO A SER GERADA): 

Nossos produtos serão distribuídos digitalmente pela internet, e outros serão gerados a 

partir de intervenções artísticas de acesso público. Portanto não teremos tiragem física. 
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PLANO DE DISTRIBUIÇÃO:  

1. Coletânea de hip hop: plataformas digitais, redes sociais, divulgação na imprensa. 

2. Intervenções urbanas em artes visuais: Nos espaços em que o projeto vai ser executado e 

instituições parceiras, espaços da comunidade com prévia autorização. 

3. Apresentações de dança/break: Através de intervenções urbanas, em nossos eventos de 

culminância e encerramento. 

4. Produção de conteúdos digitais, e recursos de comunicação popular a partir dos resultados 

da oficina “Comunicação popular e produção de podcast”. 

5. Sarau de mulheres como evento especifico da oficina “A mulher e o hip hop”. 

6. Evento de encerramento: atividade para a comunidade com ampla divulgação na imprensa 

e mídias sociais. 

 

 

11. EVENTOS CULTURAIS A SEREM REALIZADOS  

TIPO DE EVENTO: Eventos de culminância 

QUANTIDADE: 03 

PÚBLICO BENEFICIADO: Jovens residentes no Bom Parto e bairros adjacentes  

 

Geral: 2ª e 4ª  regiões administrativas de Maceió, compreendidas entre os bairros do Bom Parto, 

Mutange, Bebedouro, Prado, Ponta Grossa, Levada, Vergel, Trapiche entre outras. 

 

 

 

 

CIDADE DE MACEIÓ: (    ) REGIÃO ADMINISTRATIVA DO 

MUNICÍPIO:  
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BAIRROS ALVO: 

Bom Parto 

Mutange 

Bebedouro 

Centro 

Prado 

Ponta Grossa 

Levada 

Vergel 

Trapiche da Barra 

 

Nossas ações alcançarão a 7ª região 

administrativa de Maceió. 

 

 

 

12. CARACTERIZAÇÃO DO PUBLICO-BENEFICIÁRIO 

ÁREA URBANA: 2ª e 4ª Regiões Administrativas  

PÚBLICO TOTAL: aproximadamente 4000 pessoas. 

 

12. 2 ESTIMATIVA DE PÚBLICO-BENEFICIÁRIO DAS AÇÕES DO PROJETO 

ÁREA URBANA: 7ª Região Administrativa  

PÚBLICO TOTAL: 

Diretamente 400 pessoas. 

Indiretamente 4000 pessoas. 

Obs: Levando em consideração o público que participará diretamente do projeto e como consequência 

envolverá o seu entorno. 

 

 

 

13 – METAS A SEREM ALCANÇADAS 

 



 

 

9 

 

 

Consolidar as práticas já desenvolvidas nas comunidades contempladas, e que terão 

garantidas, partes fundamentais de sua estrutura de funcionamento e manutenção. Nestas ações que 

serão realizadas na comunidade do Bom Parto, o ponto de partida é a perspectiva da juventude que 

bebe na fonte da cultura periférica.  

Dessa forma, entendemos que o universo do hip hop faz parte do cotidiano desses jovens, e 

as linguagens artísticas produzidas por elas próprias são as grandes ferramentas e os elementos 

constitutivos indispensáveis para a transformação de sua realidade. 

Na construção deste processo de formação cidadã e reconhecimento de suas identidades o 

projeto “O hip hop é massa”, atua como mediador da juventude periférica entre a paixão que sentem 

pela arte, e a perspectiva, ou ainda expectativa de uma atuação profissional dentro do segmento hip 

hop, sendo valorizados dessa forma como sujeitos do saber e do fazer. E aí sim poderão apontar os 

modos eficientes de sanar seus problemas cotidianos com objetivos e caminhos ancorados numa 

visão comunitária, solidária, cidadã e empreendedora.  

 

01. OFICINA DE RAP E LETRAMENTO 

Facilitador: Geysson dos Santos Pereira 

Ementa: Desenvolver o conhecimento de ritmo e poesia no espaço escolar, com os estudantes, de 

forma transdisciplinar, visando que os mesmos conheçam a contribuição histórica, política e 

sociocultural do hip hop, que é bastante incipiente no espaço escolar. 

Objetivos: Contribuir para a afirmação da cultura periférica, debater as questões que envolvem a 

juventude em suas comunidades, desenvolver a autoestima e a identificação com o Hip hop, 

publicação de uma coletânea de rap em formato digital que será disponibilizada nas redes sociais e 

plataformas digitais de música. 

Metodologia: A partir da problematização do cotidiano da juventude periférica e do diálogo com a 

realidade de seus espaços de vivência como escola e comunidade. Apreciação de vídeos, 

contextualização, rodas de leitura e debate. Ao final do curso será produzida uma coletânea de 

músicas gravadas em parceria com a oficina de DJ e produção de Beat. 

Duração: 40 horas/aula 

Público alvo: Pré-adolescentes e jovens em vulnerabilidade social. 

Pré-adolescentes e adolescentes – 11 a 15 anos. 

Jovens – 16 a 21 anos. 

Quantidade de participantes: aproximadamente 30 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos. 
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Avaliação: A avaliação se dará ao fim de cada aula através de roda de conversa, onde os alunos 

verbalizam o que aprenderam e sentiram em cada vivência realizada, e por escrito a partir dos 

relatórios. 

 

02. OFICINA DE DJ E PRODUÇÃO DE BEAT 

Facilitador: Elizeu Salazar Ildefonso 

Ementa: A proposta deste curso é apresentar aos aprendizes as ferramentas que permitem ao DJ 

produzir as suas músicas e trilhas sonoras, além de ser um espaço para se conhecer a música Rap, 

suas origens e influências e ampliação de repertório. 

Objetivos: Mediar o contato entre os estudantes e tecnologias, equipamentos e processos utilizados 

nas composições das bases(beats) de Rap, de modo que processos como composição, pré-produção, 

edição, mixagem e masterização serão abordados, além de trabalhar a autoestima e a identificação 

do aluno com o Hip hop, desenvolvendo suas potencialidades e traçando perspectivas para sua 

formação técnica e atuação no mercado. Produção de uma coletânea em formato digital em parceria 

com a oficina de “Rap e letramento”, que será publicada em plataformas acessíveis, 

preferencialmente gratuitas, como Youtube, Soundcloud e Spotify. 

Metodologia: Ao longo dos encontros será debatido temáticas teóricas e práticas como: História do 

Hip hop, estímulo à pesquisa sobre outros gêneros musicais, preparação de repertório musical, 

técnicas de ritmo e performance e manipulação técnica de equipamentos que culminará com a 

produção da coletânea de rap. 

Duração: 40 horas/aula 

Público alvo: Pré-adolescentes e jovens em vulnerabilidade social. 

Pré-adolescentes e adolescentes – 11 a 15 anos. 

Jovens – 16 a 21 anos. 

Quantidade de participantes: aproximadamente 30 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos. 

Avaliação: A avaliação se dará ao fim de cada aula através de roda de conversa, onde os alunos 

verbalizam o que aprenderam e sentiram em cada vivência realizada, e por escrito a partir dos 

relatórios. 

 

03. OFICINA DE DANÇA/BREAK 

Facilitador: Vandeckson Simplício da Silva    
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Ementa: Desenvolver o conhecimento na iniciação ao Breaking, que é um estilo de dança urbana, que teve 

seu surgimento entre a década de 50 a 70, na cidade de New York, Estados Unidos.  Criado por Afro- 

Americanos e Latinos.  A dança breaking ou B.boying no espaço escolar, com os estudantes, de forma 

transdisciplinar, visando que os mesmos conheçam a contribuição histórica, política e sociocultural do Hip 

hop, que é bastante incipiente no espaço escolar. 

Objetivos: Contribuir para a afirmação da cultura periférica, demonstrar o potencial da dança breaking que 

será desenvolvido para juventude em suas comunidades, desenvolver a identificação com o Hip hop e com a 

dança. Com enfoque na elaboração de uma apresentação e disponibilizar nas mídias sociais através de vídeos 

mostrando o trabalho desenvolvido pelos próprios alunos e relatos em vídeos e escritas. 

Metodologia: Apresentação da dança Breaking, e todo seu contexto histórico, após o alongamento 

e aquecimento de forma consciente do corpo, improvisação e descobrimento de linguagens 

corporais, Exploração de movimentos, com tempo, espaço e nível, utilizando todo o espaço da sala, 

finalização com alongamento e relaxamento do corpo e conversa sobre a aula com tema sobre a 

cultura hip hop e a dança. A partir da problematização do cotidiano dos estudantes e do diálogo com 

a realidade de seus espaços de vivência como escola e comunidade. Apreciação de vídeos, 

contextualização em sobre com a dança pode auxiliar o desenvolvimento social em roda. Ao final 

do curso será produzida, gravadas em parceria com a oficina do projeto, uma apresentação de dança 

sobre a realidade do hip hop expondo os 4 pilares da cultura hip hop em parceria com as outras 

oficinas do projeto.  

Duração: 40 horas/aula 

Público alvo: Pré-adolescentes e jovens em vulnerabilidade social. 

Pré-adolescentes e adolescentes – 11 a 15 anos. 

Jovens – 16 a 21 anos. 

Quantidade de participantes: aproximadamente 30 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos. 

Avaliação: A avaliação se dará ao fim de cada aula através de roda de conversa, onde os alunos 

verbalizam o que aprenderam e sentiram em cada vivência realizada, e por escrito a partir dos 

relatórios. 

 

04. OFICINA DE ARTES VISUAIS/GRAFITE 

Facilitador: Felipe Guimarães Ayres 

Ementa: A proposta é apresentar aos aprendizes as ferramentas que permitem a elaboração de 

pinturas usando diferentes suportes, e vendo como diferentes estilos de arte se conectam através de 
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desenho. Além de ser um espaço para apresentarmos o elemento graffiti dentro do hip hop, suas 

origens e influências, códigos e alfabetos. 

Objetivos: Mediar o contato entre os estudantes e materiais utilizados nos muros e na elaboração 

prévia dos desenhos que pretendem fazer. Levamos em consideração que todos os participantes 

terão acesso as artes produzidas, e a partir daí, vão praticar suas interpretações pessoais sobre os 

temas propostos, de modo que processos como rascunho, coloração e coletividade serão abordados, 

além de trabalhar a criatividade e superação e a identificação do aluno com o hip hop, 

desenvolvendo suas potencialidades e traçando perspectivas para sua formação técnica e atuação no 

mercado.  

Metodologia: Ao longo dos encontros será debatido temáticas teóricas e práticas como: história do 

hip hop, estímulo à pesquisa sobre outros gêneros da arte de rua, preparação de desenhos para 

aplicação em muros (previamente autorizados), manipulação e técnica de equipamentos. 

Apresentaremos os resultados das oficinas através da produção de pinturas murais durante a 

execução do projeto e ao final do curso com temática escolhida em comum acordo entre o professor 

e os estudantes. Haverá também registro e acompanhamento dos processos e das artes prontas para 

uma comparação da evolução pessoal e coletiva dos participantes e organização de uma exposição 

com os desenhos feitos pelos alunos. 

Duração: 48 horas/aula 

Público alvo: Pré-adolescentes e jovens em vulnerabilidade social. 

Pré-adolescentes e adolescentes – 11 a 15 anos. 

Jovens – 16 a 21 anos. 

Quantidade de participantes: aproximadamente 30 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos. 

Avaliação: A avaliação se dará ao fim de cada aula através de roda de conversa, onde os alunos 

verbalizam o que aprenderam e sentiram em cada vivência realizada, e por escrito a partir dos 

relatórios. 

 

05. OFICINA DE COMUNICAÇÃO POPULAR E PRODUÇÃO DE PODCAST 

Facilitador: Homero Dionísio da Silva 

Ementa: Discutir a relação entre comunicação e cidadania. Oferecer subsídios teóricos e empíricos 

para compreensão do fenômeno da comunicação popular e mídias sociais. Subsidiar e incentivar os 

jovens na produção de material informativo em formato podcast.  
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Objetivos: Visa criar oportunidades de aprendizagem e inclusão social, estabelecendo uma 

mediação sociocultural que permite à juventude produzir material comunicativo em formato de 

podcast para dar visibilidade à realidade periférica.  

Metodologia: Aulas expositivas seguidas de discussões em roda. Realização de dinâmicas em 

grupo para o fortalecimento das expertises individuais. Mostra de documentários e filmes para uma 

ampliação da discussão sobre a comunicação. Ao final a produção de um podcast.  

Duração: 30 horas/aula 

Público alvo: Pré-adolescentes e jovens em vulnerabilidade social. 

Pré-adolescentes e adolescentes – 11 a 15 anos. 

Jovens – 16 a 21 anos. 

Quantidade de participantes: aproximadamente 20 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos. 

Avaliação: A avaliação se dará ao fim de cada aula através de roda de conversa, onde os alunos 

verbalizam o que aprenderam e sentiram em cada vivência realizada e na participação na produção 

do podcast 

 

06. OFICINA A MULHER E O HIP HOP 

Facilitadora: Alyne Cristina de Lima Souza 

Ementa: Discutir a participação feminina no universo do hip hop, oferecendo elementos teóricos e 

práticos para a formação cidadã da mulher em relação aos problemas que envolvem sua condição 

em um meio majoritariamente masculino. Subsidiar e incentivar as participantes da oficina a refletir 

sobre sua existência. As rodas de diálogos vão gerar um evento (sarau poético) só para mulheres ao 

final da oficina, com o intuito de apresentar os resultados. 

Objetivos: Criar situações de trocas de experiências que possibilitem a aprendizagem e inclusão 

social, exercendo desta forma, um papel de mediação sociocultural que permite à juventude refletir 

sobre sua realidade, dar visibilidade a realidade periférica, e culminar com evento específico dessa 

oficina.  

Metodologia: Rodas de diálogos, dinâmicas com o intuito de facilitar a interação em grupo, 

acompanhamento individual dos participantes. Utilização de recursos audiovisuais, filmes , imagens 

que facilitem o aprendizado e uso de textos literários. Ao final a produção de material literário será 

apresentado em um sarau.  

Duração: 30 horas/aula 

Público alvo: Pré-adolescentes e jovens em vulnerabilidade social. 
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Pré-adolescentes e adolescentes – 11 a 15 anos. 

Jovens – 16 a 21 anos.  

Quantidade de participantes: aproximadamente 30 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos. 

 

a. Equipe envolvida. 

NOME FUNÇÃO CONTRATAÇÃO REMUNERAÇÃO 

Rogério Dias Responsável técnic e 

coordenador 

Prestação de 

serviço 
sim 

Josian Paulino 
Coordenador, assessor de 

comunicação e Fotógrafo 

Prestação de 

serviço 
sim 

José Otaviano da 

Silva Junior 
Coordenador e Produtor 

Cultural 
Prestação de 

serviço 
sim 

Brunna Kalynne 

Moraes Leandro 
Gestão de Redes Sociais 

Prestação de 

serviço 
sim 

José Aprígio Rocha 

Vilanova 
Registro Audiovisual 

Prestação de 

serviço 
sim 

Paula de Morais 

Amaral 
Designer Gráfico 

Prestação de 

serviço 
sim 

Hugo Anderson 

Oliveira Jordão 
Contador 

Prestação de 

serviço 
sim 

Geysson dos Santos 

Pereira 

Facilitador (Oficina de Rap e 

Letramento) 
Hora/aula sim 

Felipe Guimarães 

Ayres 

Facilitador (Oficina de Artes 

Visuais) 
Hora/aula sim 

Elizeu Salazar 

Ildefonso 

Facilitador (Oficina de DJ e 

produção de beat) 
Hora/aula sim 

Vandeckson 

Simplício da Silva 

Facilitador (Oficina de 

dança/break) 
Hora/aula sim 

Viviane Conceição 

Rodrigues 

Facilitadora (Oficina de 

Comunicação Popular e 

Mídias Sociais) 
Hora/aula sim 

Alyne Cristina de 

Lima Souza 

Facilitadora (Oficina: A 

mulher e o Hip hop) 
Hora/aula sim 

 

b. Acessibilidade 

Após as inscrições das oficinas, e identificadas às necessidades especiais, a produção do 

projeto realizará levantamento e, em conjunto com a instituição proponente, providenciará as 

medidas de acessibilidade que se fizerem necessárias, como: intérprete de libras, acesso para 

portadores de necessidades especiais e assessoria pedagógica para crianças e/ou com problemas de 

cognição. 

 



 

 

15 

 

 

c. Sustentabilidade  

As oficinas contempladas dentro do planejamento do projeto servirão para formar e 

capacitar os estudantes envolvidos para que se tornem multiplicadores do conhecimento absorvido 

durante a execução, além de apontar caminhos para sua profissionalização dentro do hip hop. Após 

a finalização do projeto, as atividades continuarão a partir da experiência cotidiana das 

comunidades e da realização de atividades periódicas promovidas pela entidade proponente, já que 

usufrui de estrutura física e logística para sua execução. 

d. Parcerias: 

Especificar se o projeto conta com parcerias: ( X ) Sim   (   ) Não 

Em caso afirmativo, preencher a tabela com as informações solicitadas: 

 

Meta associada 

da proposta 

Nome do Parceiro Tipo de parceria 

(financeira/serviço

) 

Objeto 

da parceria 

Valor / 

Serviço 

Proponente Instituto Quintal 

Cultural 
Serviço Entidade 

executora do 

projeto 

Sem 

remuneração 

Estruturação e 

intercâmbio 

entre 

as comunidades 

envolvidas, 

produção 

cultural e 

execução do 

projeto.. 

 

 

 

 

Coletivo Cia Hip Hop 

Serviço Articulador 

local proponente 

das oficinas, 

indicação dos 

oficineiros e 

oficineiras, 

acompanhament

o da execução 

do projeto e 

eventos de 

culminância. 

Sem 

remuneração 

e. Detalhamento dos produtos finais do projeto  

OFICINA PRODUTO 

Oficina de Rap e Letramento Composição de músicas e lançamento de coletânea. 

Oficina de DJ e Produção de 

Beat 
Composição de músicas (beats) e lançamento de coletânea em 

conjunto com a oficina de rap. 

Oficina de Dança/Break Intervenção/apresentação pública e montagem de coreografia. 

Oficina de Artes Visuais 
Exposição coletiva em espaços previamente autorizados nas 
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escolas, entidade proponente e comunidade. 

Oficina de Comunicação 

Popular e produção de 

podcast 

Produção de materiais informativos de comunicação popular  

para redes sociais. 

Oficina: A mulher e o Hip 

hop 

Realização de sarau poético, apresentando resultados das 

oficinas. 

 

f. Detalhamento da metodologia de execução 

 

A metodologia de trabalho será baseada na troca de experiências e relatos de vivências, 

aliados a técnicas de arte, educação e empreendedorismo. Dessa forma, possibilitamos a 

estruturação do projeto “O hip hop é massa” como um bem cultural local, a partir da atuação de 

seus agentes culturais em conjunto com a juventude residente no bairro do Bom Parto e regiões 

circunvizinhas. 

Nossa equipe técnica é composta por profissionais renomados no campo da economia 

criativa da cultura, exercendo um papel para além da profundidade e relevância do tema “hip hop” 

que está na ordem do dia para a maioria dos jovens moradores das periferias brasileiras. Para tanto, 

a pesquisa prévia, abre as ementas de todas as oficinas, mergulhar nesse universo é premissa de 

êxito dessa iniciativa. 

Serão feitas na pré-produção reuniões de articulação e planejamento cronológico e 

metodológico com toda a equipe multiprofissional; seu quadro técnico, as oficineiras e oficineiros e 

as entidades executoras do projeto. Utilizaremos a estrutura do Instituto Quintal Cultural e outras 

instituições parceiras para a realização de atividades complementares.  

A proposta é que a partir destas oficinas sejam criados núcleos de produção de conteúdo 

com os estudantes (independente da faixa etária), incentivando a criação de coletivos e projetos 

individuais que contribuam para a sua profissionalização, para além do encerramento do projeto “O 

hip hop é massa”, envolvendo portanto, a comunidade circunvizinhança das 2ª e 4ª regiões 

administrativas, mais especificamente, no entorno da sede do projeto. 
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g. Indicação do método de avaliação e de mensuração dos resultados esperados  

Relatórios da coordenação do projeto, relatórios dos oficineiros, entrevistas com os alunos, 

rodas de diálogos com professores, reuniões de acompanhamento com as entidades executoras, 

diálogos com os pais e mães dos participantes do projeto. 

 

14 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA 

 

ITEM 

(Especificaç

ão Técnica ) 

 UNIDADE 

MEDIDA 

 QTD.  VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

JUSTIFICATIVA PARA 

AQUISIÇÃO E/OU 

CONTRATAÇÃO 

Responsável 

técnico e 

coordenador 

Serviço 12 R$ 1.300,00 R$ 15.600,00 Execução de serviço e 

coordenação por 12 meses 

  

Coordenador 

e assessoria 

de 

comunicação 

  

Serviço 

  

12 

R$ 

1.300,00 

  

R$ 15.600,00 

  

Execução de serviço e 

coordenação por 12 meses 

  

Produtor 

Cultural e 

coordenador 

  

Serviço 

  

12 

  

R$ 1.300,00 

  

R$ 15.600,00 

  

Execução de serviço de 

produção cultural por 12 

meses 

  

Designer 

gráfico 

  

Serviço 

  

12 

  

R$400,00 

  

R$ 4.800,00 

  

Execução de serviço por 12 

meses 
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Consultoria 

Contábil 

Serviço 12 R$ 300,00 R$ 3.600,00 Execução de serviço e 

coordenação por 12 meses 

Oficina de 

Rap e 

Letramento 

 

Hora/aula 

 

40h 

 

 

R$60,00 

 

R$2.400,00 

 

Formação literária em ritmo e 

poesia, gravação de músicas. 

  

Material de 

papelaria e 

similares 

para a 

Oficina de 

Rap e 

Letramento 

Compra ____ _____ R$ 500,00 Material para execução de 

oficina 

Oficina de 

DJ e 

Produção de 

Beat 

 

Hora/aula 

  

40h 

  

 

R$60,00 

  

R$2.400,00 

  

  

Formação técnica e humana 

em produção musical voltada 

para o Hip Hop. Produção de 

coletânea musical. 

Material de 

papelaria e 

similares 

para a 

Oficina de 

DJ e 

Produção de 

Beats 

Compra ___ ____ R$ 500,00 Material para execução de 

oficina 
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Oficina de 

Dança/Break 

  

Hora/aula 

  

40h 

  

  

R$60,00 

  

R$2.400,00 

  

  

Formação técnica e humana 

em dança contemporânea e 

dança de rua. Intervenções 

urbanas, montagem de 

coreografia. 

Material 

Oficina de 

Dança/Break 

(tatame 

emborrachad

o) 

Compra ____ ___ R$ 500,00 Material para execução de 

oficina 

Oficina de 

Artes Visuais 

  

Hora/aula 

  

40h 

  

  

R$60,00 

  

R$2.400,00 

  

  

Formação técnica e humana 

em artes visuais urbanas, 

intervenções artísticas. 

Material de 

papelaria, 

tintas, luvas, 

máscaras e 

similares 

para a 

Oficina de 

Artes Visuais 

Compra ____ ___ R$ 2.400,00 Material para execução de 

oficina 

Oficina de 

Comunicaçã

o Popular e 

produção de 

podcast 

 

Hora/aula 

  

40h 

  

 

R$50,00 

  

R$2.400,00 

  

Formação técnica e humana 

em produção cultural e mídias 

sociais voltada para o Hip 

Hop. Organização de evento 

de encerramento do projeto. 
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Material de 

papelaria e 

similares 

para a 

Oficina de 

Comunicaçã

o popular e 

oficina de 

podcast 

Compra ____ ____ R$ 500,00 Material para execução de 

oficina 

Oficina: a 

mulher e o 

Hip hop 

 

Hora/aula 

  

40h 

  

 

R$60,00 

  

R$2.400,00 

  

Formação teórica e prática 

para mulher no contexto do 

Hip hop. 

Material de 

papelaria e 

similares 

para a 

Oficina: a 

mulher e o 

Hip hop 

Compra ___ ____ R$ 500,00 Material para execução de 

oficina 

Camisas 

Impressão 

frente/costa 

Compra 20 R$18 R$360,00 Comunicação dirigida e 

fardamento da equipe 

Banner 

(Lona em 

Metalon 

1,50Mx1,84

M) 

Compra 3 R$180 R$ 540,00 Comunicação de 

Contrapartida aos parceiros 

do Edital 

Pedestais 

para banner 

Compra 3 R$170 R$ 510,00 Comunicação de 

Contrapartida aos parceiros 

do Edital 



 

 

21 

 

 

Kit Caixa de 

Som 

Compra 02 ____ R$ 2.190,00 Para estrutura e execução de 

atividades. 

Kit 

Microfones 

Compra 02 _____ R$ 1.000,00 Para estrutura e execução de 

atividades. 

Projetores 

portáteis 

Compra 02 _____ R$ 900,00 Para estrutura e execução de 

atividades. 

Câmera 

Fotográfica e 

audiovisual 

Compra 02 _____ R$ 10.000,00 Registro das ações para 

abastecimento de rede e 

relatório. 

Manutenção 

do projeto 

Custos 01 ______ R$ 10.000,00 Custos com logística e 

manutenção do projeto. 

TOTAL ____ ____ ____ R$100.000,00   
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PLANO DE TRABALHO – TERMO DE COLABORAÇÃO 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

NOME DO PROJETO: O hip hop é massa 

LOCALIDADE: Maceió 

NOME DO PROPONENTE: Instituto Quintal Cultural 

Nº 

META 

DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

VALOR 

TOTAL 

Desembolso / Aplicação de recurso 

( R$ ) 1º 

Mês 

2º 

Mês 

3º 

Mês 

4º 

Mês 

5º 

Mês 

6º 

Mês 

7º 

Mês 

8º 

Mês 

9º 

Mês 

10º 

Mês 

11º 

Mês 

12º 

Mês 

01 Responsável técnico e coordenador 15.600,00 X X X X X X X X X X X X 

02 Coordenador e assessoria de 

comunicação 

15.600,00 X X X X X X X X X X X X 

03 Coordenador e produtor cultural 15.600,00 X X X X X X X X X X X X 

04 Designer gráfico 4.800,00 X X X X X X X X X X X X 

05 Consultoria contábil 3.600,00 X X X X X X X X X X X X 

06 Oficina de Rap e Letramento 2.400,00 - X X X - - - - - -  - 

07 Material Oficina de Rap e 

Letramento 

500,00 X X - - - - - - - - - - 

08 Oficina de DJ e Produção de Beat 2.400,00 - - X X X - - - - - - - 

09 Material Oficina de DJ e Produção 

de Beat 
500,00 - X X - - - - - - - - - 

10 Oficina de Dança/Break 
 

2.400,00 - - - - X X X - - - - - 

11 Material Oficina de Dança/Break 500,00 - - - X X - - - - - - - 
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12 Oficina de Artes Visuais 2.400,00 - - - - - - - - - X X X 

13 Material Oficina de Artes Visuais 2400,00 - - - - - - - X X - - - 

14 Oficina de Comunicação Popular e 

produção de podcast 
2.400,00 - - - - - - - - - - X X 

15 Material Oficina de Comunicação 

popular e produção de podcast 
500,00 - - - - - - - - X X - - 

16 Oficina: a mulher e o Hip hop 2.400,00 - X X - - -  - - - - - 

17 Material Oficina: a mulher e o Hip 

hop 

500,00 X - - - - - - - -- - - - 

18 
Camisas Impressão frente/costa 

360,00 - X - - - - - - - - - - 

19 Banner (Lona em Metalon 

1,50Mx1,84M) 
540,00 - X - - - - - - - - - - 

20 
Pedestais para banner 

510,00 - X - - - - - - - - - - 

21 
Kit Caixa de Som 

2.190,00 - X - - - - - - - - - - 

22 
Kit microfones 

1.000,00 - X - - - - - - - - - - 

23 
02 Projetores portáteis 

900,00 - X - - - - - - - - - - 

24 
Câmera Fotográfica e audiovisual 

10.000,00 - X - - - - - - - - - - 

25 
Manutenção do projeto 

10.000,00 X - - - - - - - - - - - 

8-TOTAL DO PROJETO 100.000,00             



      

 

 

15 – PLANO BÁSICO DE DIVULGAÇÃO 

 

Elaboração do Plano de Comunicação: Estudo e definição de 

linguagem, release e identidade Visual (Execução com Assessoria de 

imprensa, gestão de redes sociais e Designer Gráfico). 

Assessoria de Imprensa: Envio de releases/fotos e vídeos como 

sugestões de pauta, contatos telefônicos, visitas às redações, marcação de 

entrevistas para Jornais Impressos, Emissoras de TV (Abertas e Fechadas) e 

Rádio. Abrangência Regiões Norte/Nordeste/Sudeste, Alguns Países da 

Europa e África. 

            Envio de Mala direta para Mailing List e produção de 

conteúdo para Sites e Blogs com o devido controle e avaliação da 

comunicação interna e execução do Plano de Mídia (Toda a proposta será de 

mídia espontânea). 

            Gerenciamento de Comunidade: Administração de 

comunicação em Redes Sociais (Facebook, Instagram e Whats App) com 

alcance estimado em aproximadamente 10.000 pessoas. Produção de vídeos 

ao vivo das oficinas (Lives), flyers e fotos de divulgação no stories destas 

redes. 

Todas as peças gráficas de comunicação visual impressas e de rede 

social terão contrapartida de imagem (logomarca).  

Plano de Reciprocidade 

A Instituição terá as seguintes vantagens promocionais: 

● Fixação de banner da Instituição nos locais de oficinas do Projeto “O 

hip hop é massa”; 

● Logomarca da Instituição em todo material de divulgação impresso e 

de rede social; 

● Envio de mala direta via e-mails, contendo logomarcas dos 

apoiadores do projeto; 



      

 

 

● Distribuição de material promocional da instituição durante todo o 

ano; 

● Citação do nome da Instituição durante as oficinas. 

● Elaboração de Relatório de Comunicação com Clipping Digital. 

 

Maceió, 28 de novembro de 2022 

Att, Instituto Quintal Cultural 
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

  

Nome: INSTITUTO 

QUINTAL CULTURAL 

CNPJ: 13.085.397/0001-03  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 

é certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos 

tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a 

inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente 

federativo, para todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele 

vinculados. Refere-se à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 

abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo 

único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 

Internet, nos endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, 

de 2/10/2014. Emitida às 09:21:21 do dia 15/08/2022 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 11/02/2023. 

Código de controle da certidão: C98A.2EFF.3966.A375 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

 

 

 



      

 

 

 

 

 

Estado de Alagoas 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Superintendência da Receita 

Estadual 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS 

ESTADUAIS 

Certidão fornecida para o CNPJ: 13.085.397/0001-03 

Nome/Contribuinte: INSTITUTO QUINTAL CULTURAL 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não 

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os 

registros da Secretaria de Estado da Fazenda, constatamos não existir, até a 

presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se 

a débitos de natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 

de maio de 2017. 

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto 

nº 25.370/13. 

Válida até 25/01/2023 

Emitida às 18:25:42 do dia 26/11/2022 



      

 

 

Código de controle da certidão: 9DF6-508C-0B89-4D10 A autenticidade desta 

certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita 

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br. 

  

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE 

TRIBUTOS  

MERCANTIS  

NÚMERO DA CERTIDÃO: 1414537/22-04  

Inscrição 0901060021  

Contribuinte  

INSTITUTO QUINTAL CULTURAL  
CPF/CNPJ  

13.085.397/0001-03  
Situação Cadastral 

Ativa  

Endereço  

RUA LORD BADEN POWEEL, 112 , BAIRRO SERRARIA, MACEIO/AL - CEP: 57.046-240  



      

 

 

  
Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle de 

Arrecadação, e ressalvando o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar outras dívidas que 

venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que EXISTE débito registrado em nome do 

Contribuinte Econômico, ENTRETANTO, nos termos do disposto no artigo Art. 206 da Lei nº. 5.172/66 - 

Código Tributário Nacional, este documento tem os mesmos efeitos de CERTIDÃO NEGATIVA.  

  
  
  
  
  
  
  
  
  

MACEIÓ (MCZ), 26 de Novembro de 2022  

  

Válida até: 24/02/2023  

  

Código de autenticidade: 0AA75C6BBE59B903  

A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia, no 

endereço: http://www.maceio.al.gov.br/semec/.  

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão  
   

Certificado de 

Regularidade do FGTS - 

CRF 

Inscrição: 13.085.397/0001-03 
Razão Social: INSTITUTO QUINTAL CULTURAL 
Endereço: CONJ FLAMBOYANT / 112 / MACEIO / AL / 57048-270 

  



      

 

 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:12/11/2022 a 11/12/2022  

  
Certificação Número: 2022111201384816772004 

Informação obtida em 27/11/2022 20:21:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 

de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 



      

 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS   
Nome: INSTITUTO QUINTAL CULTURAL (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 13.085.397/0001-03 

Certidão nº: 41936780/2022 

Expedição: 27/11/2022, às 20:23:47 Validade: 26/05/2023 - 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da data de sua expedição. 
  

Certifica-se que INSTITUTO QUINTAL CULTURAL (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.085.397/0001-03, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 13.467/2017, e no Ato 

01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. Os dados constantes desta Certidão 

são de responsabilidade dos Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus 

estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua autenticidade no 

portal do Tribunal Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

  

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados necessários à 

identificação das pessoas naturais e jurídicas inadimplentes perante a Justiça do 

Trabalho quanto às obrigações estabelecidas em sentença condenatória transitada 

em julgado ou em acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos ou a 

recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes de execução de acordos 

firmados perante o Ministério Público do Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia 

ou demais títulos que, por disposição legal, contiver força executiva. 



      

 

 

 

  

Cnpj: 13.085.397/0001-03  

institutoquintalcultural@gmail.com -  82 9919-8122/98819-5676 

https://www.facebook.com/quintalculturalmcz/  

  

 
 

:: Portfólio :: 
 

  

  
Nome: Instituto Quintal Cultural  
CNPJ: 13.085.397/0001-03  
Endereço completo / CEP / Município-UF: Rua Lord Baden Powell, nº 112, 
Serraria. Cep:  
57046-240, Maceió-Alagoas.  
Contato telefônico: (82) 98819-5676  
E-mail: institutoquintalcultural@gmail.com  
  

Apresentação  
  

O Quintal Cultural é uma experiência cultural de integração social que acontece 

no bairro do Bom  
Parto em Maceió. Criado pelo educador, Rogério Dias, o Quintal Cultural iniciou 

suas atividades em 8 de setembro do ano de 2007, possibilitando a 

experimentação de espetáculos teatrais inacabados. Atualmente o espaço 

abrange muita cultura em várias linguagens artísticas, além do aporte de 

ensaios, reuniões, festas comunitárias dentre outros.  
  
A integração com a comunidade gera humanização, em um ambiente marcado 

pela violência. O grupo desenvolve sensibilidade artística, pois traz o teatro 

para dentro da comunidade e quando o espaço se torna pequeno o leva a rua 

  



      

 

 

(Rua Sol nascente) ou os espaços adjacentes, como no caso da Orla da Lagoa 

Mundaú.  
  

  

Ações  
  

Desde o dia 08 de setembro de 2007, primeira atividade do Quintal 
Cultural, o espaço foi palco de muita cultura e atividades em geral 
para a comunidade do Bom Parto. Atividades de Dança, capoeira, hip 
hop, rap, rock e tantas outras linguagens se fizeram presentes nestes 
mais de 12 anos de atividades do espaço.   
  

 
 



      

 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



      

 

 

  



      

 

 

 

 

  

 

  



      

 

 

  

  



      

 

 

   

  

  

  
  

 
 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



      

 

 

 

  

  
 

  

  



      

 

 

 



      

 

 

 

  

  

  



      

 

 

  

  
 

  

  

 

  

  

  

  

  



      

 

 

 Registro de Oficinas de Teatro  

 

  



      

 

 

Registro de Oficinas de Capoeira  

  

 



      

 

 

Registro de Oficina de Cine Clube  

  

 



      

 

 

Registro de Oficina de Música  

  



      

 

 

 



      

 

 

Regisro de Oficina de Leitura  

 

 

 

 

 

  

  

  



      

 

 

  
Eventos desenvolvidos:  

  

1ª edição do Mundaú Lagoa Aberta - 

09/12/2018  
  

  

2ª edição do Mundaú Lagoa Aberta - 04/03/2018  
  



      

 

 

  

3ª edição do Mundaú Lagoa Aberta -06/05/2018  
  

4ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 01/07/2018  
  

  

5ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 05/08/2018  



      

 

 

  

  

6ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 02/09/2018  
 

 

  

7ª edição do Mundaú Lagoa Aberta - 14/10/2018  
  



      

 

 

  

8ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 04/11/2018  
  

  

 9ª edição do Mundaú Lagoa Aberta 02/12/2018 
  

Réveillon 2019 do Mundaú Lagoa Aberta – 31/12/2018  



      

 

 

  

  

10ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 06/01/2019  
  

11ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 03/02/2019  



      

 

 

  

12ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 03/03/2019  
  

  

13ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 07/04/2019  
  



      

 

 

  

 14ª edição do Mundaú Lagoa Aberta 05/05/2019 
  

15ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 02/06/2019  
  

  



      

 

 

16ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 07/07/2019  
  

  

17ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 04/08/2019  
  

18ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 01/09/2019  
  



      

 

 

  

19ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 06/10/2019  
  

  

 21ª edição do Mundaú Lagoa Aberta 01/12/2019 
  

Réveillon 2020 Mundaú Lagoa Aberta – 31/12/2019  



      

 

 

  

22ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 05/01/2020  
   

23ª edição do Mundaú Lagoa Aberta – 02/02/2020  
  



      

 

 

  

  

  

  

   

  

Tenda da Juventude Mundaú Lagoa Aberta – Segunda Pele, Batata Boy, Mesa Pra Dois,  
DKJ Obama + Palco Aberto  

  

   

  

Tenda da Juventude Mundaú Lagoa Aberta – Batalha Marginal + Palco Aberto  

  

  

  

  



      

 

 

QUINTAL CULTURAL em parceria com o Festal 2019  
 



      

 

 

  

  



      

 

 

QUINTAL CULTURAL Festa do quebra-pote no dia das crianças 
em 2019  
 

 

  

  

  



      

 

 

  

  

  



      

 

 

  

LAGOA ABERTA (agosto 2019) com homenagem aos mestres  
  

  

  

  



      

 

 

 

  



      

 

 

 



      

 

 

 



      

 

 

 



      

 

 

 



      

 

 

 



 

 

  

  

  



2018  

 

Arte de divulgação da participação do Quintal Cultural do Projeto Bureau de Comunicação On-line no 
Combate ao Covid-19  
  

  

  
I Roda de Conversa do Bureau de Comunicação Comunitária com o tema “Povos das Lagoas: Macro-Projeto e Ações Imediatas na Pandemia.  

  



2018  

 

  

  
I Live do Bureau de Comunicação Comunitária com o tema “Movimentos dos Povos das Lagoas: Manifesto Sururu e Pandemia”.  

  

  

  

  

  



2018  

 

  
Portfólio produzido Pei Shung Fon e Sérvio Diniz no GT de Memória de Grupos Culturais para Lei Aldir Blanc - Dentro do projeto Bureau de Comunicação Comunitária da 

Agência de Relações Públicas da Universidade Federal de Alagoas - AGERP-UFAL, com Movimentos Sociais que atuam no campo da Cultura em Alagoas coordenado pela 

professora Manuela Callou e Keka Rabelo.  
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DECLARAÇÃO 

 

 

 
 

Eu, Andréia Cristina de Carvalho Dias, portador(a) da carteira de identidade nº 

99001335358 SSP/AL e CPF 046.243.994-12, na condição de representante legal do 

Instituto Quintal Cultural, CNPJ Nº 13.085.397/0001-03, declaro que nos 

comprometemos a declarar o recebimento de recursos públicos destinados à Instituição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Maceió, 22 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

 

 
 

INSTITUTO QUINTAL CULTURAL 

Andréia Cristina de Carvalho Dias 

Presidente 
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institutoquintalcultural@gmail.com -  82 9919-8122/98819-5676 
https://www.facebook.com/quintalculturalmcz/ 

 
 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 
Eu, Andréia Cristina de Carvalho Dias, portador da carteira de identidade nº 

99001335358 SSP/AL e CPF nº 046.243.994-12, na condição de representante legal do 

Instituto Quintal Cultural, CNPJ Nº 13.085.397/0001-03, declaro que o endereço da 

Insitutição tem sede e Foro na Rua Lord Baden Powell, nº 112, Rua A, Conjunto 

Flamboyant – Serraria, CEP 57046-240, Maceió – Alagoas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maceió, 22 de dezembro de 2022. 

 

 

 
 

INSTITUTO QUINTAL CULTURAL 

Andréia Cristina de Carvalho Dias 

Presidente 
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PROJETO DE LEI Nº /2023. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA AO 
CENTRO DE FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL 
INAÊ. 

 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública o CENTRO DE FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL 
INAÊ, com CNPJ N° 04.179.673/0001-01, com sede e foro jurídico no município de Maceió 
localizado RUA SÃO PEDRO, N. 10, VILLAGE CAMPESTRE 2, CEP 57.073-550, MACEIÓ/AL, 
Fundado em 08 de novembro de 2000. 

 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de fevereiro de 
2023. 

 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº /2023. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA AO 
CENTRO DE FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL 
INAÊ. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 O Centro de Formação e Inclusão Social Inaê foi criado com o objetivo de fomentar a 

cultura através de oficinas continuadas de culinária, dança e musicalidade, proporcionando aos 

participantes, que são moradores da periferia de maceió, o crescimento econômico e o bem-

estar social, itens raros para a população que vive na parte alta da cidade.  

No que diz respeito à arte, oferece culinária, formação de cozinheiros que equilibrem 

conceitos técnicos e interpessoais, sendo multiplicadores do combate ao desperdício, 

qualificação para o mercado de trabalho e agentes de sua própria transformação. 

Com a dança, que é oferecida para a melhor idade como fator de saúde, o Centro busca 

atingir os importantes benefícios da qualidade de vida através de movimento corporal para a 

população da terceira idade. 

Com musicalidade, o Inaê tem como objetivo o fomento da musicalidade percussiva na 

comunidade que atua. Reconhecendo que os benefícios do ensino musical vão além da 

possibilidade de profissionalização. A arte e a prática da música são compreendidas como um 

poderoso instrumento de transformação individual e social. 

O Inaê está situado na grande área periférica do município de maceió, onde há 

deficiências de infraestrutura, educação , saúde e lazer, além da comunidade ser observada 

pelas lentes norteadas por um ideário que subjuga moralmente pessoas pobres, que implica 

no ingresso no mundo do trabalho formal, o que aumenta a situação de vulnerabilidade social.  

As pessoas moradoras dos bairros são, em sua maioria, negros/as, procedentes do 

êxodo rural e com um histórico de analfabetismo funcional. Atualmente, o bairro é marcado 

por um dos maiores índices de tráfico, o que contribui para o aumento da violência, 

principalmente, contra crianças, adolescentes e mulheres.  Banalização da vida e da morte, a 
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depreciação de valores éticos e de respeito às diferenças, muitas vezes, são caminhos 

essenciais para o desenvolvimento social. 

Nesse sentido, o Centro de Formação e Inclusão Social Inaê busca ampliar o acesso da 

comunidade à atividades culturais que gerem renda, possibilitando a inclusão sociocultural por 

meio de oficinas de arte-culinária, dança e musicalidade. 

Considerando a amplitude de atividades desenvolvidas pelo Centro, bem como a 

pluralidade social que a Organização consegue atingir em seu trabalho, compreendemos a 

importância de o Inaê ser reconhecida como Utilidade Pública do Município de Maceió. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de fevereiro 
de 2023. 

 
Teca Nelma 
Vereadora 



 
 

 

Maceió/AL, 15 de fevereiro de 2023. 
 

Ofício n° 25/2023 

CNPJ nº 04.179.673/0001-01 
 

 

De: CENTRO DE FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL INAÊ 

 

 
À Sra. Vereadora Teca Nelma 

Assunto: Titulação de Utilidade Pública ao Centro de Formação e Inclusão Social Inaê. 

 

 

O CENTRO DE FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL INAÊ, organização sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 04.179.673/0001-01, sob a modalidade jurídica de 

associação, sem fins lucrativos. Com foro nessa capital, na Rua São Pedro, n. 10, bairro 

Village Campestre 2, Maceió/AL, CEP 57.073-550, neste ato representado por sua 

representante legal, JANAÍNA AMALIA MARTINS SOUZA, CPF 109.707.064-64, vêm, 

por meio deste, solicitar a concessão do título de utilidade pública municipal à associação, 

para que a mesma siga os trâmites de praxe na Câmara de Vereadores, com vistas à sua 

aprovação. 

Sabendo do comprometimento de vosso mandato com as questões relativas à promoção da 

educação e inclusão social. 

 

Maceió/AL, 15 de fevereiro de 2023. 
 

 

 

 

 

JANAÍNA AMALIA MARTINS SOUZA 

Representante Legal do INAÊ. 































 

 
Centro de Formação e Inclusão Social Inaê 

CNPJ: 04.179.673/0001-01 

Rua São Pedro, nº10-E Village Campestre II - Cidade Universitária - Maceió-AL, CEP: 57.073-550 
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PLANO DE TRABALHO 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

 

QUADRO 01  

DADOS CADASTRAIS  
NOME DA OSC: CENTRO DE FORMAÇÃO E INCLUSÃO 

SOCIAL INAÊ 

CNPJ:04.179.673/0001-01 

ENDEREÇO: RUA SÃO PEDRO N10 

BAIRRO: VILLAGE 
CAMPESTRE 2 

MUNICIPIO: 
MACEIÓ 

UF: AL 

CEP: 57.073-550 DDD/TEL.: 82 996205364 

E-MAIL: guesbinae@outlook.com 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL AGÊNCIA:2393 CONTA:1018-7 

REPRESENTANTE: JANAINA AMALIA MARTINS SOUZA  CPF:109.707.064-64  
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:  

3518172-9 SSP- AL 

FUNÇÃO/PROFISSÃO:  

MUSICISTA 

ENDEREÇO(S) DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

RUA SÃO PEDRO N10E  - VILLAGE CAMPESTRE 2 

 

 

QUADRO 02 

DADOS CADASTRAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NOME DO ÓRGÃO INTERVENIENTE: Fundação Municipal de 

Ação Cultural 
CNPJ: 01.834.835/0001-00 

ENDEREÇO: Rua Meolo de Morais, 59 - Centro CEP: 57.020-330 
CIDADE: Maceió UF: AL DDD/TEL: 82-3312.5820 

REPRESENTANTE: JOÃO HUGO VERGETTI LYRA FUNÇÃO/CARGO: Diretor Presidente da 

Fundação Municipal de Ação Cultural 

RG/ORGÃO EXPEDIDOR : SSP AL CPF:  009.979.404-76. 

 

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

 

QUADRO 03 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, I. “Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo 
ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;”) 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO 

Fomentar a Cultura 

Fomentar a Cultura através das oficinas continuadas de culinária, dança e musicalidade, 
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proporcionando aos participantes, moradores da periferia de Maceió, o crescimento econômico e 

o bem-estar, itens que são raros para a população que vive na parte alta da cidade, oriunda de 

famílias humildes.  

Arte - culinária, formação de cozinheiros que equilibrem conceitos técnicos e interpessoais, sendo 

multiplicadores do combate ao desperdício, qualificação para o mercado de trabalho e agentes de 

sua própria transformação;  

• Dança, para melhor idade como fator de saúde, considerando que atividade física oferece 

importantes benefícios à população da terceira idade, por isso, é preciso trabalhar no objetivo de 

obter uma melhor qualidade de vida aos idosos;  

• Musicalidade, tendo como objetivo o fomento da musicalidade percussiva  na comunidade, os 

benefícios do ensino musical vão além da possibilidade de profissionalização. A arte e a prática 

musical são compreendidas como um poderoso instrumento de transformação individual e social. 

 

QUADRO 04 

PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

INÍCIO: A partir do recebimento do recurso TÉRMINO: Após 4 meses o recebimento do 

recurso 

 

QUADRO 05 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, I. “Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo 

ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;”) 

INTRODUÇÃO 

O INAÊ está situado na grande área periférica do município de Maceió, onde há deficiências de 

infraestrutura, educação, saúde e lazer, além da comunidade ser observada pelas lentes norteadas 

por um ideário que subjuga moralmente pessoas pobres, que implica no ingresso no mundo do 

trabalho formal, o que aumenta a situação de vulnerabilidade social. 

As pessoas moradoras do bairro são em sua maioria negros/as, procedentes do êxodo rural e com 

um histórico de analfabetismo funcional. Hoje, o bairro é marcado por um dos maiores índices de 

tráfico, o que tem contribuído para o aumento da violência, principalmente, contra crianças, 

adolescentes e mulheres. A banalização da vida e da morte, a depreciação de valores éticos e de 

respeito às diferenças, muitas vezes, são os caminhos que a nossa população trilha como uma 

forma de reprodução. 

Dessa forma, buscamos ampliar o acesso da comunidade em atividades culturais que gerem 

renda, possibilitando a inclusão sociocultural por meio de oficinas de arte-culinária, dança e 

musicalidade. 

Viabilizando o pertencimento da comunidade local à história da gastronomia afro-indígena 

alagoana, dança e musicalidade, estimulamos o conhecimento cultural da população local e 

responsabilidade social. Com as oficinas, espera-se propiciar o despertar da importância da 
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geração de renda por meio do empreendedorismo criativo, oriundo da cultura afro-indígena e 

nordestina. 
 

 

QUADRO 06 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, I. “Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;”) 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

Na periferia, ficam evidentes os riscos de vida da população, especificamente a população afro-

indígena. A condição de vulnerabilidade social, pela situação de pobreza econômica, que inclui a 

destituição de acesso a bens e serviços produzidos socialmente, e pelas condições materiais e 

sanitárias de vida. 

Com base nessa compreensão entende-se a urgência de iniciativas que provoquem mudanças 

consequentes para ampliação dos horizontes dos adultos-jovens, que historicamente esteve às 

margens de um sistema que produz e reproduz privilégios e desvantagens de acesso a 

oportunidades, com o intuito de oferecer uma alternativa para a ruptura de um ciclo sócio-histórico 

de exclusão. 

 

QUADRO 07 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, II. “descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou 

projetos a serem executados;”) 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, III. “forma de execução das atividades ou dos projetos e de 

cumprimento das metas a eles atreladas;”) 
 

NÚMERO DE REFERÊNCIAS PACTUADAS:  
 

OBJETIVOS do Serviço METAS ATIVIDADES DE EXECUÇÃO 

Realizar oficinas de culinária, dança 

e musicalidade, na cidade de Maceió Oficina Culinária 

Aulas teóricas, práticas e 

expositivas. 

 
Oficina de Dança 

Aulas teóricas, práticas e 

expositivas. 

 Oficina de 

Musicalidade 

Aulas teóricas, práticas e 

expositivas. 

 Equipe técnica para 

execução do 

projeto 

Contratação de equipe técnica para 

execução do projeto 

 Aquisição de 

insumos e materiais 

para execução das 

oficinas 

Aquisição de insumos e materiais 

para execução das oficinas 
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QUADRO 08 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, III. “forma de execução das atividades ou dos projetos e de 

cumprimento das metas a eles atreladas;”) 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 

ATIVIDADES 1º 

mês 

2º 

mês 

3º 

mês 

4º 

mês 

5º 

mês 

6º 

mês 

7º 

mês 

8º 

mês 

9º 

mês 

10º 

mês 

11º 

mês 

12º 

mês 

Contratação 

coordenação do 

projeto. 

x x x x         

Contratação 

oficineiro de 

dança 

x x x          

Contratação 

oficineiro 

musicalidade 

x x x          

Contratação 

oficineiro de 

gastronomia 

x x x          

Contratação de 

auxiliar de 

cozinha 

x x x          

Contratação 

serviços gerais 

x x x          

Aquisição de 

sistema de som 

com microfone 

sem fio para 

aulas e oficinas 

x            

Aquisição de 

insumos para 

oficina de 

gastronomia 

x x x          

 

QUADRO 09 

RECURSOS HUMANOS 
Este quadro deve ser preenchido com a apresentação da lista completa dos trabalhadores que atuarão na execução 

das atividades propostas no quadro número 07, bem como da Equipe de Referência definida pela NOB-RH/SUAS e 

pela Resolução no 17 de junho de 2011 do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e outras orientações e 

normativas para a execução do Serviço Socioassistencial objeto dessa parceria. Caso a OSC já possua em seu quadro 

de pessoal a Equipe de Referência, esta deverá ser elencada abaixo nos campos de identificação dos trabalhadores. 

Havendo contratação da Equipe de Referência posterior à elaboração deste Plano de Trabalho, esta deverá ser 

explicitada no campo observação. 

OBSERVAÇÃO: 
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Nome: Milton Batista de Souza Junior 

Profissão: Produtor cultural Função: Coordenador  Vinculo:  

CPF: 109.708.724-70 Carga Horaria:  Inicio da Função: 

Nome: Maria Neide Martins 

Profissão: Gastrônoma  Função: Oficineira de 

Gastronomia  

Vinculo:  

CPF: 445.293.094-87 Carga Horaria:  Inicio da Função: 

Nome: Milton batista de souza  

Profissão: Musicista Função: Oficineiro de Musica Vinculo:  

CPF: 312.163.74-91 Carga Horaria:  Inicio da Função: 

Nome: Carlos Rodrigues Ferreira 

Profissão: Bailarino Função: Oficineiro de Dança Vinculo:  

CPF: 119.363.434-28 Carga Horaria: Inicio da Função: 

Nome: João Paulo Martins Souza  

Profissão: Administrador Função: Auxiliar de Cozinha  Vinculo:  

CPF: 074.535.964-75 Carga Horaria: Inicio da Função: 

Nome: Álvaro Daivid Farias Ferreira 

Profissão: Estudante Função: Serviços Gerais  Vinculo:  

CPF: 067.816.234-43 Carga Horaria: Inicio da Função: 



 

 
Centro de Formação e Inclusão Social Inaê 

CNPJ: 04.179.673/0001-01 

Rua São Pedro, nº10-E Village Campestre II - Cidade Universitária - Maceió-AL, CEP: 57.073-550 
guesbinae@outlook.com 

 

 

 

QUADRO 10 

RECURSOS MATERIAIS 

⮚ Aquisição de Insumos para oficina de Gastronomia  

Aquisição de equipamento de som com microfone sem fio para as aulas e oficinas. 

 

QUADRO 11 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 214, artigo no 22, IV. “definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 

cumprimento das metas”). 

PARAMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
Este quadro deve ser preenchido com a enumeração dos parâmetros que serão utilizados para aferição do 
cumprimento das metas propostas no quadro no 07 deste Plano de Trabalho. 

METAS PARÂMETROS  

Oficina Culinária.  (x) Registro Fotográfico identificando a atividade; 

(X) Filmagem, identificando a atividade; 

(X) Material de divulgação (vide item 6.4); 

(X) Publicações em redes. 

(X) Listas de presença; 

(X) Depoimentos dos participantes, pais e/ou 

responsáveis identificando a atividade; 

( ) Outra. Qual? 

Oficina de Dança .(x) Registro Fotográfico identificando a atividade; 

(X) Filmagem, identificando a atividade; 

(X) Material de divulgação (vide item 6.4); 

(X) Publicações em redes. 

(X) Listas de presença; 

(X) Depoimentos dos participantes, pais e/ou 

responsáveis identificando a atividade; 

( ) Outra. Qual? 

Oficina de Musicalidade  (x) Registro Fotográfico identificando a atividade; 

(X) Filmagem, identificando a atividade; 

(X) Material de divulgação (vide item 6.4); 

(X) Publicações em redes. 

(X) Listas de presença; 

(X) Depoimentos dos participantes, pais e/ou 

responsáveis identificando a atividade; 

( ) Outra. Qual? 

Equipe técnica para execução do projeto (x) Registro Fotográfico identificando a atividade; 

(X) Filmagem, identificando a atividade; 

(X) Material de divulgação (vide item 6.4); 

(X) Publicações em redes. 

(X) Listas de presença; 

(X) Depoimentos dos participantes, pais e/ou 
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responsáveis identificando a atividade; 

( ) Outra. Qual? 

Aquisição de insumos e materiais para 

execução das oficinas. 

(x) Registro Fotográfico (devidamente datadas), 

identificando a atividade; 

(x ) Outra. Qual? Relatório de atividades 

 

QUADRO 12 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, II-A. “previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 

execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;) 

PROPOSTA DE RECEITA 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

Administração Pública 

Parcelas  

1° MÊS 02° MÊS 03° MÊS 4° MÊS 05° MÊS 06° MÊS 

R$ R$ 50.000,00 R$ R$ R$ R$ R$ 

7° MÊS 08° MÊS 09° MÊS 10° MÊS 11° MÊS 12° MÊS 

R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

Contrapartida, se houver. 

Organização da Sociedade Civil 

Parcelas  

1° MÊS 02° MÊS 03° MÊS 4° MÊS 05° MÊS 06° MÊS 

R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

7° MÊS 08° MÊS 09° MÊS 10° MÊS 11° MÊS 12° MÊS 

R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
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QUADRO 13 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 22, II-A. “previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 

execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;) 

PROPOSTA DE DESPESA 

DISCRIMINAÇÃO DA PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Especificação dos Elementos da Despesa 
(Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, artigo nº 46. 
“Poderão ser pagas, entre outras despesas, com 

recursos vinculados à parceria”). 

Valores de Referência 

Adm. Pública 

R$50.000,00 

OCS 
Contrapartida, se houver (R$) 

Total (R$) 

R$50.000,00 

DESPESAS COM PESSOAL 
(Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, 

durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas 

rescisórias e demais encargos e trabalhistas).  

 

1 –Coordenação geral 

2- Oficineiro de gastronomia 

3- Oficineiro de Dança 

4- Oficineiro de Musica 

5 Auxiliar de Cozinha 

6- Serviços Gerais 

 

1 -R$2.000,00 

2- R$1.500,00 

3- R$1.500,00 

4- R$1.500,00 

5- R$1.200,00 

6- R$1.200,00 

 

Não se aplica 1 R$ 8.000,00 

2 R$4.500,00 

3 R$4.500,00 

4 R$4.500,00 

5 R$3.600,00 

6 R$3.600,00 

Subtotal   R$28.700,00 

DIÁRIAS 
(Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria 

assim o exija). 

Não se aplica    

Subtotal    

CUSTOS INDIRETOS 
(Custos indiretos necessários ao custeio da execução do objeto) 
Não se aplica    

Subtotal    

EQUIPAMENTOS E ESPAÇO FÍSICO 
(Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de 

espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais). 

1 – Kit de Insumos oficinas de 

gastronomia 

2 – Kit de Sistema de som com 

microfone sem fio 

 

 

1 – R$ 15.000,00 

2 – R$ 6.300,00 

 1 –R$15.000,00 

2 – R$ 6.300,00 

 

Subtotal   R$21.300,00 

TOTAL GERAL   R$50.000,00 
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QUADRO 14 

DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC 

 
Na qualidade de representante legal do proponente, para fins de prova junto a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMAS, para efeitos e sob as penas da lei, declaro que a entidade conta com 
todas as capacidades e recursos, incluindo os decorrentes da Parceria, para plena e transparente execução 

do Serviço proposto no Plano de Trabalho.   
 

Pede deferimento.  
 

           MACEIÓ- 06/02/2023                                                   _____________________________________                                                 

                Local e Data                                                                                              OSC 

 

QUADRO 15 

APROVAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Aprovado. 
 

______________________________________                      _____________________________________ 

              Local e Data                                                                                           Adm. Pública 
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N° Via 1

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0071092/23-45

Contribuinte
CENTRO DE FORMACAO E INCLUSAO SOCIAL INAE

CPF/CNPJ
04.179.673/0001-01

Endereço
RUA SAO PEDRO, 10  , BAIRRO CIDADE UNIVERSITARIA, MACEIO/AL - CEP: 57.073-550

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle 
de Arrecadação, e ressalvando o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar outras dívidas 
que venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que EXISTE débito registrado 
em nome do Contribuinte Imobiliário, ENTRETANTO, nos termos do disposto no artigo Art. 206 da Lei 
nº. 5.172/66 - Código Tributário Nacional, este documento tem os mesmos efeitos de CERTIDÃO 
NEGATIVA.

MACEIÓ (MCZ), 07 de Fevereiro de 2023

Válida até: 08/05/2023

Código de autenticidade: B0EBDA8AF73F56DF
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,
no endereço: http://www.maceio.al.gov.br/semec/.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

CENTRO DE FORMACAO E INCLUSAO SOCIAL INAE

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 14:16:17 do dia 16/12/2022

Código de controle da certidão: AC4A-0F62-68FB-435F

Certidão fornecida para o CNPJ: 04.179.673/0001-01

Válida até 14/02/2023

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CENTRO DE FORMACAO E INCLUSAO SOCIAL INAE
CNPJ: 04.179.673/0001-01 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:45:08 do dia 07/02/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/08/2023.
Código de controle da certidão: 7876.2917.7DDB.CFF6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

 
Eu, Janaína Amália Martins Souza, portadora da carteira de identidade nº 3518172-9 e CPF 

109.707.064-64, na condição de representante legal do Centro de Formação e Inclusão Social – 

INAÊ, CNPJ Nº 04.179.673-01, declaro que nos comprometemos a declarar o recebimento de 

recursos públicos destinados à Instituição. 

 

 

 
Maceió/AL, 15 de fevereiro de 2023. 

 

 

 
 

JANAÍNA AMALIA MARTINS SOUZA 

Representante Legal do INAÊ. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CENTRO DE FORMACAO E INCLUSAO SOCIAL INAE (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 04.179.673/0001-01
Certidão nº: 5445526/2023
Expedição: 07/02/2023, às 08:52:31
Validade: 06/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CENTRO DE FORMACAO E INCLUSAO SOCIAL INAE (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.179.673/0001-01, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

 
Eu, Janaína Amália Martins Souza, portadora da carteira de identidade nº 3518172-9 e CPF 

109.707.064-64, na condição de representante legal do Centro de Formação e Inclusão Social – 

INAÊ, CNPJ Nº 04.179.673-01, declaro que o Centro de Formação e Inclusão Social Inaê tem 

sede no endereço declarado, sendo ele Rua São Pedro, n. 10, Village Campestre 2, na cidade de 

Maceió/AL, com CEP 57.073-550. 

 

 

 
Maceió/AL, 15 de fevereiro de 2023. 

 

 

 
 

JANAÍNA AMALIA MARTINS SOUZA 

Representante Legal do INAÊ. 
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GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

 

 
Projeto de Decreto Legislativo n. ___/2023 

 

 

 

Concede a Comenda Selma Bandeira à 

Superintendente Executiva da Associação 

dos Amigos e Pais de Pessoas Especiais - 

AAPPE, Iraê Cardoso. 
 

 

Art. 1º Fica Concedida à Eminente Superintendente Executiva da Associação dos 

Amigos e Pais de Pessoas Especiais - AAPPE, Iraê Cardoso, a Comenda Selma 

Bandeira. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

 Vereador – MDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

*Decreto Legislativo nº 183 de 02 de abril de 1997. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 2 

JUSTIFICATIVA  

 

 
Iraê Cardoso, Empreendedora Social, reconhecida pela Associação 

Mundial de Empreendedores Sociais - ASHOKA, Superintendente Executiva da 

Associação dos Amigos e Pais de Pessoas Especiais - AAPPE, é formada em 

Análise de Sistemas pela Escola Superior de Administração da Guanabara- Rio 

de Janeiro e Mestre em Gestão Empresarial pela Universidade Autônoma de 

Lisboa validado pela Universidade Federal do Ceará - UFCE. Também possui 

MBA em Gestão de Projetos pela FGV/RJ. (Fundação Getúlio Vargas), 

Especialização em Empreendedorismo e Negócios pela FGV/SP e IE Business 

(Escola de Negócios Madrid Espanha), Pós-graduação em Consultoria no 

CESMAC, Pós-graduação em Metodologia do Ensino Superior - CESMAC, 

Pós-Graduação em Marketing Gestão de Clientes Unifal/ Gama Filho, 

Especialização em Inclusão Laboral da Pessoa com Deficiência pela 

Organização Internacional do Trabalho - OIT - Turin, Itália e Cursando MBA 

em Gestão Pública pelo Instituto do Direito Público IDP - Brasília-DF. 

Pela sua atuação enquanto cuidadora e defensora também das mulheres 

com deficiência, faz jus a referida homenagem, por se manter firme na luta para 

garantir os direitos dessas pessoas em Alagoas. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador – MDB 



 

 
 

GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

 

 
Projeto de Decreto Legislativo n. ___/2023 

 

 

 

Concede a Comenda Selma Bandeira à 

Conselheira do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas, Renata Pires 

Calheiros. 
 

 

Art. 1º Fica Concedida à Eminente Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas, Renata Pires Calheiros, a Comenda Selma Bandeira. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

 Vereador – MDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

*Decreto Legislativo nº 183 de 02 de abril de 1997. 
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JUSTIFICATIVA  

 

 
Renata Pires Calheiros, é formada em Administração de Empresas pela 

Universidade Federal de Brasília (UnB), casada com o Ministro dos Transportes Renan 

Filho, com quem tem dois filhos: João e Davi.  

Foi primeira-dama do Estado de Alagoas, foi primeira-dama do município de 

Murici, onde seu esposo exerceu o mandato de prefeito entre 2005 e 2010. Lá em 

Murici, Renata Calheiros deu início aos projetos sociais nos quais tem engajamento 

total, os quais tem ampliado através do governo do estado, alcançando a população de 

Maceió, atualmente Conselheira do |tribunal de Contas do Estado de Alagoas, onde vem 

exercendo ações de fiscalização a prestação de contas das prefeituras municipais, 

atuando com muita dedicação na observação dos investimentos municipais na 

manutenção dos direitos humanos e garantias de de preservar as lutas das mulheres em 

todos os municípios de nosso estado. 

Pela sua atuação enquanto cuidadora e defensora também das mulheres com 

deficiência, faz jus a referida homenagem, por se manter firme na luta para garantir os 

direitos dessas pessoas em Alagoas. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador – MDB 
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GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

 

 
Projeto de Decreto Legislativo n. ___/2023 

 

 

 

Concede a Comenda Selma Bandeira à 

Diretora da Escola Municipal Jarede Viana, 

Roxâna Araújo da Silva. 

 

 

Art. 1º Fica Concedida à Eminente Diretora da Escola Municipal Jarede Viana, Roxâna 

Araújo da Silva, a Comenda Selma Bandeira. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

 Vereador – MDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

*Decreto Legislativo nº 183 de 02 de abril de 1997. 
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JUSTIFICATIVA  

 

 

Roxâna Araújo da Silva, nascida dia 27/04/1958, em Bom Jesus da Lapa-BA, 

casada há 47 anos com Dr. José Arnaldo da Silva, mãe de quatro filhos, residente em 

Maceió há 42 anos atuando há 29 anos na educação municipal e 22 anos na rede 

estadual, formada em letras, especialização em gestão escolar e formação de 

professores. 

     Prestou concurso para professor da rede municipal de ensino no ano de 1994 e 

2001 no estado. Foi designada de início na escola Silvestre Péricles no Pontal da Barra, 

onde passou oito anos. 

Através do seu trabalho em sala de aula e na comunidade junto a SEMED em 

prol do meio ambiente e Lagoa Mundaú recebeu em Brasília no ano de 1998 o título de 

destaque professora do ano, em homenagem ao dia do professo sendo condecorada em 

Brasília pelo presidente da república na época Fernando Henrique Cardoso e o Ministro 

da Educação e do Desporto, Paulo Renato Souza no dia 15/10/ 1998, e homenageada 

pela prefeitura neste mesmo ano. 

       No ano de 2002, foi designada a gerenciar uma nova escola municipal 

inaugurada no Conjunto Carminha, localizada no Benedito Bentes, denominada de 

Escola Municipal de Educação Infantil Petrônio Viana, onde atuou como gestora 

durante passou 15 anos, dedicando-se a todos com um olhar humano de amor e   doação 

aquela comunidade. 

Realizou também um trabalho voluntariado no antigo lixão de Cruz das Almas, 

por oito anos, com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, junto 

ao UNICEF e a ONG São Bartolomeu. 

       Tem seis anos que ela está responsável, como diretora, pela Escola Jarede Viana 

de Oliveira, no Clima Bom I com quase mil alunos, lutando, colaborando e acreditando 

que é possível uma educação pública de qualidade em Maceió. 

Ela, considera que no cenário educacional ocorreram mudanças consideráveis 

para o desenvolvimento educacional, embora ainda tenhamos que trilhar por um árduo 

caminho a fim de conquistarmos uma escola pública, considerada de excelência. 

Segunda Roxana, a utopia existe para que possamos realizar sonhos e um destes 

é a busca constante de tornar realidade garantia do acesso de todas as criança e 

adolescente a uma escola pública, e de qualidade. Devemos cuidar de quem mais 

precisa de cuidados: nossas crianças e adolescentes. 

Pela sua atuação enquanto gestora educacional, direcionando seus trabalhos 

profissionais com objetivo de garantir os direitos humanos de crianças e adolescentes 

sob sua responsabilidade. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 
 

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador – MDB 



 

 
 

GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

 

 
Projeto de Decreto Legislativo n. ___/2023 

 

 

 

Concede a Comenda Selma Bandeira à 

Secretária de Estado do Gabinete Civil, 

Maria Luiza Caltabiano Barreiros de Mello. 

 

 

Art. 1º Fica Concedida à Eminente Secretária de Estado do Gabinete Civil, Maria Luiza 

Caltabiano Barreiros de Mello, a Comenda Selma Bandeira. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

 Vereador – MDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

*Decreto Legislativo nº 183 de 02 de abril de 1997. 
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JUSTIFICATIVA  

 

 

 

Maria Luiza Caltabiano Barreiros de Mello, Graduada em Comunicação 

Social pela UFAL. Atuou como gestora de comunicação no Tribunal Regional do 

Trabalho da 19ª Região, Ministério Público Federal, Ordem dos Advogados do Brasil, 

Câmara Municipal de Maceió e Secretaria Estadual da Fazenda. Foi consultora 

estratégica em projetos institucionais. Atuou como repórter e editora em jornais 

impressos e também na TV nas áreas de política, economia e Justiça.  

Em todas as atividades que desenvolveu, até o presente momento a nobre 

secretária, tem se empenhado em garantir para as mulheres, o cumprimento de seus 

direitos, na luta por equidade, assim, como gestora chefe da secretaria de gabinete do 

estado de Alagoas, tem se empenhado em orientar e mostrar o relevante papela da 

mulher na sociedade alagoana. 

Pela sua atuação enquanto secretária do gabinete civil, vem direcionando seus 

trabalhos profissionais com objetivo de garantir os direitos humanos as mulheres de 

nosso estado. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 
 

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador – MDB 
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GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

 

 
Projeto de Decreto Legislativo n. ___/2023 

 

 

 

Concede a Comenda Otacílio Hollanda  à 

TV Ponta Verde. 

 

 

Art. 1º Fica Concedida à TV Ponta Verde, a Comenda Otacílio Hollanda. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

 Vereador – MDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

*Decreto Legislativo nº 183 de 02 de abril de 1997. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 2 

JUSTIFICATIVA  

 

 

 

A TV Alagoas entrou no ar em 30 de janeiro de 1982, como afiliada do 

SBT. Em sua programação local, uma de suas principais atrações era A Vez do 

Povo na TV, programa de cunho social, baseado em O Povo na TV, que era 

exibido pelo SBT. A afiliação com a rede durou até 1986, quando a emissora 

tornou-se afiliada à Rede Manchete. Como afiliada a Rede Manchete, a TV 

Alagoas ampliou a sua programação.  

O programa A Vez do Povo na TV, apresentado pelo radialista Sabino 

Romariz, continuava fazendo parte da grade da emissora, e ficou no ar até 1989. 

Outros programas como Pell Marques Show, Jornal da Praia na TV, Cadeia e 

Boletim de Ocorrência passaram a fazer parte da programação. Em 1994, entrou 

no ar o Plantão de Polícia, das 14h às 15h. Além destes programas, a emissora 

foi responsável por um dos maiores marcos do telejornalismo local.  

O programa Alagoas na TV se destacava pela a quantidade de tempo que 

ficava no ar ao vivo, diariamente das 8h às 14h e por sua agilidade em informar 

os fatos do dia. Era apresentado pelo jornalista Bartolomeu Dresch e tinha como 

repórteres Gilvan Nunes, Liara Nogueira, Claudia Lins e Marcelo Mendes. O 

programa permaneceu no ar entre 1995 a 1996. Em 3 de maio de 1995, entrava 

no ar o jornalístico Plantão Alagoas, apresentado por Oscar de Melo.  

O programa permanece no ar até hoje e é considerado o programa local 

mais antigo de Alagoas. Além da exibição de seus programas locais, a TV 

Alagoas se beneficiou com o sucesso das telenovelas, seriados e animes 

japoneses apresentados pela Rede Manchete, que por várias vezes levaram a 

emissora a liderança de audiência. Em 1996, a emissora deixa a Rede Manchete, 

que apresentava os primeiros sinais da perda de audiência e da crise que a 

levaria à extinção em 1999, afiliando-se à CNT, dando ainda mais ênfase a 

programação local.  

Um dos destaques da programação era o Satelitur, exibido via satélite 

para todo o Brasil e alguns países da América Latina. Este programa de turismo 

ressaltava as belezas do estado, apresentado aos sábados pela jornalista Gilka 

Mafra. Diariamente entrava no ar o Alagoas Verdade, com as mesmas 

características do Alagoas na TV, agora comandado pelo jornalista Jeferson 

Morais.  

O Alagoas Verdade foi exibido até 1999. Após adquirir os 42% das ações 

que ainda estavam de posse da família Sampaio, o Sistema Opinião de 

Comunicação tornou-se proprietário integral da TV Alagoas. No entanto, o 
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nome da emissora era registrado pelos antigos donos, que proibiram a nova 

gestão de continuar utilizando a marca.  

Em janeiro, a jornalista Rachel Amorim deixou a bancada do Jornal do 

Dia AL, a fim de novos rumos no Rio de Janeiro, onde no fim do ano foi 

contratada pela Super Rádio Tupi. Em maio de 2016, a emissora abandonou a 

antiga nomenclatura e lançou o concurso "Qual Vai Ser?", para os 

telespectadores votarem no novo nome da emissora e concorrer a um televisor, 

tal qual já havia sido feito com outra emissora do grupo, a TV Clube (hoje TV 

Manaíra) de João Pessoa, Paraíba. Em 9 de junho, durante o Plantão Alagoas, a 

emissora anunciou o resultado do concurso e também a nova identidade, TV 

Ponta Verde, escolhida por 111.364 telespectadores.  

Em fevereiro de 2018, o apresentador Sikêra Júnior deixa o Plantão 

Alagoas e consequentemente a emissora e se transfere para a TV Arapuan de 

João Pessoa, na Paraíba. Em 26 de março, estreia a nova programação da 

emissora com a estreia de Lauro Lima no comando do Plantão Alagoas, a 

reestreia do esportivo Arena com a apresentação de Rafael Peixoto e a estreia do 

Jornal do Estado no horário noturno com Sabrina Scanoni.  

Ao que percebemos, pelo histórico e o trabalho desenvolvido, a proposta 

de homenagear tão nobre instituição, com tão importante comenda dessa Casa de 

Leis é muito oportuno, por essa razão solicito o deferimento desta propositura 

aos meus ilustres pares. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador – MDB 



 

 
 

GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

 

 
Projeto de Decreto Legislativo n. ___/2023 

 

 

 

Concede Título de Cidadão Honorário de 

Maceió, ao Doutor Rogério Portugal 

Bacellar. 

 

 

Art. 1º Fica Concedido ao Eminente Doutor Rogério Portugal Bacellar, o título de 

Cidadão Honorário da Cidade de Maceió. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

 Vereador – MDB 
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JUSTIFICATIVA  

 

 

 

Nascido em 24 de novembro de 1949, em Curitiba/PR, Rogério Portugal 

Bacellar é formado pela Faculdade de Direito de Curitiba, na Turma 1974, 

Brasileiro, Casado, é Tabelião de Protesto do 6º Tabelionato de Protesto de 

Curitiba e atual Presidente da CNR – Confederação Nacional de Notários e 

Registradores, Presidente da FEBRANOR – Federação Brasileira de Notários e 

Registradores, Presidente do Conselho Superior da RARES – Rede Ambiental e 

de Responsabilidade Social e Presidente da ENNOR – Escola Nacional de 

Notários e Registradores, sendo que já exerceu as seguintes atividades 

profissionais: 

Presidente do CONPREVI Conselho de Previdência Complementar dos 

Notários e Registradores do Estado do Paraná (1996/2000); Presidente da 

Assejepar Associação dos Serventuários de Justiça do Estado do Paraná 

(1998/2001); Presidente da Anoreg-PR Associação dos Notários e Registradores 

do Estado do Paraná(1999/2001); Presidente do Conselho Superior da Anoreg-

PR/Assejepar Associação dos Notários e Registradores do Estado do Paraná 

(2001/2003); Presidente e Fundador do Funarpen Fundo de Apoio ao 

Registrador de Pessoas Naturais do PR (2001/2003); Presidente e Fundador do 

Sinoreg-PR Sindicato dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Paraná 

(2001/2003); Presidente do Conselho Superior do Inoreg Instituto de Estudos 

dos Notários e Registradores INOREG (2001/2003); Presidente da Anoreg-BR 

Associação dos Notários e Registradores do Brasil (2001/2003, 

2004/2007,2008/2010,2011/2013,2014/2016); Presidente do Coritiba Foot Ball 

Club (2015/2018); Presidente do Rotary Club Morretes/PR; Presidente do 

Rotary Club Curitiba Cinquentenário; Presidente do Hospital e Maternidade de 

Morretes/PR; 

Ao que percebemos, pelo histórico e o trabalho desenvolvido, a proposta 

de homenagear tão nobre cidadão, com o título de cidadão maceioense, é muito 

oportuna, por essa razão solicito o deferimento desta propositura aos meus 

ilustres pares. 

Sala das Sessões, 15 de março de 2023. 

 

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador – MDB 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ______/2023                                                     

 

Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA ÁLVARO 

VASCONCELOS FILHO AO SR PAULO 

ALEXANDRE SOARES BEZERRA. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA ÁLVARO VASCONCELOS FILHO ao 

Sr.   PAULO ALEXANDRE SOARES BEZERRA, pelos relevantes serviços prestados à 

comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ______/2023                                                     

 

Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA 

CONSELHEIRA TUTELAR GONÇALO 

MININ DE LINS AO SR JOSÉ CÍCERO 

BARBOSA DA SILVA JÚNIOR. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA CONSELHEIRO TUTELAR GONÇALO 

MININ DE LINS ao Sr. JOSÉ CÍCERO BARBOSA DA SILVA JÚNIOR, pelos 

relevantes serviços prestados à comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ______/2023                                                     

 

Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA JAREDE 

VIANA AO SR CARLOS ELPÍDIO. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA JAREDE VIANA ao Sr. CARLOS 

ELPÍDIO, pelos relevantes serviços prestados à comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 

 

 

 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ______/2023                                                     

 

Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA JAREDE 

VIANA AO SR IVONE MOURA DE 

LIMA. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA JAREDE VIANA à Sra.  IVONE MOURA 

DE LIMA, pelos relevantes serviços prestados à comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 

 

 

 

 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

CURRÍCULO 

A Sra. Ivone Moura de Lima, nascEeu em 07 de setembro de 1970 em Maceió, 

Alagoas, Mestranda em Ciências da Educação pela ACU-(Absoulute Christian University); 

pós-graduada em psicopedagogia (CESAMA/CEAP); pós-graduada em Língua Portuguesa e 

Literatura Brasileira (Academia Alagoana de Letras/UNICID); Especialização em 

Metodologia da Língua Espanhola (FTC), Especialização em Gestão Escolar 

(UNIASSELVE); Pós Graduada em Inspeção Educacional (FADICT/AL); Graduada em 

Letras Português/Inglês (FTC); Pedagogia (IESA); professora do curso de pedagogia da 

Qualificar- PEQP e da Faculdade FADICT ( AL); professora concursada da rede Municipal 

de Ensino em Maceió AL, Lotada Na Escola Municipal de Educação Básica Frei Damião, 

coordenadora pedagógica e administrativa do Centro Educacional Jorge de Lima, Escola da 

rede privada de ensino;  

Já foi homenageada com a Comenda da BRASLIDER( Associação Brasileira de 

Liderança- São Paulo); Escritora, Coautora do livro Coletânea Educação 2018, Vozes da 

Educação (2019), Coautora da Coleção Mundo Infantil (2015), Coautora do Livro Coaching 

Para Líderes Empreendedores (2021), participação em várias antologias, dentre elas 

Antologia da Academia Maceioense de Letras, Antologia Inspiração em Versos, Editora 

Futurama; Membro Correspondente Vitalício, Cadeira 120, da Real Academia de Letras; 

Homenageada com a Ordem da Real Comenda, no VII Prêmio Literário pela Academia 

Maceioense de Letras e Membro Honorária da Academia Maceioense de Letras. 

Homenageada pelo XVIII Prêmio Cultura Nacional e Internacional 2018 Além- Mar 

Academia de artes Ilha da Madeira.  
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ______/2023                                                     

 

Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA MARIA DO 

CARMO SANTOS DE ARAÚJO AO SR 

EDVALDO CARLOS DE SÃO PEDRO. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA MARIA DO CARMO SANTOS DE 

ARAÚJO ao Sr. EDVALDO CARLOS DE SÃO PEDRO, pelos relevantes serviços 

prestados à comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 

 

 

 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR SIDERLANE MENDONÇA – PL 

Av. Menino Marcelo, 9350, Sala 810, Serraria, Maceió/AL 

CEP: 57046-000, Contato: (82) 9.8191-3365/gvsiderlanemendonca@gmail.com 

JUSTIFICATIVA 

Edvaldo Carlos de São Pedro, 50 anos, nascido aos 13 dias, de setembro de 1972, no 

Sitio Riachão em Craíbas dos Nunes, na época povoado, distrito do Município de 

Arapiraca/AL, hoje Municipio de Craíbas, filho de Carlos Jaime de São Pedro (agricultor) e 

Helena Maria de Jesus (dona de Casa), começou a trabalhar aos 07 anos de idade, ajudando 

seus pais na agricultura, preparando a terra para a roça, plantio, cultivo de fumo e no corte de 

cana. 

Fez um pouco de tudo, foi Cobrador de Ônibus, Vigilante, Agente de Saúde, Auxiliar 

de Serviços Gerais, Auxiliar e Assistente Administrativo, Liderança do Movimento 

Estudantil, Liderança de Movimentos Sociais e Líder Partidário, foi Assessor Político 

Governamental, e hoje Funcionário Público, foi Administrador do Mercado Público do 

Benedito Bentes, Gestor de Frotas da SEDETUR, e diversas participações, como voluntário 

em Instituições sociais e Beneficentes. Participou de várias atividades de cunho social e 

político e de momentos eleitorais.  

Pai, avô, um Estudante do Direito, iniciou Faculdade em Baracharel de Direito, pela 

Faculdade FACIMA, mas não chegou a concluir, se formou em Gestão de Recursos 

Humanos, pela Faculdade Pitágoras de Maceió, cursou, pós graduação Latu Senso em 

Psicologia Organizacional e do Trabalho, MBA em Segurança Pública e Privada, e extensão 

em Direito Previdenciário e do Trabalho.  

CEO/Fundador do Instituto de Desenvolvimento e Proteção Social - Instituto Acudir, 

na busca por garantir o desenvolvimento local da região e proteção social para as famílias que 

vivem em situação de vulnerabilidade social, no Benedito Bentes II.  

E agora colocando o nome como Candidato ao Conselho Tutelar na Região IX, 

Benedito Bentes II, pautado na Seriedade, honestidade, na simplicidade, no compromisso e no 

respeito ao bem público e em defesa da democracia e dos direitos sociais do cidadão, 

principalmente das nossas crianças e adolescentes.  
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Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA MARIA DO 

CARMO SANTOS DE ARAÚJO AO SR 

RAMILSON CRUZ DA FRANÇA. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA MARIA DO CARMO SANTOS DE 

ARAÚJO ao Sr.   RAMILSON CRUZ DA FRANÇA, pelos relevantes serviços prestados à 

comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 
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JUSTIFICATIVA 

 O sr. Ramilson Cruz da França é natural de Palmeira dos Índios, conhecido como 

Cocoricó, chegou no Benedito Bentes no ano de 1987, morando na quadra B 51, na Rua do 

antigo Mercadinho Pena Branca. 

Foi através do futebol de pelada que começou a se envolver com a política e com a 

luta por melhoria no Benedito Bentes. Nessa época jogou nos principais times do bairro, 

como o Independente Futebol Clube, o qual foi Tri campeão de Futebol e o Floresta Futebol 

Clube. Com o passar tempo fundou o Estrela Futebol Clube que se destacou participando do 

Campeonato Matuto de Futebol Amador, competição essa que tinha o apoio do Governo do 

Estado e que envolvia os principais times de futebol amador do estado de Alagoas e que a 

partida final acontecia sempre no estádio Rei Pele.  

Paralelo à atuação como desportista, Cocoricó ajudou a fundar e presidiu a Associação 

dos Moto taxistas, entidade essa que se destacou na cidade de Maceió em defesa da categoria. 

Cocoricó também foi diretor do Mercado Público do Benedito Bentes e concorreu à eleição 

para escolha de membros do Conselho Tutelar da Região, ficando na 1ª suplência. 
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Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA POETA JORGE 

DE LIMA AO SR ROBÉRIO CÉSAR 

CAMILO DOS SANTOS. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA POETA JORGE DE LIMA ao Sr.   

ROBÉRIO CÉSAR CAMILO DOS SANTOS, pelos relevantes serviços prestados à 

comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 
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JUSTIFICATIVA 

Robério César Camilo dos Santos, nascido em 13/02/1980, filho de Francisco de Assis 

Camilo dos Santos e Maria Caetano dos Santos, residente e domiciliado à Av. Antônio Lisboa 

de Amorim, 331, B Bentes 1, Maceio/Al, inscrito no Rg sob o n° 1608838 SSP/AL e no CPF 

sob o n° 03430284414, Cearense de Juazeiro do Norte.  

O homenageado é um retirante, que para poder suprir suas necessidades e de sua 

família já trabalhou como Vendedor de Picolé, cortador de cana de açúcar na Usina Terra 

Nova, Lixador de geladeira na oficina do seu Jorge e camelô no centro de Maceió.  

 Robério César é ex morador da favela “suvaco” da ovelha, atualmente é advogado 

formado pela Universidade Federal de Alagoas, membro honorário da Academia Maceioense 

de Letras, vencedor do Prêmio Arnon de Melo de Literatura, um dos vencedores do Prêmio 

Jorge de Lima de poesia pela Secult/Al, premiado em vários concursos de poesias e 

participante de várias coletâneas de poesia, professor, empregado público Federal, filho de 

Chico dos Discos e de Dona Maria Caetano, dona de Casa. Poeta. 
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Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA PROFESSOR 

PEDRO TEIXEIRA À QUADRILHA 

JUNINA AMANHECER NO SERTÃO. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA PROFESSOR PEDRO TEIXEIRA à  

QUADRILHA JUNINA AMANHECER NO SERTÃO, pelos relevantes serviços prestados 

à comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 

 

 

JUSTIFICATIVA 
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 A quadrilha amanhecer no sertão foi fundada no dia 12 de abril de 2002, com o 

objetivo de formar um grupo de quadrilha junina estilizada que representasse o Benedito 

Bentes e a cidade de Maceió nos diversos concursos e campeonatos de quadrilha por Alagoas 

e por todo o nordeste.  

Ao longo de sua existência, a quadrilha passou a ser atuante enquanto grupo cultural 

em Alagoas, assim como na vida social dos moradores do bairro e adjacências, trabalhando a 

parte sociocultural dos seus participantes de todas as faixas etárias.  

“Para nós, a cultura é uma eficiente ferramenta no processo de educação e 

socialização, sendo assim, capaz de transformar de várias formas a vida de cada indivíduo que 

pudermos alcançar. Desde nossa fundação, além da quadrilha junina em si, o grupo já 

ofereceu oficinas de dança, artes cênicas, artesanato, costura e maquiagem, além de eventos 

voltados a ações sociais, como: o dia das crianças, a copa de futsal, prévia do carnaval com o 

bloco de carnaval.” (Diogo de Lima Santos - fundador da quadrilha amanhecer no sertão) . 

Atualmente a Quadrilha é composta por cerca de 140 integrantes que participam das 

nossas atividades não só no período das festividades juninas, mas durante todo o ano. Tal 

abrangência permite que sejam gerados cerca de 30 empregos indiretos, onde dentre eles 

estão: costureiras, músicos, produtores, cenógrafos, desenhistas, atores e outros. 

A Amanhecer no Sertão contribui ativamente para o desenvolvimento cultural de 

Maceió intensificando o movimento junino, que se tornou um atrativo turístico no estado de 

Alagoas. Através das nossas ações e atividades contribuímos para o movimento social em 

nossa comunidade, onde o acesso à cultura e ao lazer é restrito, de maneira a afastar a nossa 

juventude da marginalidade na tentativa de melhorar a realidade destas pessoas, e a imagem 

negativa que a sociedade possui dos bairros periféricos.  

O grupo mantém uma rede de contatos com outros grupos culturais formando uma 

corrente e trabalhando para tornar a cultura acessível para todas as classes sem qualquer 

distinção, pois o público das quadrilhas juninas estilizadas compreende a todas as classes 

sociais e a todas as faixas etárias. São um grupo de tradição em Alagoas pelos títulos 

conquistados e atividades realizadas, com isso conquistaram respeito pelo nível de 

criatividade, originalidade e por perpetuar essa cultura quadrilheira. 
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MAIORES CONQUISTAS DA AMANHECER NO SERTÃO 

● TETRA CAMPEÃ ALAGOANA  

● BICAMPEÃ DO FORRÓ E FOLIA  

● VICE-CAMPEÃ DO FESTIVAL REGIONAL DA GLOBO NORDESTE  

● VICE-CAMPEÃ NORDESTINA 

 

⮚ Diogo de Lima Santos é fundador da Quadrilha Junina Amanhecer no Sertão. 
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Maceió, 17 de março de 2023. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

 

CONCEDE A COMENDA SENADOR 

AURÉLIO VIANA AO CENTRO 

EDUCACIONAL JORGE DE LIMA. 

 

Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA SENADOR AURÉLIO VIANA ao .   

CENTRO EDUCACIONAL JORGE DE LIMA, pelos relevantes serviços prestados à 

comunidade maceioense.  

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) 

dias após a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas disposições em contrário. 

 

 

 

 

______________________ 

Siderlane Mendonça 

Vereador - PL 
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